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BANCO ARBI S/A
CNPJ/MF nº 54.403.563/0001-50 - NIRE 3330003066-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. Ficam 
convidados os Srs. Acionistas do Banco Arbi S/A (“Sociedade”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária que se realizará às 10h do dia 
22/04/2024, na sede social da Sociedade, situada na Av. Niemeyer, 02, 
Térreo, parte, Leblon, RJ, CEP: 22.450-220, para examinar, discutir e deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos administradores 
e apreciar o Relatório do Auditor Independente; (ii) As demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2023; (iii) A proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 2023; e, (iv) A 
proposta da remuneração global dos Diretores para o exercício social de 
2024. Participação dos Acionistas na Assembleia: Nos termos do artigo 
126 da Lei nº 6.404/76, os Acionistas ou seus representantes legais, para 
serem admitidos na Assembleia Geral, deverão apresentar os seguintes 
documentos: (i) Acionistas pessoa física: cópia do documento de identidade 
e, se for o caso, instrumento de procuração com a firma reconhecida do 
outorgante. Na hipótese de representação por procuração, os Acionistas 
deverão ser representados por procurador constituído há menos de 1 
(um) ano, sendo o procurador Acionista, administrador da Companhia 
ou advogado. Toda a documentação deverá ser entregue no momento 
da realização da Assembleia Geral. Rio de Janeiro, 12 de abril de 2024. 
Leo Eduardo da Costa Hime - Diretor.

SYNERGY S.A.
CNPJ/MF N°. 30.278.527/0001-43

CONVOCAÇÃO
Conforme previsto no Art. 11º do Estatuto Social da Cia., combinado com o 
disposto no Art. 123 da Lei 6.404/76, convocamos os Srs. Acionistas para 
a Assembleia Geral Ordinária da Synergy S.A., a realizar-se em sua sede, 
na Rua Barão de Piraí n°. 172, sala 04, Centro, Cidade de Piraí, RJ, às 
14:00 horas do dia 30/04/2024, em 1ª convocação, visando deliberar 
sobre as matérias elencadas no art. 132 da Lei 6.404/76. Piraí, RJ, 11 de 
abril 2024. Fernando Lana de Noronha – Diretor Presidente.

COMPANHIA DE CANETAS COMPACTOR
CNPJ/MF nº 30.742.555/0001-70

Relatório da Administração. Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas relativas ao exercício findo em 31/12/2023, 
permanecendo à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. Nova Iguaçu, 02/04/2024. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e 2022 (Em R$ mil)

Ativo 2023 2022
Circulante: .....................................................................  123.185  99.847 
   Caixa e equivalentes de caixa .....................................  1.178  1.898 
   Contas a receber  ........................................................  78.152  59.093 
   Estoques ......................................................................  40.036  34.820 
   Adiantamento a fornecedores ......................................  1.609  1.867 
   Tributos a recuperar .....................................................  490  483 
   Outros créditos ............................................................  1.720  1.686 
Não circulante ...............................................................  74.765  68.425 
   Realizável a longo prazo: ..........................................  1.552  1.602 
      Outros créditos .........................................................  603  562 
      Depósitos judiciais ....................................................  949  1.040 
   Investimentos  ..............................................................  9.659  9.683 
   Imobilizado ..................................................................  54.847  48.434 
   Intangível .....................................................................  8.707  8.706 
Total do Ativo ................................................................  197.950  168.272 

Passivo 2023 2022
Circulante: .....................................................................  79.881  57.385 
   Fornecedores ..............................................................  19.888  15.043 
   Empréstimos e financiamentos ....................................  43.647  30.661 
   Obrigações trabalhistas ...............................................  4.226  4.060 
   Tributos e contribuições sociais ...................................  6.107  3.642 
   Adiantamentos de clientes ...........................................  601  1.057 
   Outros exigíveis ...........................................................  5.412  2.922 
Não circulante ...............................................................  23.802  23.301 
   Empréstimos e financiamentos ....................................  21.126  20.476 
   Passivos judiciais .........................................................  –  96 
   Tributos diferidos ..........................................................  2.594  2.609 
   Provisão para contingência..........................................  82  120 
Patrimônio líquido: .......................................................  94.267  87.586 
   Capital social realizado ................................................  70.477  70.477 
   Reserva de capital .......................................................  6.415  3.859 
   Reservas de lucros ......................................................  11.907  7.781 
   Ajuste de avaliação patrimonial  ..................................  5.468  5.469 
Total do passivo e patrimônio líquido ........................  197.950  168.272 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em R$ mil)

Capital
Reserva de 

capital Reservas de lucros  Ajuste de Lucros 
 social Reserva de Retenção avaliação (prejuízos)

 realizado Subvenção Legal Estatutárias de lucros Total patrimonial acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2022 ............................... 70.477  – 2.736 2.995 12.680 18.411 5.469  – 94.357
Subvenção recebida .....................................................  – 3.859  –  –  –  –  – 3.859
Compra de ações próprias ...........................................  –  –  –  – (12.372) (12.372)  –  – (12.372)
Lucro do exercício.........................................................  –  –  –  –  –  –  – 6.325 6.325
Proposta da administração de destinação do lucro:

Reserva Legal ............................................................  –  – 316  –  – 316  – (316)  –
Dividendos Propostos .................................................  –  –  –  –  –  –  – (481) (481)
Dividendos de anos anteriores ...................................  –  –  –  – (1.852) (1.852)  –  – (1.852)
Juros Sobre Capital Próprio ........................................  –  –  –  –  –  –  – (2.250) (2.250)
Transferência de lucros para reserva ..........................  –  –  –  – 3.278 3.278  – (3.278)  –

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ......................... 70.477 3.859 3.052 2.995 1.734 7.781 5.469  – 87.586
Compra de ações próprias ...........................................  –  –  –  – (178) (178)  –  – (178)
Lucro do exercício.........................................................  –  –  –  –  –  –  – 8.578 8.578
Subvenção recebida .....................................................  – 2.555  –  –  –  –  –  – 2.555
Proposta da administração de destinação do lucro:

Reserva Legal ............................................................  –  – 429  –  – 429  – (429)  –
Dividendos Propostos .................................................  –  –  –  –  –  –  – (1.873) (1.873)
Reversão de dividendos não reclamados ...................  –  –  –  – 99 99  –  – 99
Juros Sobre Capital Próprio ........................................  –  –  –  – –  –  – (2.500) (2.500)
Transferência de lucros para reserva ..........................  –  –  –  – 3.776 3.776  – (3.776)  –

Saldos em 31 de dezembro de 2023 ......................... 70.477 6.414 3.481 2.995 5.431 11.907 5.469  – 94.267

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em R$ mil)
Fluxo de caixa das atividades operacionais: 2023 2022
Lucro líquido do exercício ..............................................................  8.578  6.325 
    Depreciação e amortização .......................................................  2.982  2.051 
    Contingências trabalhistas .........................................................  1  33 
    Encargos financeiros provisionados ............................................  728  79 
    Variações monetárias e cambiais ...............................................  64  82 
    Regularização do contas a receber .............................................  99  849 
    Provisão para créditos de liquidação duvidosa .............................  239  261 
    Reversão de provisões ..............................................................  (781)  (96)
    Provisão para perda de estoques e ajuste de inventário físico ........  1.280  (462)
    Provisão para perdas por inutilização de bens ..............................  259  1.557 
    Outros .....................................................................................  312  (60)
   13.761  10.619 
Variações nos ativos e passivos operacionais: 
    Contas a receber de clientes  ..................................................... (19.059) (15.726)
    Estoques .................................................................................  (5.216)  (11.567)
    Tributos a recuperar ..................................................................  (7)  (360)
    Adiantamento a fornecedores ....................................................  257  (909)
    Outros créditos .........................................................................  (35)  1.404 
    Outros exigíveis ........................................................................  (340)  1.864 
    Ativos não circulantes ................................................................  50  (514)
    Fornecedores ..........................................................................  4.845  6.259 
    Tributos e contribuições sociais ...................................................  3.292  (772)
    Obrigações trabalhistas .............................................................  166  907 
    Adiantamentos de clientes  ........................................................  (456)  (44)
    Passivos não circulantes ...........................................................  (96) –   
Recursos líquidos aplicados nas atividades operacionais ..........  (2.838)  (8.839)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
    Adições (baixas) de investimento  ...............................................  88  (51)
    Adições ao imobilizado  .............................................................  (9.654)  (7.994)
    Adições ao intangível ................................................................  (119)  (53)
Recursos líquidos aplicados nas atividades de investimentos ....  (9.685)  (8.098)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
    Empréstimos e financiamentos ..................................................  13.635  31.585 
    Dividendos pagos .....................................................................  (2.010)  (1.712)
    Ações em tesouraria .................................................................  178  (12.372)
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas atividades
  de financiamentos....................................................................  11.803  17.501 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa ..................  (720)  564 
Demonstração do aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa:
    Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ......................  1.898  1.334 
    Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício .........................  1.178  1.898 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa ..................  (720)  564 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis. 1 - Contexto Operacio-
nal: A Companhia, com sede em Nova Iguaçu – RJ, tem como atividade pre-
ponderante a fabricação e comercialização de materiais escolares, papelaria 
e escritório. Fundada em 1954, a Companhia tem como atividade preponde-
rante a fabricação e comercialização de material escolar, papelaria e escritó-
rio. Em novembro de 2022, a Companhia adquiriu a totalidade das ações de 
titularidade da Edding International GmbH, tendo esta desistido das demandas 
judiciais que movia contra a Compactor, acionistas, administradores e tercei-
ros. 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em conformidade com a NBC TG 1.000 – Contabilidade para Pequenas 

Demonstrações dos Resultados (Em R$ mil)
2023 2022

Receita líquida de vendas ...................................................  146.985  123.599 
Custo da mercadoria vendida ..............................................  (83.882)  (79.732)
Lucro bruto ..........................................................................  63.103  43.867 
Receitas (despesas) operacionais:  (41.300)  (29.246)
   Gerais e administrativas ...................................................  (20.604)  (15.179)
   Comerciais ........................................................................  (19.814)  (13.648)
   Outras receitas (despesas) operacionais .........................  (882)  (419)
Lucro (Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro  21.803  14.621 
   Receitas financeiras .........................................................  752  1.274 
   Despesas financeiras .......................................................  (10.432)  (5.015)

 (9.680)  (3.741)
Lucro (Prejuízo) antes da contribuição social
  e do imposto de renda .......................................................  12.123  10.880 
  Imposto de renda corrente e diferido, líquido ....................  (2.583)  (3.327)
  Contribuição social corrente e diferido, líquido ..................  (962)  (1.228)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ....................................  8.578  6.325 
Quantidade de ações  .........................................................  370.934  370.934 
Lucro líquido (prejuízo) por ação  ........................................  23,13  17,05 

e Médias Empresas, as quais incluem os critérios estabelecidos pela Lei nº 
6.404/1976 com as alterações trazidas pela Lei 11.638/2007.
As Demonstrações Financeiras na íntegra, acompanhadas do parecer da Lopes, 
Machado Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Com-
panhia.

Susanna Buschle Romariz – Diretora Presidente – CPF: 867.843.077-04
Alberto da Piedade Ribeiro – Diretor Vice - Presidente – CPF: 034.457.047-91

Erich Paulo Buschle – Diretor de Marketing – CPF: 006.970.577-12
Estefanie Hermine Buschle – Diretora Química – CPF: 684.804.237-49
Breno Paquelet Grigorovski – Diretor Comercial – CPF 090.907.137-35

Dinei Vitor Ferreira – Contador-CRC-RJ 86.429/O-9

Companhia CommerCial do rio de Janeiro
CNPJ: 33.396.391/0001-64

Convocação de assembléia Geral ordinária
Ficam os senhores acionistas convocados para participar da Assembleia 
Geral Ordinária que se realizará na sede social, à Rua Primeiro de Março nº 
23, 19º andar, às 10:30 horas, em primeira convocação, e 11:00 horas, em 
segunda convocação, no dia 26/04/2024, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Apreciação do Relatório, Balanço e Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; b) Deliberação do resultado do exercício; c) Outros assuntos: 
Ficam os senhores acionistas informados que estarão à disposição dos 
mesmos, na sede social da sociedade, o Relatório da Administração e a 
cópia das Demonstrações Financeiras. Rio de Janeiro, 11 de abril de 2024.  
Abel Mendes Pinheiro Junior - Diretor.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ/ME 18.201.378/0001-19
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
O Conselho de Administração do VLT Carioca S.A. (“Companhia”) convoca 
os senhores acionistas da Companhia a se reunirem, em primeira 
convocação, em 29 de abril de 2024, às 11:00 horas, para sua Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada de forma 
exclusivamente digital, disponibilizando-se os dados de acesso ao 
ambiente virtual àqueles que comprovarem sua qualidade de acionistas (e, 
em caso de procuradores, a respectiva procuração), por solicitação a ser 
enviada ao e-mail societario.vltcarioca@grupoccr.com.br, sendo permitido 
o envio de manifestação de voto ao referido e-mail, a  m de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) As contas 
dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer emitido pelos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023; e (ii) A  xação da remuneração anual global para os 
administradores da Companhia para o exercício de 2024. II. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) A eleição de membros do Conselho de 
Administração e a designação do cargo de Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, em razão de renúncias de alguns membros 
apresentadas à Companhia; e (ii) Os critérios gerais de remuneração da 
Companhia relativos ao exercício de 2024. Os documentos pertinentes à 
deliberação se encontram à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, podendo ser enviados por e-mail. As procurações outorgadas 
aos representantes dos acionistas que participarão do ato, cujos mandatos 
não estejam arquivados na sede da Companhia, acompanhadas dos 
demais documentos de representação das acionistas, deverão ser 
encaminhadas ao e-mail societario.vltcarioca@grupoccr.com.br, com no 
mínimo 30 minutos de antecedência da abertura dos trabalhos. 

Igor de Castro Camillo 
Presidente interino do Conselho de Administração

MILÊNIO HOLDING S.A.
CNPJ: 51.660.005/0001-81 - NIRE: 33.3.0035013-6

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Milênio Holding S.A. (“Companhia”), 
na forma prevista no art. 124 da Lei nº 6.404/1976, para se reunirem, no 
dia 23 de abril de 2024, às 09:00 horas, na localidade da Companhia, mas, 
por motivo de força maior, especificamente no endereço situado na Rua 
Visconde de Pirajá, nº 351, 1302, Ipanema, CEP: 22.410-003, na cidade e 
Estado de Rio de Janeiro, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (a) Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos 
administradores examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as quais foram 
disponibilizadas por meio de publicação realizada no dia 11.04.2024; e  
(ii) Deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal.  (b) Em sede de Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a cessão de 1 (uma) quota do capital 
social da Milênio Capital Gestão de Investimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob 
o nº 16.804.280/0001-20 (“Milenio Capital”), de sua titularidade, totalmente 
integralizada, livre e desembaraçada de quaisquer ônus ou gravames, ao 
Matheus Moda Fortes Barbieri, inscrito no CPF/MF sob o nº 432.292.288-04, 
atual colaborador da Milenio Capital (“Matheus”). Os acionistas poderão ser 
representados por mandatários nomeados na forma do §1º do art. 126 da Lei nº 
6.404/1976. Solicita-se aos acionistas que desejarem participar da assembleia 
geral por meio de videoconferência, que notifiquem o Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia a esse respeito com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas antes da realização da assembleia geral, a fim de 
que este possa tomar as providências cabíveis. Rio de Janeiro, 12 de abril de 
2024. Fabrizzio Sollito Marchetti - Presidente do Conselho de Administração.

GRAN SERVICES S.A.
CNPJ/MF: 11.010.481/0001-32 - NIRE: 33.300.324.101

Ata de Reunião da Assembleia Geral Ordinária
e Extraordinária Realizada em 01 de Abril de 2024

1. Data, Hora e Local: Às 10:00 horas, do dia 01 de abril de 2024, na sede social 
da Gran Services S.A. (a “Companhia”), localizada na Cidade de Macaé, Estado 
do Rio de Janeiro, na Estrada Hildebrando Alves Barbosa, s/n, km 06, Sítio 
São José e Itaparica, Parque do Aeroporto, CEP: 27963-506. 2. Convocação: 
Dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas nos termos 
do artigo 124, parágrafo 4º da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”), 
conforme alterada. 3. Publicações: Demonstrações Financeiras e Relatório 
da Administração, aprovados pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 20 de março de 2024, parecer dos auditores independentes 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, publicados no 
Diário Comercial em 22 de março de 2024 (Segundo Caderno - Publicidade 
Legal - B10) e na página certificada do próprio Diário Comercial (páginas 20, 21 
e 22), nos termos do parágrafo 4º do artigo 133 da LSA. 4. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia conforme livro de 
presença dos acionistas assinado. 5. Composição da Mesa: Miguel de Almeida 
Gradin, Presidente; e Clarice Silveira Dias Garcia, Secretária. 6. Ordem do 
Dia: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a fixação da 
remuneração anual global dos membros da administração da Companhia para 
o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) reeleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iii) indicação 
do Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia 
Geral Ordinária: Deliberar sobre a tomada das contas dos administradores da 
Companhia, examinar, discutir e votar sobre as contas dos administradores, 
o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 (“Exercício de 2023”). 
7. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem 
do dia, os acionistas da Companhia decidiram, por unanimidade, aprovar a 
lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do § 1º do artigo 130 da 
Lei das Sociedades por Ações, bem como o seguinte: Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 7.1. Aprovar a remuneração anual global dos administradores 
para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, que fica fixada 
em até R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais). 7.2 Aprovar (a) a reeleição dos 
seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia indicados 
pela acionista Cirrus Energy BV.: (i) Sr. Miguel de Almeida Gradin, casado, 
engenheiro, portador do documento de identidade RG nº 1.832.125-92, expedida 
pela SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 454.867.945-68, com escritório 
comercial na Av. Ataulfo de Paiva 1235, 2º andar, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22440-
034; (ii) Sr. Mario Augusto Silva, brasileiro, casado, administrador, portador do 
documento de identidade RG nº 07709192-27 SSP/BA, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 925.760.875-15, com escritório comercial na Av. Ataulfo de Paiva, n° 
1235, 2º andar, Leblon, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22440-034; e (iii) Sr. Philippe 
Lamoure, francês naturalizado brasileiro, casado, administrador, portador de 
identidade n° 07045151-3, inscrito no CPF/MF sob o n° 741.554.154-04, com 
endereço em Rua Domingos Monteiro 4- Barcarena- 20170-262 - Portugal. 7.2.1. 
Os conselheiros ora eleitos terão mandato unificado até 30 de março de 2025 e 
serão investidos em seus cargos para o novo mandato mediante a assinatura do 
termo de posse lavrado e arquivado na sede da Companhia. 7.3 Eleger o membro 
do Conselho de Administração da Companhia, Sr. Miguel de Almeida Gradin, 
para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Em 
Assembleia Geral Ordinária: 7.4. Decidem os acionistas aprovar as contas dos 
administradores da Companhia e as Demonstrações Financeiras relativas ao 
Exercício de 2023 (acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer 
dos auditores independentes da Companhia), arquivadas na sede social e 
publicados no Diário Comercial em 22 de março de 2024 (Segundo Caderno 
- Publicidade Legal - B10) e na página certificada do próprio Diário Comercial 
(páginas 20, 21 e 22), conforme Anexo II. 7.5. Considerando que a Companhia 
gerou R$ 55.146.520,86 (cinquenta e cinco milhões, cento e quarenta e seis mil, 
quinhentos e vinte reais e oitenta e seis centavos) de lucro no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, esse lucro é destinado conforme segue: 
(i) R$ 2.757.326,04 (dois milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, trezentos 
e vinte e seis reais e quatro centavos) à reserva legal; (ii) R$48.468.057,86 
(quarenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil, cinquenta e 
sete reais e oitenta e seis centavos) já distribuídos a título de dividendos 
intermediários, sendo certo que: (a) a distribuição de R$12.968.057,86 (doze 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil, cinquenta e sete reais e oitenta e seis 
centavos) foi aprovada na Assembleia Geral Extraordinária de 11 de dezembro 
de 2023; (b) a distribuição de R$33.000.000,00 (trinta e três milhões de reais) 
foi aprovada na Assembleia Geral Extraordinária de 09 de janeiro de 2024; e 
(c) a ratificação da distribuição de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos 
mil reais) é aprovada neste ato; e (iii) R$3.921.136,96 (três milhões, novecentos 
e vinte e um mil, cento e trinta e seis reais e noventa e seis centavos) a serem 
destinados a reserva de lucros para expansão, nos termos do § 4º do art. 134, 
da lei 6.404/76. 7.6 A distribuição dos dividendos de R$2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil reais) foi realizada, em 28 de março de 2024, por 
meio de transferência bancária à empresa Gran Energies S.A., que recebeu 
o valor por conta e ordem da acionista Cirrus Energy B.V. que se tornou a 
única acionista da Companhia, detendo 100% das ações de sua emissão, em 
11 de março de 2024. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia Geral pelo tempo necessário 
para a lavratura desta ata, a qual, lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes, conforme assinaturas no livro próprio. Assinaturas: Miguel Almeida 
Gradin, Presidente e Clarice Silveira Dias Garcia, Secretária. Acionista única da 
Companhia: Cirrus Energy B.V. A presente é cópia fiel da ata da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária de Gran Services S.A., realizada em 01 de abril 
de 2024, lavrada no livro próprio. Macaé, 01 de abril de 2024. Miguel de Almeida 
Gradin - Presidente; Clarice Silveira Dias Garcia - Secretária. Acionista; Cirrus 
Energy BV. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: Gran 
Services S.A. NIRE: 333.0032410-1. Protocolo: 2024/00316133-5. Data do 
protocolo: 09/04/2024. Certifico o arquivamento em 10/04/2024 sob o número 
00006174031. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO 2023
Mensagem da Administração: É com satisfação que apresentamos os resultados de 2023 a nossos sócios, 
stakeholders e ao mercado. No ano em que a SUGOI completou 12 anos de existência, nosso desempenho 
confirma a assertividade no caminho que temos implementado, há cerca de 02 anos, de reorganização e re-
cuperação de nossos negócios. Os frutos deste trabalho se fazem presentes, onde a SUGOI apresenta a maior 
Receita Operacional Líquida de sua história, atingindo o montante de BR$ 276.998 Mil (um incremento de 
68% em relação a 2022) com reflexos positivos em nossos indicadores operacionais e econômico-financeiros 
como será demonstrado. Os anos desafiadores de altas taxas de juros e inflação, com maior desemprego, que 
atingiram todo o setor imobiliário e em especial o econômico (foco de nossos negócios) foram capítulos de 
aprendizado para a SUGOI em sua recente história, que serviram de ensinamentos para burilar a COMPA-
NHIA estar mais preparada para o que hoje se apresenta: um mercado aquecido, com redução de juros e in-
flação, aumento do orçamento governamental para o MCMV, iniciativas regionais de fomento ao segmento 
popular da habitação de interesse social, bem como modificação de planos diretores de cidades. No futuro, 
quando olharmos para o ano de 2023, lembraremos este como um ano onde, a partir de muito trabalho, 
consolidação de nossa governança corporativa e apoio de nossos stakeholders, construímos as fundações 
que permitiram a SUGOI ter a estrutura necessária para seu crescimento. O futuro se apresenta promissor, e 
entramos 2024 seguros e preparados para os desafios que se apresentam, procurando manter nosso ritmo de 
recuperação, reorganização e crescimento, com serenidade e assertividade, buscando sempre a geração de 
valor ao acionista e nosso propósito de tornar o incrível, possível. Por fim agradecemos a nossos sócios, 
stakeholders e principalmente a todo o time SUGOI, sem o qual não seria possível materializarmos, em 
números, nossas conquistas e nosso trabalho.

Obrigado.
Administração da SUGOI S/A

DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS 4T23 & 2023
• São Paulo, 10 de abril de 2024 - A SUGOI S/A (“COMPANHIA” ou “SUGOI”) incorporadora e construtora 
com foco estratégico no segmento MCMV no Estado de São Paulo, divulga seus resultados do ano de 2023. 
As demonstrações financeiras da SUGOI são elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na CVM.

DESTAQUES FINANCEIROS E OPERACIONAIS - ANO 2023

(1) Caixa e
Bancos BR$ 13.441.000,00

CDB BR$ 10.910.000,00
Aplicações �nanceiras com
restrições BR$ 5.108.000,00

ROL - RECEITA
OPERACIONAL 

LÍQUIDA

BR$ 276 Milhões, 68% 
acima de 2022

CAIXA (1)

BR$ 29 Milhões, 53% 
acima de 2022

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

BR$ 95,7 Milhões 
e ROE de 24%

LANDBANK
(BANCO DE TERRENOS)

BR$ 4 Bilhões em VGV

EBITDA &
MARGEM EBITDA

BR$ 34,4 Milhões,
 representando 12,4%,
65,6% acima de 2022

DÍVIDA LÍQUIDA/
PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO (2)

  

1,00X

(2) Dívida Líquida = Dívida
Bruta excluindo SFH

- Caixa e Equivalentes
de Caixa.

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA - ROL

164.723

2022

276.998

2023

ROL- Receita Operacional  Líquida (BR$ Mil)
+68%

O ano de 2023 apresentou a maior Receita 
Operacional Líquida da história da SUGOI, 
alcançando o patamar de BR$ 276.998 Mil, 
que representou um crescimento de 68% em 
relação ao ano de 2022. O resultado reflete 
não apenas o incremento das Vendas da 
SUGOI, fruto do aquecimento de mercado e 
de estratégias comerciais mais agressivas 
respeitando o gabarito dos empreendimentos, 
mas também a incorporação de 100% da SPE 
Guarapiranga, no processo de emissão do CRI 
SOCIAL liquidado em Jun. 23, com a respectiva 
assunção de seus resultados na SUGOI.

MARGEM BRUTA

Nosso Lucro Bruto apresentou um crescimento 
de 43% em relação a 2022, saltando de BR$ 53 
Milhões para BR$ 76 Milhões. O decréscimo 
apresentado de 4,8 p.p. observados na Margem 
Bruta (saindo de 32,5% em 2022 para 27,7% 
em 2023) foi ocasionado pela pressão maior em 
custos de obras, fruto de um mercado mais 
aquecido no setor de construção civil e, 
particularmente, o de habitação popular. Como 
medidas mitigadoras em relação às obras, a 
SUGOI tem revisado sua base de fornecedores, 
bem como efetuando o incremento de equipe 
interna, e por fim revisando custos de projetos, 
no que esperamos resultados ao longo de 2024.

53.513

32,5%

2022

76.747

27,7%

2023

Lucro Bruto (BR$ Mil) & Margem Bruta (%)
+43%

EBITDA (BR$ MIL) & MARGEM EBITDA (%)

20.810

12,6%

2022

34.467

12,4%

2023

EBITDA (BR$ Mil) & Margem EBITDA (%)
+65,6%

  

O EBITDA da SUGOI apresentou um 
crescimento de 65,6% em relação a 2022, 
saindo de BR$ 20.810 Mil para BR$ 34.467 
Mil. Importante ressaltar o controle de nosso 
G&A, que enquanto em 2022 representou 
12% de nossa Receita Operacional Líquida, 
em 2023 representou 8% desse total 
(totalizando em 2023 BR$ 22.293 Mil). Este 
controle do G&A serviu para amortecer a 
pressão de custo de obras verificado em 2023 
em nossa margem bruta, impactando de forma 
positiva nossa margem EBITDA, alcançando 
12,4% em 2023, em linha com a média 
apresentada no setor imobiliário.

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (BR$ MIL) & MARGEM LÍQUIDA (%)

Nosso Lucro Líquido do Exercício em 2023 tam-
bém apresentou patamares históricos, atingindo 
o montante de BR$ 22.646 Mil, um crescimento 
de 618% em relação a 2022 (ano repleto de 
ajustes operacionais na reorganização da SU-
GOI, particularmente aqueles relativos a custos e 
despesas) ocasionando um incremento de 6,26 
p.p. em nossa Margem Líquida, atingindo 8,2% 
em 2023. O lucro que apresentamos é resultado 
de uma combinação de fatores operacionais 
(maiores receitas com controle de despesas) e 
também do decréscimo de nossas Despesas Fi-
nanceiras em relação a nossas receitas líquidas 
(saindo de cerca de 10% em 2022, para repre-
sentarem 7% em 2023, uma redução de 3 p.p.).

3.151
1,9%
2022

22.646

8,2%

2023

Lucro Líquido do Exercício (em BR$) 
& Margem Líquida (%)

+486%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (BR$ MIL) & ROE - 
RETORNO SOBRE PATRIMÔNIO LÍQUIDO (%)

Patrimônio Líquido(BR$ Mil)

60.980

2022

95.733

ROE
2023
24%

2023

+57%

Nosso Patrimônio Líquido apresentou um incre-
mento de 57%, saltando de BR$ 60.980 Mil em 
2022 para BR$ 95.733 Mil em 2023. Este resul-
tado tem como base a geração de lucro do perí-
odo, mas também o reconhecimento de créditos 
fiscais como detalhado em nossas Demonstra-
ções Financeiras Auditadas. Este resultado ala-
vancou nosso ROE-Retorno sobre o Patrimônio 
Líquido para 24%, ratificando nosso propósito 
para geração de valor aos nossos acionistas.

ESTRUTURA DE CAPITAL: DÍVIDA LÍQUIDA/PATRIMÔNIO LÍQUIDO (X,X)

Conforme CRI SOCIAL emitido em 2023, um de 
nossos covenants é a razão entre a Dívida 
Líquida e o Patrimônio Líquido da SUGOI. 
Entende-se como dívida líquida o total da dívida 
da SUGOI, excluído o caixa e os equivalentes de 
caixa, e excluindo também as dívidas relativas ao 
SFH-Sistema Financeiro da Habitação. O 
covenant estabelecia como meta que esta 
relação não deveria ultrapassar o patamar de 
1,10x em 2023; ou seja, nossas dívidas líquidas 
não poderiam superar em 10% nosso Patrimônio 
Líquido. Em 2023, a SUGOI controlou este 
covenant, atingindo o patamar de 1,00x.

(1) Dívida Líquida = Dívida Bruta
excluindo SFH - Caixa e Equivalentes
de Caixa

DÍVIDA LÍQUIDA /
PATRIMÔNIO
LÍQUIDO (1)

1,00X

CAPITAL SOCIAL (BR$ MIL)

Capital Social (BR$ Mil)

1.000

2022

32.428

2023

+31.428 R$
Em setembro de 2023, o capital social da 
companhia foi ampliado de BR$ 1.000 mil para 
BR$ 32.428 mil, consolidando assim o capital 
da empresa e reafirmando a confiança dos 
acionistas no seu potencial de crescimento.

ENDIVIDAMENTO: DURATION

A recente redução do percentual de endividamento de curto prazo da Companhia, de 39% para 16%, não 
apenas evidencia uma gestão financeira responsável, mas também resulta em um alívio significativo na 
pressão do fluxo de caixa. Essa mudança estratégica não só proporciona à empresa maior flexibilidade para 
investir em oportunidades de crescimento e enfrentar desafios, como também reflete um compromisso 
contínuo com a estabilidade financeira a longo prazo, mediante a gestão eficaz da dívida de longo prazo.

Duration do Endividamento  %

2022 2023

39%

61%

16%

84%

LONGO PRAZO

CURTO PRAZO

LANÇAMENTOS

120 Unidades 
23 milhões de VGV

240 Unidades 
52 milhões de VGV

246 Unidades 
47 milhões de VGV

297 Unidades 
83 milhões de VGV

VENDAS BRUTAS (BR$ MILHÕES)

As vendas brutas da Companhia totalizaram R$ 326.4 
milhões no ano de 2023, um aumento de R$ 119,5 
milhões em relação ao ano de 2022, onde a 
Companhia totalizou R$ 206 milhões de vendas 
brutas. Isso se deu devido à nova estratégia comercial 
com reativação das pastas bem como a venda do 
condomínio 04 do Parque do Carmo no programa 
Pode Entrar da prefeitura de São Paulo, recomposição 
dos preços de vendas nos empreendimentos em 
andamento e reajuste do preço final da unidade no 
programa Minha Casa Minha Vida.

206

2022

326,4

2023

Vendas Contratadas (BR$ Milhões)
+58%

DISTRATOS %

Ao longo dos anos, a Companhia tem registrado uma significativa redução no percentual de distrato em rela-
ção às vendas brutas contratadas, atribuída ao compromisso firme da empresa em entregar produtos e servi-
ços de qualidade ao cliente final. Distratos %

2019 2020 2021 2022 2023

49,1%
35,3%

23,0% 22,4% 17,1%

SUGOI S.A.
CNPJ nº 13.584.310/0001-42

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Sugoi S.A. e suas controladas (“Companhia”) têm como principal atividade a 
administração de bens próprios, a incorporação, construção para desenvolvimento dos projetos, como tam-
bém parcerias estratégicas envolvendo permuta de terrenos para o desenvolvimento da atividade imobiliária. 
A Companhia, constituída em 4 de abril de 2011, é uma sociedade anônima, com sede na Avenida Nações 
Unidas, nº 11.633, 8º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.584.310/0001-42, tem como foco principal o segmento da primeira moradia. Adicionalmente a gestão e 
a administração de empreendimentos residenciais de padrão médio e econômico, visando oferecer produtos 
de excelente qualidade com melhor custo benefício do mercado. A Companhia desenvolve projetos inteligen-
tes que apostam em segurança, conforto, inovação e preços acessíveis. A Companhia conta com uma gestão 
com mais de 40 anos de experiência no mercado imobiliário, network em diversas capitais brasileiras que 
possibilitam maior facilidade e captação de oportunidades de negócios diferenciadas no mercado. A Compa-
nhia preza por uma governança corporativa e transparente nas relações com mercado, clientes e investidores, 
promovendo a fiscalização em cada etapa do projeto e monitorando o processo físico e financeiro da constru-
ção. Os projetos da Companhia estão presentes nas cidades de Sã o Paulo, Francisco Morato, Campinas, Pau-
línia, São José do Rio Preto, Mauá, Franco da Rocha, Caçapava, Sumaré, Santo André e Rio Branco, nos Estados 
de São Paulo e Acre, com aproximadamente 26.800 unidades em desenvolvimento, execução e entregues. A 
Companhia desde o ano de 2013 é avaliada pela área de risco da Caixa Econômica Federal (GERIC), sendo 
que atualmente seu GERIC comporta a produção da totalidade do seu “pipeline” de projetos. A Companhia 
possui certificações importantes, como a PBQPH nível A (Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do 
Habitat) e ISO 9001, as quais a qualificam ainda mais em todo o ciclo do processo executivo de obra, além de 
atestar a eficácia no processo das atividades da Companhia, que contribuem para uma melhor gestão e 
controle de custos. A Companhia obteve no dia 19 de julho de 2016 o registro CVM na Categoria A, com 
controle acionário privado. Este processo é muito importante para a Companhia, o qual reforça o compromis-
so de boas práticas e governança corporativa adotada pela Administração. 2. Resumo das políticas con-
tábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas são apresentadas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de forma consistente em 
relação ao ano anterior, salvo indicação em contrário. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis individuais foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, registradas na Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM). As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas e estão apresentadas conforme 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária, registradas na CVM 
e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), contemplando a orientação contida no 
Ofício Circular/CVM/SNC/SEP 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil com referência aos aspectos de transferência de controle de venda de uni-
dades imobiliárias. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pela Adminis-
tração da Companhia em 10 de abril de 2024. 2.2. Base de preparação: As dem onstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valori-
zação de certos ativos e passivos como aqueles advindos de combinação de negócios e determinados 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados ao valor justo. A Companhia opera no Brasil e o Real (R$) 
é a moeda funcional e de apresentação. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram prepa-
radas no curso normal das operações e no pressuposto de continuidade dos negócios da Companhia. A Ad-
ministração realiza uma avaliação da capacidade da Companhia continuar operando ao preparar as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são 
apresentadas em milhares de Reais (R$) e todos os valores são arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto se indicado de outra forma. A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, mais do que isso, necessita que haja um exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As 
estimativas são usadas para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipamentos, provisões 
necessárias para passivos contingentes, ajustes de perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa, os 
custos orçados para os empreendimentos, tributos e outros encargos similares. Baseado nesse fato, os resul-
tados reais podem ser diferentes dos resultados considerados por essas estimativas. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não supe-
rior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.2.1. De-
monstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis individuais, as controladas diretas e 
controladas em conjunto são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são 
feitos tanto nas informações das demonstrações individuais quanto nas demonstrações consolidadas para 
chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As informações 
financeiras das controladas e controladas em conjunto, para fins de equivalência patrimonial, são elaboradas 
para o mesmo período de divulgação e, quando necessário, são efetuados ajustes para que as políticas con-
tábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. A participação societária no resultado das con-
troladas e controladas em conjunto é demonstrada no resultado da controladora como equivalência patrimo-
nial, representando o lucro líquido da investida atribuível aos controladores. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recu-
perável sobre o investimento da Companhia em sua sociedade controlada ou controlada em conjunto. A 
Companhia determina, em cada data de fechamento, se há evidência objetiva de que os investimentos em 
controladas e controladas em conjunto sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada ou controlada em conjunto e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado da controladora. 2.2.2. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na 
elaboração das demonstrações contábeis consolidadas: (a) Controladas: Controladas são todas as entida-
des (incluindo as entidades de propósito específico - SPE) nas quais a Companhia tem o controle. A Compa-
nhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu en-
volvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre 
a entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle.

Percentual de participação
Controladas e controladas em conjunto diretas 31/12/2023 31/12/2022
Vista Cantareira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 95% 95%
Condomínio Varandas Jardim do Lago Ltda. 95% 95%
Residencial Monte Serrat SPE Ltda. 95% 95%
Haifa Investimentos e Participações Ltda. 100% 100%
Residencial São Mateus SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Jacú-Pessego II SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Paulínia I SPE Ltda. 99% 95%
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Idemori SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Projeto SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. 95% 95%
Sugoi N Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50% 50%
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. 95% 95%

Percentual de participação
Controladas e controladas em conjunto diretas 31/12/2023 31/12/2022
Residencial Barcelona SPE Ltda. 95% 95%
Condomínio Varandas Jardim do Lago II SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. 95% 95%
Residencial São José SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Jacú-Pessego I SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial I SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial II SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial III SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Via Verde SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial V SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial VII SPE Ltda. 50% 50%
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial X SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XI SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XIII SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Guarapiranga SPE Ltda. (ii) 100% 5%
Sugoi Residencial XIV SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XV SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XVI SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XVII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XVIII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XIX SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XX SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXI Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXIII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXIV SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Vila União SPE Ltda. 50% 50%
Residencial Atibaia SPE Ltda. 50% 50%
Residencial Bragança SPE Ltda. 50% 50%
Sugoi Residencial XXVII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXVIII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXIX SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXX SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXXI SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXXII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXXIII SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXXIV SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXXV SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial XXVI SPE Ltda. 95% 95%
HTG Infraestrutura e Participações Ltda. (i) – 33,33%
(i) Em 22 de março de 2023, a Companhia retirou-se da sociedade da empresa HTG Infraestrutura e Partici-
pações Ltda., cedendo e transferindo de forma não onerosa suas cotas; (ii) Em 12 de setembro de 2023, a 
Companhia efetuou a aquisição da totalidade das cotas da empresa Residencial Guarapiranga SPE Ltda., 
aumentando sua participação de 5% para 100%. (b) Transações com participações de não controla-
dores: A Companhia trata as transações com participações de não controladores como transações com 
proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre 
qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é 
registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controla-
dores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Prejuízos/Lucros acumulados”. 
Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é mensurada ao seu 
valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil inicial 
para subsequente contabilização da participação retida em uma sociedade de propósito específico (SPE) ou 
um ativo financeiro. As participações minoritárias são demonstradas no patrimônio líquido. (c) Empreendi-
mentos controlados em conjunto: Os investimentos em sociedades de propósitos específicos (SPEs) são 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de 
custo. Os ganhos não realizados com as sociedades de propósitos específicos (SPEs) são eliminados na pro-
porção de participação societária. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas em 
conjunto são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas contábeis da Compa-
nhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são demonstrados ao custo e in-
cluem dinheiro em caixa e depósitos bancários, que são conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.4. Ajuste a valor presente: São ajustados 
a seu valor presente com base em taxa efetiva de juros os itens monetários integrantes do ativo e passivo, 
quando decorrentes de operações de curto prazo, se relevantes, e longo prazo, sem a previsão de remuneração 
ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes; e 
(iii) reajustes somente por inflação, sem juros. A Companhia avalia periodicamente o efeito do ajuste a valor 
presente nas informações trimestrais. 2.5. Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de 
ativos e passivos financeiros: Conforme a NBC TG 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado em: a custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) - 
instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A clas-
sificação dos ativos financeiros é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um 
ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políticas con-
tábeis significativas estão descritas a seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensu-
rados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado 
é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; • Seus termos contratuais 
geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são substancialmente representados por caixa e 
equivalentes de caixa (Nota 3) classificados ao valor justo por meio do resultado, além de contas a receber 
(Nota 4), créditos diversos (Nota 6) e partes relacionadas (Nota 10), ambos classificados como mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado. Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resulta-
do líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhe-
cido no resultado. Os passivos financeiros da Companhia estão substancialmente representados por partes 
relacionadas (Nota 10), empréstimos e financiamentos (Nota 11), fornecedores (Nota 12), contas a pagar 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 12.369 11.159 24.351 12.450
 Aplicações financeiras 
  com restrições 3 – – 5.108 6.804
 Contas a receber 4 – – 73.127 41.537
 Imóveis a comercializar 5 – – 71.606 47.959
 Créditos diversos 6 3.040 4.470 11.744 12.034
 Impostos e contribuições a 
  compensar 7 733 411 13.553 710
 Despesas antecipadas 502 143 4.910 5.207

16.644 16.183 204.399 126.701
Não circulante
 Contas a receber 4 – – 73.568 35.700
 Imóveis a comercializar 5 8.281 8.033 230.860 232.923
 Créditos diversos 6 1.071 – 5.213 4.142
 Partes relacionadas 10 104.935 84.078 2.420 7.105

114.287 92.111 312.061 279.870
 Investimentos 8 262.812 192.795 – –
 Imobilizado 9 677 340 1.969 1.422
 Intangível 9 164 656 164 656

377.940 285.902 2.133 281.948

    
Total do ativo 394.584 302.085 518.593 408.649

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 11 10.000 14.550 16.164 33.479
 Certificados de recebíveis Imobiliários 
  (Debêntures) 16 5.472 11.725 5.472 11.725
 Fornecedores 12 973 541 37.179 17.529
 Obrigações trabalhistas e tributárias 13 1.382 1.186 28.991 16.208
 Contas a pagar 14 1.165 1.535 1.248 1.662
 Credores por imóveis compromissados 14 – – 27.098 8.188
 Adiantamentos de clientes e outros 15 – – 1.937 848
 Partes relacionadas 10 177.904 138.811 7.592 995

196.896 168.348 125.681 90.634
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 11 9.819 21.548 25.507 32.262
 Certificados de recebíveis Imobiliários 
  (Debêntures) 16 88.067 37.518 88.067 37.518
 Conta-corrente com sociedade por conta 
  de participação – 1.405 – 1.404
 Obrigações trabalhistas e tributárias 13 247 – 8.583 1.564
 Contas a pagar 14 – 164 500 665
 Credores por imóveis compromissados 14 4.592 4.592 166.605 175.022
 Adiantamentos de clientes e outros 15 8 – 8 –
 Provisões 17 – – 7.909 4.766
 Provisões para perda em investimentos 8 11.403 17.371 – 3.833

114.136 82.598 297.179 257.034
311.032 250.946 422.860 347.668

Patrimônio líquido 18
 Capital social 32.428 1.000 32.428 1.000
 Reserva legal 200 200 200 200
 Reserva de lucros 50.924 49.939 50.924 49.939

83.552 51.139 83.552 51.139
 Participação dos não controladores – – 12.181 9.842

83.552 51.139 95.733 60.981
Total do passivo e patrimônio líquido 394.584 302.085 518.593 408.649

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida 19 – – 276.998 164.723
Custos das vendas 19 – – (200.251) (111.210)
Lucro bruto 19 – – 76.747 53.513
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 20 (17.684) (14.299) (22.293) (20.085)
 Despesas com comercialização 20 (86) – (21.644) (12.906)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 4.090 (1.397) 1.096 (123)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 35.393 25.772 – –

21.713 10.076 (42.841) (33.114)
Lucro antes do resultado financeiro 21.713 10.076 33.906 20.399
 Despesas financeiras 21 (13.043) (9.940) (19.062) (16.106)
 Receitas financeiras 21 955 1.669 1.115 1.931
Resultado financeiro líquido (12.088) (8.271) (17.947) (14.175)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 9.625 1.805 15.959 6.224
 Imposto de renda e contribuição social - correntes 12.424 – 8.160 (2.790)
 Imposto de renda e contribuição social - diferidos – – (1.473) (283)
Lucro líquido do exercício 22.049 1.805 22.646 3.151
Atribuível a
Acionistas controladores da Companhia 22.049 1.805
Participação de não controladores – – 597 1.346
Lucro básico e diluído por ação 19 c 22.049 1.805 22.646 3.151

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas
Vendas e serviços – – 283.214 168.052
Outras receitas – – 1.096 (123)

– – 284.310 167.929
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de produtos, mercadorias e serviços vendidos – – (200.252) (111.211)
Materiais, energia, serviço de terceiros 
 e outros operacionais (12.877) (9.721) (27.870) (22.412)
Outros 4.090 (1.397) – –

(8.787) (11.118) (228.122) (133.623)
Valor adicionado bruto (8.787) (11.118) 56.188 34.306
Depreciação, amortização e exaustão líquidas (49) (47) (69) (62)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia (8.836) (11.165) 56.119 34.244
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 35.393 25.772 – –
Receitas financeiras 955 1.669 1.116 1.932

36.348 27.441 1.116 1.932
Valor adicionado total a distribuir 27.512 16.276 57.235 36.176
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Salários e encargos 4.154 3.890 4.154 3.890
Comissões sobre venda – – 11.176 5.591
Honorários de diretoria – 6 – 6
Impostos, taxas e contribuições – – – –
Federais (12.424) – (471) 6.402
Remuneração de capitais de terceiros – – – –
Juros 13.043 9.940 19.062 16.106
Aluguéis 690 635 668 1.030
Remuneração de capitais próprios – – – –
Lucro líquido do exercício 22.049 1.805 22.049 1.805
Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – 597 1.346

27.512 16.276 57.235 36.176

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 19c 22.049 1.805 22.646 3.151
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas
  pelas atividades operacionais
Depreciação 9 49 47 69 62
Amortização 9 492 349 492 349
Provisões para garantia de obras 
 e contingências 17 – – 2.618 1.011
Impostos diferidos – – 3.885 –
Encargos sobre empréstimos, 
 financiamentos e outros 11 12.686 5.730 18.155 8.486
Encargos sobre CRI 16 10.626 10.057 10.929 10.057
Despesas antecipadas CRI 16 (506) – (506) –
Perdas de crédito estimadas (PCE) 4 – – 3.813 223
Ajuste a valor presente (AVP) 4 – – 13.090 2.423
Ajuste de conversão patrimonial – (187) – (187)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (35.393) (25.772) – –

10.003 (7.971) 75.191 25.575
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/redução contas de ativos
Contas a receber 4 – – (86.361) (10.397)
Imóveis a comercializar 5 (248) (80) (21.584) (12.946)
Impostos e contribuições a compensar 7 (322) (83) (12.843) (182)
Créditos diversos 6 359 (1.556) (781) (5.403)
Despesas com vendas a apropriar (359) 189 297 1.984
Aumento/(redução) nas contas de passivos
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 443 (276) 15.917 5.740
Fornecedores 12 432 (274) 19.650 (12.040)
Contas a pagar 14 (534) (307) (54) (485)
Credores por imóveis compromissados 14 – – 10.493 –
Adiantamento de clientes 8 (1.406) 1.096 (3.815)
Obrigações com sócios (1.405) – (1.404) –

8.377 (11.764) (383) (11.969)
Imposto de renda e contribuição social 
 pagos – – – (582)
Pagamento de juros sobre empréstimos, 
 financiamentos e outros 11 e 16 (36.366) (16.518) (38.665) (19.253)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades operacionais (27.989) (28.282) (39.048) (31.804)
Das atividades de investimentos
(Aumento)/redução de capital em 
 controladas líquido 8 (40.592) 3.659 (2.090) 4.107
Aumento em aplicações financeiras 
 com restrições 3 – – 1.696 –
No imobilizado 9 (386) (109) (616) (42)
Caixa líquido gerado (consumido) 
 nas atividades de investimentos (40.978) 3.550 (1.010) 4.065
Das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e 
 financiamentos e outros 11 e 16 166.173 22.201 194.746 40.173
Pagamento empréstimos e 
 financiamentos e outros 11 e 16 (124.596) (16.733) (164.433) (31.849)
Partes relacionadas 10 18.236 11.145 11.282 9.284
Transação de capital 10.364 – 10.364 –
Caixa líquido gerado nas atividades 
 de financiamentos 70.177 16.613 51.959 17.608
Aumento líquido/(redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 1.210 (8.119) 11.901 (10.131)
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 11.159 19.278 12.450 29.385
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 12.369 11.159 24.351 19.254
Aumento líquido/(redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 1.210 (8.119) 11.901 (10.131)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 22.049 1.805 22.646 3.151
Ajuste de conversão em controladas – – – –
(=) Resultado abrangente do exercício 22.049 1.805 22.646 3.151
Atribuível a
Acionistas controladores da Companhia – – 22.049 1.805
Participação de não controladores – – 597 1.346

– – 22.646 3.151DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores da Companhia

Capital social 
integralizado

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Ajuste acumulado 
de conversão Total

Participação dos 
não controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldo em 1° de janeiro de 2022 1.000 200 48.134 186 49.520 8.050 57.570
Ajuste de conversão em controlada – – – (186) (186) – (186)
Aumento de capital social – – – – – 445 445
Lucro líquido do exercício – – 1.805 – 1.805 1.346 3.151
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.000 200 49.939 – 51.139 9.841 60.980
Aumento (redução) de capital social 31.428 – (31.428) – – 1.743 1.743
Transação de capital – – 10.364 – 10.364 – 10.364
Lucro líquido do exercício – – 22.049 – 22.049 597 22.646
Saldos em 31 de dezembro de 2023 32.428 200 50.924 – 83.552 12.181 95.733

(Nota 14) e Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI (Nota 16) os quais estão classificados como mensu-
rados subsequentemente ao custo amortizado. Perda por redução ao valor recuperável (Impairment): 
Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados 
nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 2.6. Contas a receber: As 
unidades são geralmente vendidas durante as fases de lançamento e construção de empreendimentos imobi-
liários. As contas a receber são constituídas com base no percentual de conclusão (PoC) da construção aplica-
do à receita das unidades vendidas, ajustado de acordo com os termos dos contratos de venda, assim deter-
minando o valor da receita acumulada a ser reconhecido, sendo o mesmo deduzido das parcelas recebidas. As 
contas a receber são reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. As parcelas em aberto do pró soluto são atualizadas com 
base no Índice Nacional da Construção Civil (INCC) para a fase de construção do projeto, e pelo Índice Geral 
de Preços de Mercado (IGPM) mais juros de 1% a.m., após a data de entrega das chaves das unidades con-
cluídas. Se o valor acumulado da receita apropriada, deduzida das parcelas recebidas, for inferior ao montan-
te esperado a ser recebido do total da carteira de recebíveis em um ano ou menos, a receita apropriada é 
classificada como ativo circulante. Se não, a parcela que exceder é apresentada como ativo não circulante. 
2.7. Imóveis para venda: A Companhia e suas controladas adquirem terrenos para futuras incorporações, 
com condições de pagamento em moeda corrente ou por intermédio de permutas. Os estoques de terrenos 
em caso de permuta são valorizados pelo valor de venda do terreno permutado e, excepcionalmente, pelo 
valor de venda das unidades permutadas. A parcela registrada no estoque corresponde ao custo incorrido na 
fase atual da construção de unidades imobiliárias ainda não vendidas, que é inferior ao valor líquido realizável. 
O valor líquido realizável é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e das despesas estimadas com vendas. O custo compreende terrenos, materiais, mão 
de obra (terceirizada) e outros custos relacionados com a construção. A prática adotada para segregação entre 
circulante e não circulante da rubrica de imóveis a comercializar leva em consideração a previsão dos lança-
mentos de projetos. Projetos que têm a expectativa de lançamento inferior a um ano são considerados no 
circulante os demais no não circulante. Tal expectativa é revisada periodicamente pela administração da 
Companhia. 2.8. Imobilizado: O imobilizado é avaliado pelo custo de aquisição, combinado com a dedução 
da sua depreciação, que foi calculada pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota Explicativa n° 9. 
2.9. Redução ao valor recuperável (impairment) - ativos não financeiros: A Companhia avalia, ao 
menos anualmente, se há alguma indicação de redução ao valor recuperável de seus ativos imobilizados. Não 
foram identificados indícios de que tais ativos possam ter sofrido desvalorização, sendo assim, não foi neces-
sário registrar perdas de impairment. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Essas obrigações são 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento é devido no prazo de um ano ou menos; caso contrá-
rio, são apresentados como passivo não circulante. As contas a pagar são reconhecidas inicialmente pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. A Companhia oferece aos seus 
fornecedores a opção de recebimento por uma operação de risco sacado vinculado a uma instituição financei-
ra. Essa modalidade é oferecida a nossos parceiros com a finalidade de capitalizar nossos fornecedores, visan-
do maior agilidade e praticidade na compra de insumos e custeio de seus colaboradores. Toda a prática bene-
ficia exclusivamente os nossos fornecedores parceiros, antecipando seus prazos de recebíveis. Todas as taxas 
de descontos são custeadas pelos fornecedores, e a decisão de aderir ou não ao risco sacado fica a critério dos 
fornecedores, conforme seus respectivos fluxos de caixa e necessidade de antecipação de receita. O banco 
antecipa aos fornecedores os recebíveis atrelados à Companhia, aplicando uma taxa de desconto custeada 
pelos mesmos e a Companhia paga à instituição financeira. 2.11. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente legal ou construtiva, como resultado de eventos pas-
sados, (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e (iii) o valor pode 
ser estimado com segurança. As estimativas e premissas que norteiam a determinação do valor a ser provisio-
nado para cobrir gastos futuros durante o período de garantia da obra apresentam um risco significativo de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis para exercícios subsequentes. Dessa forma, as estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.12. Im-
posto de renda e contribuição social (corrente e diferido): As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é 
calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Conforme facultado pela 
legislação tributária, a Companhia poderá a cada exercício fiscal, optar por apurar seus impostos utilizando o 
critério do Lucro Real, Lucro Presumido ou Regime Especial de Tributação (RET), este último conforme Lei nº 
10.931/04 e Instrução Normativa nº 1.435/13, aplicável às Incorporações imobiliárias. No Lucro Presumido, 
os impostos são apurados conforme as alíquotas descritas abaixo, após a aplicação de limites de presunção 
de 8% e 12% nos projetos em construção e 32% na prestação de serviço, para IRPJ e CSLL sobre a receita 
bruta, respectivamente:

Lucro real Lucro presumido RET
Base Lucro Receita bruta Receita bruta

Imposto de renda
15% + 10% 

(adicional excedente)
15% + 10% 

(adicional excedente) 1,26%
Contribuição social 9% 9% 0,66%
PIS 1,65% 0,65% 0,37%
COFINS 7,60% 3,00% 1,71%
As alíquotas incidentes sobre as receitas financeiras para fins de IRPJ e CSLL são as mesmas não cabendo 
presunção neste caso. Incide também à alíquota de 4,65% de PIS e COFINS. O imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de receitas nas atividades 
imobiliárias tributadas em regime de caixa e o valor registrado em regime de competência (Nota 2.13). 
2.13. Reconhecimento de receitas, custos e despesas: (a) Processo para reconhecimento da 
receita: No processo de reconhecimento da receita de contratos com clientes foram adotados os preceitos 
introduzidos pelo NBC TG 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando também as orientações conti-
das no Ofício Circular CVM/SNC/SEP n° 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimen-
tos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas 
de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias abertas brasileiras do 
setor de incorporação imobiliária. De acordo com a NBCTG 47, o reconhecimento de receita de contratos com 
clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço 
prometido, podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo 
(over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A 
receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em um 
modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de 
desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho; 5) reconhecimento da receita. O modelo de negócios da Companhia é predominantemente 
baseado em contratos de compra e venda de imóveis com “financiamento na planta”. Neste modelo, geral-
mente voltado à baixa renda, o cliente assina “contrato de compra e venda de imóvel na planta” com a incor-
poradora, já prevendo as condições de pagamento, conforme seguem: (i) Pagamentos direto à incorporadora; 
(ii) Financiamento bancário; (iii) Recursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e 
(iv) Eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo. Os valores pagos diretamente à incorpora-
dora (item (i) acima) representam aproximadamente de 20% a 25% do valor do imóvel, sendo o restante do 
valor proveniente de financiamento bancário, recursos do FGTS e eventuais subsídios (itens de (ii) a (iv) acima). 
Em seguida, o cliente firma contrato de financiamento bancário (“contrato particular, com caráter de escritura 
pública”) com instituição financeira, contemplando os valores do financiamento bancário, recursos do FGTS e 
eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo. A liberação destes recursos fica condicionada ao 
andamento das obras, de acordo com o percentual atestado no Relatório de Acompanhamento do Empreen-
dimento, conforme o cronograma físico-financeiro aprovado pela instituição financeira. Este acompanhamen-
to, para fins de liberação das parcelas, é efetuado pela área de engenharia da instituição financeira. No mo-
mento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade do imóvel é transferida para o 
cliente, sendo fiduciariamente alienado à respectiva instituição financeira. A seguir resumo dos contratos 
celebrados na modalidade “financiamento na planta”, partes envolvidas, garantias e riscos existentes:

Contrato Partes

Garantia 
real 

do imóvel
Risco 

de crédito
Risco de 
mercado Risco de distrato

Financiamento 
bancário

Incorporadora 
(Vendedora); 
Comprador e 

Instituição 
financeira 
(Credora 

fiduciária)

Instituição 
financeira 

(IF)

20% a 25% da 
Incorporadora e 
75% a 80% da 

Instituição 
financeira

Comprador 
e Instituição 

financeira

Não aplicável. Em caso de 
inadimplemento, pelo clien-
te, a IF poderá consolidar a 
propriedade em seu nome 

para posterior alienação do 
imóvel a terceiros, conforme 
procedimentos previstos no 

art. 27 da Lei 9.514/97. O 
valor arrecadado terá como 

objetivo principal a quitação 
do saldo devedor do cliente 

para com a IF.
(b) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: Nas vendas de unidades não con-
cluídas, são observados os seguintes procedimentos: • As receitas de vendas são apropriadas ao resultado 
quando houver a transferência contínua do controle para instituição financeira ou cliente, utilizando-se o 
método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do 
custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos; Nos casos que durante o 
período de aprovação do cliente junto a entidade financiadora houver indícios que o cliente não cumprirá com 
sua parte contratual, é realizada a provisão para distrato do seu valor integral. • Os montantes das receitas de 
vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em 
ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com rela-
ção à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na 
rubrica “Adiantamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente sobre o saldo de contas a receber até 
a entrega das chaves, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são apropriados ao 
resultado de venda de imóveis quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos períodos “pro 
rata temporis”; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente 
com a formação do estoque) correspondente às unidades vendidas, é apropriado integralmente ao resultado. 
Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque (Nota 2.7); • Os en-
cargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e os diretamente associados ao financiamento 
da construção, são capitalizados e registrados aos estoques de imóveis a comercializar, e apropriados ao 
custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão, observando-se os mesmos critérios de 
apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades vendidas em construção; • Os 
tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita auferida de incorporação imobiliária e a recei-
ta acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimen-
to dessa diferença temporária de receita; • As demais despesas, incluindo, de propaganda e publicidade são 
apropriadas ao resultado quando incorridas. 2.14. Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação 
básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a 
média ponderada das ações em circulação no respectivo exercício, considerando, quando aplicável, ajustes de 
desdobramento ocorridos no exercício ou nos eventos subsequentes na preparação das demonstrações con-
tábeis. 2.15. Novos pronunciamentos emitidos: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no 
Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos 
de Seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório inicia-
do em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente 
para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Sugoi S.A. - São Paulo - SP - Opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
da Sugoi S.A. (“Companhia”) e suas controladas, identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas preparadas de acordo com as normas internacionais de 
relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM): Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 

Brasil, registradas na CVM. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Reconhecimento de receita: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.1 às demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, essas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política 
contábil adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de 
unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, segue o 
entendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 
47 (IFRS 15). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 

sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Reconhecimento do resultado de incorporação imobiliária: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 2.13, a Companhia reconhece os resultados de incorporação imobiliária 
durante o andamento da obra com base no método da percentagem completada (Percentage of Completion 
- “POC”) de acordo com o entendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 
sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Este método é realizado utilizando a razão do custo incorrido em 
relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos e a receita é apurada multiplicando-se este 
percentual pelas vendas contratadas. Os custos de terrenos e de construção inerentes às respectivas 
incorporações das unidades vendidas são apropriados ao resultado quando incorridos. Este assunto foi 
considerado significativo para nossa auditoria tendo em vista que o processo de reconhecimento de receita 
envolve julgamento da Administração. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram: • Avaliação do ambiente de controle interno no que tange ao processo orçamentário 
adotado pela Companhia; • Avaliação da exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos 
apresentados pela Companhia; • Teste documental, em base amostral, sobre a base de vendas, distratos e custos 
incorridos; • Verificação aos requisitos legais para lançamento dos empreendimentos; • Avaliação dos 
requerimentos realizados em períodos subsequentes; e • Avaliação da divulgação das informações nas notas 
explicativas. Com base nas evidências obtidas, determinamos que as estimativas utilizadas para reconhecimento 
da receita estão adequadas, assim como as suas respectivas divulgações, no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Obrigações tributárias e reconhecimento de IRPJ e CSLL diferidos: 

Conforme mencionado nas Notas Explicativas nos 7 e 10, a Companhia reconheceu os montantes de R$ 9.143 
e R$ 3.292 de IRPJ e CSLL diferidos, respectivamente, decorrente dos prejuízos fiscais e base de cálculo negativa 
da Controladora. Conforme Nota Explicativa nº 25, o registro foi realizado com base na intenção da Companhia 
de aderir ao Programa de Autorregularização Incentivada de tributos administrados pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil para regularização da dívida tributária de aproximadamente R$25 milhões registrada no 
passivo circulante (Nota Explicativa nº 13). Este assunto foi considerado significativo para nossa auditoria tendo 
em vista a complexidade, subjetividade e relevância da transação, para determinar a mensuração e 
recuperabilidade do ativo diferido. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram: • Avaliação do ambiente de controle interno no que tange ao processo de levantamento dos débitos 
em aberto não declarados; • Envolvimento de especialistas para avaliação da exatidão das informações utilizadas 
nos cálculos apresentados pela Companhia; • Indagações a alta administração e escritório advocatício 
terceirizado contratado sobre os critérios e entendimento da legislação; • Avaliação de eventos subsequentes que 
indiquem a adesão ao referido programa; e • Avaliação da divulgação das informações nas notas explicativas. 
No decorrer de nossa auditoria, identificamos certos ajustes com relação ao passivo circulante, os quais não 
foram efetuados pela Companhia pois foram considerados imateriais. Com base nas evidências obtidas, 
determinamos que os registros estão adequadas, assim como as suas respectivas divulgações, no contexto das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Estimativas contábeis: As demonstrações contábeis da 
Companhia apresentam estimativas contábeis críticas relacionadas a operações que requerem elevado nível de 
julgamento para apuração dos saldos contábeis. As principais rubricas das demonstrações contábeis da 
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o mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a 
todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção 
pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus 
contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações 
contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de 
políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” 
por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias em 
que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo di-
vulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstra-
ções contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. c) Altera-
ção na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e 
Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com es-
clarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num ativo 
como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 
16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo 
que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações 
não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária 
Internacional - Regras do Modelo Pillar Two. Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou 
um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições in-
dividuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de re-
duzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orienta-
ções técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto 
do IASB sobre as potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na 
contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as 
Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupa-
ções das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para 
as entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacio-
nados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As al-
terações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma enti-
dade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a Companhia não está 
dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de in-
formações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mu-
danças de Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de 
estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de mensuração 
são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anteriores. 
Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas 
contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos 
nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras com restrições:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e Bancos 2.414 2.382 13.441 5.821
Certificados de Depósito Bancário (CDBs) (i) 9.955 8.777 10.910 6.629
Aplicações financeiras com restrições (ii) – – 5.108 6.804
Total 12.369 11.159 29.459 19.254
(i) Os CDBs são aplicações automáticas efetuadas pelas instituições financeiras com liquidez imediata, sua remu-
neração média é de 98% do CDI; (ii) As aplicações financeiras com restrições correspondem ao montante retido 
pela Caixa Econômica Federal (CEF) até serem cumpridas as exigências contratuais do financiamento realizado 
ao cliente. Os recursos são liberados conforme a regularização do registro junto aos cartórios em relação aos 
contratos de compra e venda de unidades imobiliárias dos promitentes compradores. Conforme determinado 
pelas normas contábeis vigentes a Administração da Companhia apresenta a análise de sensibilidade dos saldos 
relevantes, considerando: Cenário de variação da taxa de juros provável estimada pela Administra-
ção: • Taxa de juros estimada: 11% ao ano. Cenário de variação da taxa de juros possível, com dete-
rioração de 25% (vinte e cinco por cento) na variável de risco considerada como provável: • Taxa 
de juros estimada: Redução para 10% ao ano. Cenário de variação da taxa de juros remoto, com dete-
rioração de 50% (cinquenta por cento), na variável de risco considerada como provável: • Taxa de 
juros estimada: Redução para 9% ao ano. Os impactos apresentados na tabela abaixo referem-se ao total do 
saldo de caixa e aplicações financeiras com restrições da Companhia para o exercício.

Controladora
11% a.a. 10% a.a. 9% a.a.

Saldo Risco de alta na taxa de juros Provável Possível Remoto
12.369 Efeito contábil (custo / despesa) 1.361 1.237 1.113

Consolidado
11% a.a. 10% a.a. 9% a.a.

Saldo Risco de alta na taxa de juros Provável Possível Remoto
29.459 Efeito contábil (custo / despesa) 3.240 2.946 2.651
4. Contas a receber:

Consolidado
Descrição 31 de Dezembro de 2023 31 de Dezembro de 2022
Promitentes compradores de imóveis 169.576 83.544
Ajuste a valor presente (AVP) (20.077) (5.534)
Perda de Crédito Estimada (PCE) (6.756) (2.876)
Contas a receber 142.743 75.134
Outras contas a receber 3.952 2.103
Total 146.695 77.237
Circulante 73.127 41.537
Não Circulante 73.568 35.700
Para efeito do cálculo do AVP foi considerada uma taxa no exercício de 2023 de 10,23% (5,26% em 31 de 
dezembro de 2022). a) Carteira líquida a receber:

Consolidado
31 de Dezembro de 2023 31 de Dezembro de 2022

Contas a receber de vendas apropriadas 1.254.412 870.760
Total recebimento (1.084.836) (787.216)
Receita de vendas a apropriar (*) 120.646 117.211
Total de contas a receber 290.222 200.755
Adiantamento de clientes (1.451) (536)
Total da carteira líquida a receber 288.771 200.219
(*) Sujeito aos efeitos do ajuste a valor presente de reconhecimento. 
Conforme estabelecido nos contratos de venda, as contas a receber são garantidas por alienação fiduciária 
das correspondentes unidades imobiliárias. Adicionalmente, a entrega das chaves somente ocorre caso o 
cliente esteja adimplente com suas obrigações contratuais. Dessa forma, a administração considera insignifi-
cante o risco de crédito no período de construção. Apesar disso, a Companhia identificou créditos passíveis de 
PCE, os quais foram registrados contabilmente para acompanhamento e gestão desta carteira. 
b) Movimentação do ajuste a valor presente (AVP):

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo Inicial (5.534) (3.111)
Adições (19.419) (3.787)
Reversões 4.876 1.364
Saldo Final (20.077) (5.534)
c) Movimentação de perdas de crédito esperadas (PCE): Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial (2.876) (2.653)
Adições (4.424) (2.781)
Reversões 544 2.558
Saldo Final (6.756) (2.876)
5. Imóveis a comercializar: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos para incorporação (i) 8.281 8.033 281.947 254.330
Imóveis em construção – – 2.552 19.071
Juros capitalizados – – 16.891 6.153
Imóveis concluídos – – 1.076 1.328
Total 8.281 8.033 302.466 280.882
Circulante – – 71.606 47.959
Não circulante 8.281 8.033 230.860 232.923
(i) Os saldos dos estoques no circulante correspondem a terrenos para incorporação cuja expectativa do 
prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários é inferior a um ano, sendo esta revisada periodi-
camente pela Administração. 
a) Custo de unidade em estoques: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Custo total incorrido 853.865 607.602
Custo apropriado de unidades vendidas (833.346) (581.050)
Custo de unidades em estoque 20.519 26.552
6. Créditos diversos: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos a fornecedores 1.640 2.188 10.929 10.142
Brasinco Incorporações Ltda. (i) – 831 – 831
Willian Gadelha (ii) – – 4.142 4.142
Brasinco Incorporações Ltda. (iii) 9.450 10.612 9.450 10.612
Opea Securitizadora S.A. (iv) 2.182 – 2.182 –
Outros 289 289 289 484
PCE (9.450) (9.450) (10.035) (10.035)
Total 4.111 4.470 16.957 16.176
Circulante 3.040 4.470 11.744 12.034
Não circulante 1.071 – 5.213 4.142
(i) A Companhia consta como avalista em um empréstimo obtido pela Brasinco Incorporações Ltda. Em  
virtude de tal compromisso, ocorreram pagamentos neste montante. Não há mais nenhum valor a pagar à 
instituição financeira, restando apenas o ressarcimento dos valores por parte da Brasinco Incorporações Ltda. 
Ressarcimento esse que a Companhia entendeu que não possui expectativa de recebimento efetuando assim 
a baixa desse montante em 2023. (ii) Refere-se a uma dívida de terceiros que foi sub-rogada pela Sugoi para 
desembaraço de um projeto imobiliário a qual será posteriormente cobrada do respectivo devedor. (iii) Refe-
re-se a adiantamentos realizados para a futura aquisição da Companhia Brasinco. (iv) Recebíveis retidos pela 
Opea: (a) Custear as despesas relacionadas as debêntures; (b) Formar o fundo de reserva da operação. Esses 
valores serão devolvidos a Companhia após liquidação da operação.
7. Impostos a compensar: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ diferido (i) – – 9.143 –
CSLL diferido (i) – – 3.292 –
Outros 733 411 1.118 710
Total 733 411 13.553 710
Circulante 733 411 13.553 710
Não circulante – – – –
(i) Créditos diferidos cedidos pela Controladora para suas Controladas com o intuito de beneficiar movimentos 
de liquidações das obrigações tributárias das SPE’s.
8. Investimentos: Controladora
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Investimentos em controladas e controladas em conjunto 251.409 175.423
Provisão para passivo a descoberto (b) 11.403 17.372
Investimentos (a) 262.812 192.795
Reclassificação para o passivo (b) (11.403) (17.372)
Total 251.409 175.423
(a) Movimentação dos investimentos:

Controlada 31/12/2022
Equivalência  
patrimonial

Adição  
(redução) de  

investimentos 31/12/2023
Vista Cantareira Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 5.475 (1.302) – 4.173
Condomínio Varandas Jardim do Lago Ltda. 12.705 (179) – 12.526
Residencial Monte Serrat SPE Ltda. 1.545 (116) – 1.429
Haifa Investimentos e Participações Ltda. (24) – – (24)
Residencial São Mateus SPE Ltda. 80.765 (5.503) – 75.262
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. (463) (6) – (469)
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. 40.738 (115) – 40.623
Residencial Jacú-Pessego II SPE Ltda. (217) (2) – (219)
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. (47) (1) – (48)
Residencial Paulínia I SPE Ltda. (141) – – (141)
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 44.370 16.234 – 60.604
Residencial Idemori SPE Ltda. (559) – – (559)
Sugoi Projeto SPE Ltda. (87) – – (87)
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. 6.761 (2.514) – 4.247
Sugoi Inovare Empreendimentos Imobiliários Ltda. (8) – – (8)
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. (36) (1) – (37)
Residencial Barcelona SPE Ltda. (2.574) (4) – (2.578)
Condomínio Varandas Jardim do Lago II SPE Ltda. (4.001) 2.160 – (1.841)
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. (37) (1) – (38)
Residencial São Jose SPE Ltda. (2.196) (294) – (2.490)
Residencial Jacú-Pessego I SPE Ltda. (28) (2) – (30)
Sugoi Residencial I SPE Ltda. (23) 85 – 63
Sugoi Residencial II SPE Ltda. (19) (1) – (20)
Sugoi Residencial III SPE Ltda. (11) (1) – (12)
Residencial Via Verde SPE Ltda. (2) – – (2)
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. (70) – – (70)
Sugoi Residencial V SPE Ltda. (1.075) (325) – (1.400)
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. (298) (53) – (350)
Sugoi Residencial VII SPE Ltda. (3) – – (3)
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda. (6) (1) – (7)
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. (812) 3.566 – 2.754

Controlada 31/12/2022
Equivalência  
patrimonial

Adição  
(redução) de  

investimentos 31/12/2023
Sugoi Residencial XI SPE Ltda. (26) (2) – (28)
Sugoi Residencial XIII SPE Ltda. (259) (21) – (280)
Sugoi Residencial XIV SPE Ltda. (3) – – (3)
Sugoi Residencial X SPE Ltda. (27) – – (27)
Sugoi Residencial XII SPE Ltda. (24) – – (24)
Sugoi Residencial XV SPE Ltda. (37) – – (37)
Sugoi Residencial XVI SPE Ltda. (122) (9) – (131)
Sugoi Residencial XVII SPE Ltda. (2) – – (2)
Sugoi Residencial XVIII SPE Ltda. (23) (5) – (28)
Sugoi Residencial XIX SPE Ltda. (3) – – (3)
Sugoi Residencial XX SPE Ltda. (12) (1) – (13)
Sugoi Residencial XXI SPE Ltda. (215) – – (215)
Sugoi Residencial XXII SPE Ltda. (12) (12) – (24)
Sugoi Residencial XXIII SPE Ltda. (12) – – (12)
Sugoi Residencial XXIV SPE Ltda. (1) (1) – (2)
Residencial Vila União SPE Ltda. 190 – (194) (6)
Residencial Atibaia SPE Ltda. 244 (1) (250) (6)
Residencial Bragança SPE Ltda. (2) (2) – (4)
Sugoi Residencial XXVII SPE Ltda. (2) (121) – (123)
Sugoi Residencial XXVIII SPE Ltda. (2) (9) – (11)
Sugoi Residencial XXIX SPE Ltda. (2) (2) – (4)
Sugoi Residencial XXX SPE Ltda. (2) – – (2)
Sugoi Residencial XXXI SPE Ltda. (2) – – (2)
Sugoi Residencial XXXII SPE Ltda. (3) (2) – (5)
Sugoi Residencial XXXIII SPE Ltda. (2) – – (2)
Sugoi Residencial XXXIV SPE Ltda. (2) – – (2)
Sugoi Residencial XXXV SPE Ltda. (2) – – (2)
Sugoi Residencial XXVI SPE Ltda. (2) (2) – (4)
HTG Infraestrutura e Participação Ltda. (3.833) 3.833 – –
Residencial Guarapiranga SPE Ltda. – 24.605 36.562 61.167

175.423 39.868 36.118 251.409
9. Imobilizado:

Taxa de Controladora Consolidado
Descrição depreciação 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Instalações 10% a.a 44 44 44 44
Móveis e utensílios 10% a.a 124 124 124 124
Máquinas e equipamentos 20% a.a 284 220 400 308
Benfeitorias 20% a.a 33 31 33 31
Veículos 20% a.a 11 11 936 864
Imóveis 4% a.a 495 175 797 347
Direitos de uso 10% a.a 1.005 1.005 1.005 1.005
Total 1.996 1.610 3.339 2.723
Depreciação acumulada (314) (265) (365) (296)
Amortização acumulada (841) (349) (841) (349)
Total 841 996 2.133 2.078
(a) Movimentação do imobilizado:

Controladora Consolidado

Descrição
31/12/ 

2023 Adições Baixas
31/12/ 

2022
31/12/ 

2023 Adições Baixas
31/12/ 

2022
Instalações 44 – – 44 44 – – 44
Móveis e utensílios 124 – – 124 124 – – 124
Máquinas e equipamentos 220 64 – 284 308 92 – 400
Benfeitorias 31 2 – 33 31 2 – 33
Veículos 11 – – 11 864 72 – 936
Imóveis 175 320 – 495 347 451 – 797
Direito de uso de imóvel 1.005 – – 1.005 1.005 – – 1.005
Total 1.610 386 – 1.996 2.723 617 – 3.339
Depreciação acumulada (265) (49) – (314) (296) (69) – (365)
Amortização acumulada (349) (492) – (841) (349) (492) – (841)
Total 996 (155) – 841 2.078 56 – 2.133
10. Partes relacionadas:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo não circulante 104.935 84.078 2.420 7.105
Passivo circulante (177.904) (138.811) (7.592) (995)
Total (72.969) (54.733) (5.172) 6.110

Controladora Consolidado
Descrição (ativo) 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Haifa Investimentos e Participações Ltda. 25 25 – –
Dahab Brasil S.A – 2.442 – 2.442
Vista Cantareira Empreendimentos Imobiliários Ltda. – – – 222
Residencial São Mateus SPE Ltda. – – 40 1.740
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. 1.770 1.743 – –
Residencial José Vigna Talhado SPE Ltda. 928 833 – –
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. 1.201 1.191 – –
Residencial Paulínia I SPE Ltda. 143 143 – –
Residencial Idemori SPE Ltda. 589 589 – –
Sugoi Projeto SPE Ltda. 91 91 – –
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. 18.939 16.700 – –
Sugoi N Empreendimentos Imobiliários Ltda. 516 516 – –
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. 603 603 – –
Residencial Barcelona SPE Ltda. 2.713 2.709 – –
Condomínio Varandas Jardim do Lago II 2.717 4.639 – –
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. 299 274 – –
Tsuri Brasil Ltda. 550 550 550 550
Residencial São José SPE Ltda. 8.504 5.624 – –
Residencial Jacú-Pessego I SPE Ltda. 873 811 – –
Sugoi Residencial I SPE Ltda. 2.924 2.962 – –
Sugoi Residencial II SPE Ltda. 876 797 – –
Sugoi Residencial III SPE Ltda. 567 565 – –
Sugoi Residencial Via Verde SPE Ltda. 5 5 – –
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. 74 74 – –
Sugoi Residencial V SPE Ltda. 1.073 647 – –
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. 29.081 23.148 – –
Sugoi Residencial VII SPE Ltda. 3 3 – –
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda. 1.044 811 – –
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. – 5.533 – –
Tsuri Acre Ltda. 16 16 16 16
Sugoi Residencial XI SPE Ltda. 828 770 – –
Sugoi Residencial XIII SPE Ltda. 2.626 2.579 – –
Sugoi Residencial XIV SPE Ltda. 95 2 – –
Sugoi Residencial X SPE Ltda. 28 28 – –
Sugoi Residencial XII SPE Ltda. 25 25 – –
Sugoi Residencial XVI SPE Ltda. 137 128 – –
Sugoi Residencial XV SPE Ltda. 39 39 – –
Residencial Guarapiranga SPE Ltda. – 364 – 364
Sugoi Residencial XXIV SPE Ltda. 2 2 – –
Sugoi Residencial XXIII SPE Ltda. 13 13 – –
Sugoi Residencial XXII SPE Ltda. 5.082 3.823 – –
Sugoi Residencial XIX SPE Ltda. 148 140 – –
Sugoi Residencial XX SPE Ltda. 77 51 – –
Sugoi Residencial XXI Ltda. 226 226 – –
Sugoi Residencial XVII SPE Ltda. 2 2 – –
Sugoi Residencial XVIII SPE Ltda. 544 495 – –
Residencial Vila União SPE Ltda. 190 – – 175
Residencial Atibaia SPE Ltda. 288 1 – 179
Residencial Bragança SPE Ltda. 49 45 – –
Sugoi Residencial XXVII Spe Ltda. 937 418 – –
Sugoi Residencial XXVIII Spe Ltda. 132 2 – –
Sugoi Residencial XXIX Spe Ltda. 111 2 – –
Sugoi Residencial XXX Spe Ltda. 2 2 – –
Sugoi Residencial XXXI Spe Ltda. 99 2 – –
Sugoi Residencial XXXII Spe Ltda. 2.126 2 – –
Sugoi Residencial XXXIII Spe Ltda. 2 2 – –
Sugoi Residencial XXXIV Spe Ltda. 2 2 – –
Sugoi Residencial XXXV Spe Ltda. 6 2 – –
Sugoi Residencial XXVI Spe Ltda. 1.298 2 – –
Thiago de Oliveira Andrade Pazinatto (i) 619 419 619 419
Ronaldo Yoshio Akagui (i) 643 446 643 446
Contrato de mútuo Ricardo Aflalo – – 373 373
Contrato de mútuo Fábio Benedicto Folco – – 179 179
Impostos diferidos (ii) 12.435 – – –
Total 92.500 84.078 2.420 7.105
(i) Saldos relacionados aos adiantamentos efetuados aos sócios. (ii) Os impostos diferidos se referem aos 
saldos de partes relacionadas dos créditos diferidos (conforme NE 07) cedidos pela Controladora para suas 
Controladas com o intuito de beneficiar movimentos de liquidações das obrigações tributárias das SPE’s.

Controladora Consolidado
Descrição (passivo) 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Condomínio Varandas Jardim do Lago 11.554 11.645 – –
Vista Cantareira Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 4.213 5.410 – –
Residencial Monte Serrat Ltda. 212 244 – –
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 20.474 19.387 – –
Residencial São Mateus SPE Ltda. 59.224 57.923 – –
Dahab Brasil S.A. 3.440 – 3.439 –
Residencial Guarapiranga SPE Ltda. 34.929 – – –
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. 43.778 44.202 – 931
Residencial Bragança SPE Ltda. – – – 64
Sugoi Residencial XXXI SPE Ltda. – – 53 –
Sugoi Residencial XXVI SPE Ltda. – – 4.100 –
Total 177.904 138.811 7.592 995
Circulante 177.904 138.811 7.592 995
Os saldos das contas mantidos com sociedades controladas e coligadas em conjunto representam operações 
de conta corrente, sem a incidência de encargos financeiros e não possuem vencimento predefinido, pois fu-
turamente serão reconhecidos como aumento de capital. Os saldos a receber pela sociedade controladora 
correspondem a recursos transferidos para as sociedades controladas e controladas em conjunto, com o ob-
jetivo de desenvolvimento dos projetos de incorporação imobiliária naquelas sociedades. Os saldos no passivo 
correspondem ao recebimento de recursos das sociedades controladas e controladas em conjunto, originários 
dos recebimentos de clientes pela venda dos empreendimentos.
11. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado

Modalidade
Instituição  
financeira Garantias Tipo

Taxa  
de juros e 
comissões

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

CCB

Caixa  
Econômica  

Federal AF Imóvel Corporativa
CDI +  

3,91% a.a. 1.500 3.500 1.500 3.500

SFH

Caixa  
Econômica  

Federal Não há Projetos
Até  

11% a.a. – – 15.247 16.063

Finame Santander Não há Projetos
Selic +  

5,54% a.a. – – 4.431 13.579

Finame Sofisa Não há Projetos
Selic +  

7,28% a.a. – – 2.174 –

CCB
Banco  

Daycoval FGI BNDES Corporativa 14,02% a.a. 101 663 101 663

CCB Banco ABC FGI BNDES Corporativa
CDI +  

6,73% a.a. 3.447 5.735 3.447 5.735

CCB Banco PINE AF Imóvel Corporativa
CDI +  

8,02% a.a. 1.250 4.255 1.250 4.255

CCB
Banco  

Red Asset AF Imóvel Corporativo
Selic +  

16,82% a.a. – 20.843 – 20.843

CCB Banco Inter AF Imóvel Corporativa
CDI +  

5,35% a.a. 8.494 – 8.494 –

CCB Banco Safra AF Imóvel Corporativa
CDI +  

5,35% a.a. 4.268 – 4.268 –

Cheque especial

Caixa  
Econômica  

Federal Não há Corporativa 8% a.m. – 1.000 – 1.000
Cheque especial Banco PINE Não há Corporativa 8% a.m. 559 102 559 102
Cheque especial Banco Inter Não há Corporativa 8% a.m. 200 – 200 –

Cheque especial
Banco  

Santander Não há Corporativa 8% a.m. – – – 1
Total 19.819 36.098 41.671 65.741
Circulante 10.000 14.550 16.164 33.479
Não circulante 9.819 21.548 25.507 32.262

Evolução do Endividamento:
Controladora

Instituição
Moda-
lidade

31/12/ 
2022

Cap- 
tação

Apro- 
priação de 

encargos

Paga- 
mento de 
principal

Paga- 
mento  

de juros
31/12/ 

2023

Caixa Econômica Federal
Capital  
de Giro 3.500 – 470 (2.366) (104) 1.500

Banco Pine CCB 4.255 – 582 (3.167) (420) 1.250
Banco Daycoval S.A. CCB 663 – 58 (564) (56) 101
Banco ABC Brasil S.A. CCB 5.735 – 940 (2.435) (793) 3.447
Banco Red Asset CCB 20.843 2.910 4.723 (17.414) (11.062) –
Banco Inter CCB – 8.000 605 – (111) 8.494
Banco Safra CCB – 4.300 164 (87) (109) 4.268

Caixa Econômica Federal
Cheque  
especial 1.000 14 – (997) (17) –

Banco Inter
Cheque  
especial – 200 – – – 200

Banco Pine
Cheque  
especial 102 616 – (28) (131) 559

Total 36.098 16.040 7.542 (27.058) (12.803) 19.819
Consolidado

Instituição
Moda-
lidade

31/12/ 
2022

Cap- 
tação

Apro- 
priação de 

encargos

Paga- 
mento de 
principal

Paga- 
mento  

de juros
31/12/ 

2023

Caixa Econômica Federal
Capital  
de Giro 3.500 – 470 (2.366) (104) 1.500

Banco Pine CCB 4.255 – 582 (3.167) (420) 1.250
Banco Daycoval S.A. CCB 663 – 58 (564) (56) 101
Banco ABC Brasil S.A. CCB 5.735 – 940 (2.435) (793) 3.447
Banco Red Asset CCB 20.843 2.910 4.723 (17.414) (11.062) –
Banco Inter CCB – 8.000 605 – (111) 8.494
Banco Safra CCB – 4.300 164 (87) (109) 4.268
Caixa Econômica Federal SFH 16.063 28.469 1.750 (29.510) (1.525) 15.247
Banco Santander Finame 13.579 – 1.940 (10.298) (790) 4.431
Banco Sofisa Finame – 2.000 174 – – 2.174

Caixa Econômica Federal
Cheque  
especial 1.000 14 – (997) (17) –

Banco Inter
Cheque  
especial – 200 – – – 200

Banco Pine
Cheque  
especial 102 616 – (28) (131) 559

Banco Santander
Cheque  
especial 1 – – – (1) –

Total 65.741 46.509 11.406 (66.866) (15.119) 41.671
Os saldos podem ser assim apresentados por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
2023 – 14.550 – 39.784
2024 10.000 9.792 16.165 14.201
2025 5.611 4.442 7.925 4.442
2026 2.481 4.442 7.709 4.442
2027 1.727 2.872 9.872 2.872

19.819 36.098 41.671 65.741
Como garantia, os empréstimos contarão com garantia real de alienação fiduciária de imóveis de propriedade 
de controlada ou carteira de recebíveis. Já o contrato de financiamento a produção (SFH) tem como garantia 
a alienação fiduciária dos terrenos objeto do empreendimento financiado, assim como o financiamento (cré-
dito associativo) dos clientes, os contratos de empréstimos não possuem covenants vinculados. Conforme 
determinado pelas normas contábeis vigentes a Administração da Companhia apresenta a análise de sensibi-
lidade dos saldos relevantes, considerando: • Cenário de variação da taxa de juros provável estimada pela 
Administração; • Taxa de juros estimada: 11% ao ano; • Cenário de variação da taxa de juros possível, com 
deterioração de 25% (vinte e cinco por cento) na variável de risco considerada como provável; • Taxa de juros 
estimada: Aumento para 10% ao ano; • Cenário de variação da taxa de juros remoto, com deterioração de 
50% (cinquenta por cento), na variável de risco considerada como provável; • Taxa de juros estimada: Aumen-
to para 9% ao ano. Os impactos apresentados na tabela abaixo referem-se ao total do saldo devedor das 
dívidas em andamento.

Controladora

Saldo Risco de alta na taxa de juros
11% a.a. 10% a.a. 9% a.a.
Provável Possível Remoto

19.819 Efeito contábil (custo/despesa) 2.180 1.982 1.784
Consolidado

Saldo Risco de alta na taxa de juros
11% a.a. 10% a.a. 9% a.a.
Provável Possível Remoto

41.671 Efeito contábil (custo/despesa) 4.584 4.167 3.750
12. Fornecedores:

Controladora Consolidado
Vencimentos 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Vencidos 272 80 3.837 626
Em negociação (i) – – 2.349 –
A vencer até 30 dias 522 277 10.996 10.692
A vencer entre 31 e 60 dias 24 56 5.006 1.297
A vencer entre 61 e 90 dias 2 128 3.841 273
A vencer entre 91 e 120 dias 1 – 2.285 36
A vencer entre 121 e 180 dias 4 – 786 7
A vencer após 180 dias 148 – 8.079 4.598
A vencer total 701 461 30.993 16.903
Total 973 541 37.179 17.529
(i) Fornecedores vencidos posição dezembro de 2023, mas já negociados posteriormente.
13. Obrigações trabalhistas e tributárias:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Obrigações tributárias 30 383 32 503
Obrigações trabalhistas 587 299 1.539 631
Impostos retidos na fonte 695 504 4.404 2.576
Parcelamentos tributários 317 – 2.302 –
Regime especial tributário (RET) corrente – – 22.564 10.828
Regime especial tributário (RET) diferido – – 6.733 3.234
Total 1.629 1.186 37.574 17.772
Circulante 1.382 1.186 28.991 16.208
Não circulante 247 – 8.583 1.564
14. Contas a pagar:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Aquisição de participações societárias 1.000 1.000 1.000 1.000
Comissão sobre terreno – – 500 500
Distratos a pagar – – 83 128
Aluguéis a pagar 165 699 165 699
Total 1.165 1.699 1.748 2.327
Circulante 1.165 1.535 1.248 1.662
Não circulante – 164 500 665
15. Adiantamentos de clientes e credores por imóveis compromissados:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos de clientes incorporações – – 1.937 848
Credores por imóveis compromissados (i) 4.592 4.592 193.703 183.210
Outros 8 – 8 –
Total 4.600 4.592 195.648 184.058
Circulante – – 29.035 9.036
Não circulante 4.600 4.592 166.613 175.022
(i) A Companhia realizou permutas físicas e permutas financeiras em determinadas operações de aquisições 
de terrenos. Essas permutas foram registradas a valor justo, como estoque de terrenos para incorporação, e, 
contrapartida credores por imóveis compromissados, sendo que estas operações de permutas são apropriadas 
ao resultado considerando as mesmas premissas utilizadas para o reconhecimento das vendas de unidades 
imobiliárias. 
16. Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI):

Moda- 
lidade

Taxa  
de juros

Controladora Consolidado

Instituição financeira Garantia
31/12/ 

2023
31/12/ 

2022
31/12/ 

2023
31/12/ 

2022

Opea Securitizadora (CRI - 1ª série) AFI + CFR
IPCA +  

11% a.a. 68.817 – 68.817 –

Opea Securitizadora (CRI - 2ª série) AFI + CFR
CDI +  

4,9% a.a. 30.283 – 30.283 –

Travessia Securitizadora (CRI - 39ª série) AFI + CFR
CDI +  

7% a.a. – 19.086 – 19.086

Travessia Securitizadora (CRI - 60ª série) AFI + CFR
CDI +  

6,25 % a.a. – 30.157 – 30.157
Total 99.100 49.243 99.100 49.243
Gastos com emissão de dívida (5.561) – (5.561) –
Circulante 5.472 11.725 5.472 11.725
Não circulante 88.067 37.518 88.067 37.518
Evolução Certificado Recebíveis Imobiliários:

Consolidado

31/12/ 
2022

Cap- 
tação

Apro- 
priação de 

encargos

Paga- 
mento de 
principal

Paga- 
mento  

de juros

Gastos com  
emissão  

de dívida
31/12/ 

2023
Instituição 
 financeira

Moda- 
lidade

Opea 
 Securitizadora

(CRI -  
1ª série) – 69.849 4.870 (2.070) (3.833) (3.884) 64.932

Opea 
 Securitizadora

(CRI -  
2ª série) – 30.151 2.565 – (2.432) (1.677) 28.607

Travessia 
 Securitizadora

(CRI -  
39ª série) 19.087 – 1.315 (14.543) (5.859) – –

Travessia 
 Securitizadora

(CRI -  
60ª série) 30.156 – 1.877 (23.501) (8.532) – –

Total 49.243 100.000 10.627 (40.114) (20.656) (5.561) 93.539
As parcelas dos CRI têm o seguinte cronograma de pagamento:

Consolidado
Ano 31/12/2023 31/12/2022
2023 – 18.736
2024 5.472 17.650
2025 11.787 8.571
2026 18.995 4.286
2027 57.285 –

93.539 49.243
A Companhia possuía duas dívidas de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI), que foram liquidadas em 21 de 
março de 2023. Os recursos para liquidação de tais operações veio por meio da captação de uma operação via 
Cédula de Crédito Bancária, junto ao Banco Modal S.A., no valor de R$ 55 M, na qualidade de operação de em-
préstimo ponte. Referida CCB foi liquidada com recursos oriundos de nova operação de CRIs a mercado, a qual foi 
emitida em maio de 2023 e devidamente liquidada em 19 de junho de 2023. Referida operação de CRI teve como 
montante o valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), conforme dados contidos nos documentos públi-
cos da operação. A Companhia afirma que todos os covenants estabelecidos sobre essa operação estão sendo 
respeitados, sendo eles: (i) a razão entre a Dívida Líquida Ajustada e o Patrimônio Líquido; (ii) Liquidez Corrente.
17. Provisões:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para garantia (i) 7.453 4.625
Provisão para contingências (ii) 456 141
Total 7.909 4.766
(i) As provisões para garantia referem-se à estimativa de gastos a serem incorridos pela Companhia com as 
garantias existentes relativas ao período posterior à entrega das chaves das unidades imobiliárias. O prazo de 
garantia é calculado com base em uma média de gastos realizados nos últimos 5 anos, sendo essa a melhor 
estimativa da Administração da Companhia. A estimativa foi realizada com base em informações históricas de 
garantias e pode variar em consequência do uso de novos materiais, modificativos da construção e demais 
eventos que afetem diretamente as unidades construídas. (ii) A Companhia, no curso normal de suas ativida-
des, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na 
opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não 
de constituição de provisão para contingências. A provisão existente no consolidado no montante de R$ 456 
mil (R$ 141 mil em 31 de dezembro de 2022) refere-se a processos cíveis e trabalhistas que estão em curso, 
cuja avaliação dos assessores legais da Companhia apontam para uma probabilidade de perda provável. Além 
do referido montante, R$ 7.468 milhões no Consolidado (R$ 5.779 milhões em 31 de dezembro de 2022) 
decorrentes também de causas trabalhistas e cíveis, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia apon-
ta para uma probabilidade de perda possível, razão pela qual a Administração não registrou esse montante nas 
demonstrações contábeis. 18. Patrimônio líquido: (a) Capital: O capital compreende 32.428.000 (Trinta e 
dois milhões, quatrocentos e vinte e oito) de quotas totalmente integralizadas e distribuídas da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Número de quotas
Ronaldo Yoshio Akagui 16.214.000 500.000
Thiago de Oliveira Andrade Pazinatto 16.214.000 500.000
Total 32.428.000 1.000.000

Conforme 7ª alteração de contrato social realizada em 3 de fevereiro de 2016, a Sugoi altera seu tipo jurídico 
e denominação social e passa a ser uma sociedade por ações, disciplinada pela Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976 (“Lei das S/A”). De acordo com a Ata de assembleia registrada em 24 de novembro de 2016 a 
Kibutz Participações Ltda. transfere suas quotas ordinárias nominativas a Kibutz Administração e Participações 
S.A. A Companhia estruturou o processo de registro CVM categoria A no qual foi concedido em 19 de julho 
de 2016, e atualmente está cadastrado sob o código “CVM 23957”. Conforme reorganização societária rea-
lizada pela Companhia em 29 de novembro de 2020 “fato relevante” a Kibutz Administração e Participações 
S.A. deixa de ser a holding operacional da Sugoi S.A., passando o controle para os sócios diretos. Em 25 de 
setembro de 2023, a Companhia registrou uma Ata de assembleia deliberando um aumento de capital que 
passou de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para R$ 32.428.000,00 (trinta e dois milhões, quatrocentos 
e vinte e oito mil reais), um efetivo aumento de R$ 31.428.000,00 (trinta e um milhões, quatrocentos e vinte 
e oito mil reais), mediante à emissão de 31.428.00 (trinta e um milhões e quatrocentos e vinte e oito mil) 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor Nominal. A integralização das ações emitidas pela Compa-
nhia em decorrência do aumento de capital ocorreu mediante capitalização de reservas da Companhia, no 
montante total de R$ 31.428.000,00 (trinta e um milhões, quatrocentos e vinte e oito mil reais). (b) Lucros: 
De acordo com estatuto social, o lucro calculado no final de cada ano pode ser distribuído, retido (total ou 
parcialmente) ou capitalizadas, como determinado por todos os quotistas. Não há valor mínimo estabelecido 
para ser distribuído. (c) Resultado por ações: A tabela a seguir demonstra o resultado consolidado e o 
cálculo do lucro básico e diluídos por ação: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do resultado (em reais) 22.646.000 3.151.000
Quantidade de ações 32.428.000 1.000.000

0,698 3,151
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas controladores da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período, confor-
me preconizado pela NBC TG 41 (R2) (Deliberação CVM n° 636/10) - resultado por ação. O lucro diluído por 
ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para 
presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. Não há diferença entre o lucro básico 
por ação e o lucro diluído pois não há ações ordinárias potenciais que poderiam ser emitidas futuramente e 
convertidas. 19. Receita líquida: A conciliação entre a receita bruta e receita operacional líquida é a seguinte:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita de imóveis 283.586 168.620
Vendas canceladas (372) (568)
Receita operacional bruta 283.214 168.052
Impostos incidentes (6.216) (3.329)
Receita operacional líquida 276.998 164.723
Custo com terreno, incorporação, construção (200.251) (111.210)
Lucro bruto 76.747 53.513
Percentual margem bruto - % 27,7% 32,5%
20. Despesas por natureza: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Despesas comerciais
Comissões – – (10.282) (6.126)
Assessoria e consultoria – – (97) (83)
Propaganda e publicidade (86) – (4.916) (4.749)
Despesas com estande de vendas 
 e Apartamento decorado – – (1.151) (1.435)
Despesas com cartório (ITBI) – – (4.957) –
Despesas com aluguéis – – (75) (403)
Outras despesas comerciais – – (166) (110)

(86) – (21.644) (12.906)
Despesas gerais e administrativas
Assessoria e consultoria (11.045) (1.071) (13.921) (3.723)
Despesas com pessoal (4.154) (10.859) (4.154) (10.859)
Despesas com aluguéis (654) (635) (653) (639)
Despesas com materiais de escritório (95) (130) (343) (240)
Depreciação e amortização (542) (395) (568) (412)
Despesas com cartórios e registros (131) (331) (783) (2.730)
Seguros (314) (322) (680) (778)
Viagens (263) – (263) –
Outras despesas administrativas (486) (556) (928) (704)

(17.684) (14.299) (22.293) (20.085)
(17.770) (14.299) (43.937) (32.991)

21. Resultado financeiro, líquido: Controladora Consolidado
Despesas Financeiras 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Juros passivos (11.620) (9.291) (15.426) (14.409)
Multa de mora (120) (6) (763) (142)
Tarifas bancárias (358) (643) (1.928) (1.555)
IOF (439) – (439) –
Encargos s/debêntures (506) – (506) –

(13.043) (9.940) (19.062) (16.106)
Receita Financeira
Descontos financeiros obtidos 10 3 95 150
Juros de aplicação financeira 945 1666 1.020 1781

955 1.669 1.115 1.931
(12.088) (8.271) (17.947) (14.175)

22. Projetos imobiliários em desenvolvimento: Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Venda contratada a apropriar (Nota 4) 120.646 117.211
Contribuições sobre as vendas (4.826) (4.688)

115.820 112.523
Custo a incorrer das unidades vendidas (78.983) (72.964)

36.837 39.559
Percentual da margem bruta a apropriar 31,8% 35,2%
(a) A tabela a seguir mostra os resultados apropriados dos projetos em construção:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita apropriada 1.254.412 870.760
Contribuições incidentes sobre receita (50.176) (34.830)

1.204.236 835.930
Custo apropriado (833.346) (581.050)
Lucro bruto 370.890 254.880
Margem bruta apropriada - % 30,8% 30,5%
(b) A tabela abaixo mostra o custo total orçado a incorrer nos projetos:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Unidades vendidas em construção 78.983 72.964
Unidades não vendidas em construção 20.734 34.139
Custo orçado a incorrer 99.717 107.103
Estoque imóveis em construção 2.552 19.071
Custo total a ser apropriado no futuro 102.269 126.174
23. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes pela admi-
nistração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo do trabalho dos audi-
tores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros. 24. Gerenciamento de 
riscos e instrumentos financeiros: (a) Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém operações com 
instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais 
e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos fi-
nanceiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a 
administração pretende cobrir. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulati-
vo, em derivativos ou quaisquer outros instrumentos financeiros de risco. Os valores dos instrumentos financei-
ros ativos e passivos constantes nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram determinados 
de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas específicas. A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Classificação
Caixa e equivalentes 
 e aplicações financeiras 
  com restrições 12.369 11.159 29.459 19.254

Valor justo por 
meio do resultado

Contas a receber de clientes – – 146.695 77.237 Custo amortizado
Partes relacionadas 104.935 84.078 2.420 7.105 Custo amortizado
Passivos Financeiros
Fornecedores 973 541 37.179 17.529 Custo amortizado
Empréstimos, financiamentos 
 e certificado de recebíveis 113.358 85.341 135.210 114.984 Custo amortizado
Terrenos a pagar 4.592 – 193.703 183.210 Custo amortizado
Partes relacionadas 177.904 138.811 7.592 995 Custo amortizado
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de 
seus clientes. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e 
patrimonial de seus clientes, assim administra o risco de crédito por meio de um programa de qualificação e 
concessão de crédito. Consolidado
Valor contábil 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber de clientes - 4 146.695 77.237
Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de osci-
lações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar estes riscos, a Companhia 
possui contratos que lastreiam os ativos e passivos financeiros, mediante a aplicação de taxas prefixadas.

Consolidado

Operação aumento de risco
Posição em  
31/12/2023

Fator  
de risco Cenário I Cenário II Cenário III

Ativo:
Caixa e equivalentes e aplicações 
 financeiras com restrições 29.459 CDI 11,75% 8,81% 5,87%
Receita financeira projetada – – 3.461 2.595 1.729
Passivo:
Empréstimos e financiamentos 135.210 CDI 11,75% 14,68% 17,62%
Despesa financeira projetada – – 15.887 19.849 23.824
Risco de mercado: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado de matérias primas e in-
sumos utilizados no processo de construção das unidades imobiliárias. Essas oscilações de preços podem 
provocar alterações substanciais nos custos dos Estoques. Para mitigar esses riscos, a Companhia gerencia os 
estoques reguladores destas matérias-primas e insumos. Risco de liquidez: Decorre da possibilidade de 
redução dos recursos destinados para pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previsões contí-
nuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Adicionalmente, a Companhia mantém saldos em aplicações financeiras passíveis 
de resgate a qualquer momento para cobrir eventuais descasamentos entre a data de maturidade de suas 
obrigações contratuais e sua geração de caixa. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresa-
rial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar 
o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A 
principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacio-
nais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais 
da Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação 
adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para a reconciliação 
e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Documentação de 
controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a 
adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuí-
zos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamen-
to e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro 
quando eficaz. (b) Instrumentos financeiros: Para fins de divulgação, os valores justos dos ativos e passi-
vos financeiros, juntamente com os valores contábeis estão apresentados no balanço patrimonial nas rubricas 
de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, outras contas a receber, fornecedo-
res, outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e partes relacionadas.

Consolidado
Valor contábil Nota 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes e aplicações financeiras com restrições 3 29.459 19.254
Contas a receber 4 146.695 77.237
Total 176.154 96.491
(c) Gestão de capital: A Companhia administra seu capital com o objetivo de salvaguardar a continuidade 
do retorno aos seus acionistas e beneficiar às demais partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para investir em seu crescimento. (d) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
não efetua operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos 
inerentes à sua operação. 25. Eventos subsequentes: a. Operação de Capital de Giro (CCB): Em 12 
de janeiro de 2024, ocorreu uma contratação de capital de giro no âmbito de Cédula de Crédito Bancário 
(CCB) no montante de R$ 5 milhões junto ao Banco Paulista. Em 30 de janeiro de 2024, ocorreu uma contra-
tação de capital de giro no âmbito de Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 6 milhões junto 
ao Banco Original. b. Autorregularização Incentivada: Em março de 2024, a Companhia efetuou a ade-
são ao Programa de Autorregularização Incentivada de tributos administrados pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil. Através desse programa, a Companhia constituiu um montante de R$ 12,4 milhões 
de créditos diferidos sobre o Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa da CSLL da Controladora, os quais 
foram cedidas as suas Controladas diretas (vide NE 7 e 10) para serem usufruídos como parte integral da 
entrada desse programa, cujo percentual era de 50%. A Companhia parcelou cerca de R$ 25 milhões de tri-
butos que constavam em aberto perante a Secretaria da Receita Federal, sendo quitada a entrada de 50% 
com os créditos citados acima e os outros 50% parcelados em até 48 parcelas, sendo já liquidada a primeira 
parcela nesse mesmo período.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA SUGOI S.A.
Companhia que requerem estimativas contábeis críticas são: • Provisão para distrato, perda de crédito esperada 
e ajuste a valor presente (Nota Explicativa nº 5); • Provisão para garantia e para contingências (Nota Explicativa 
nº 17). Resposta da auditoria sobre o assunto: Em relação a tais estimativas, efetuamos como principais 
procedimentos: • Análise do aging list dos contratos correlacionando com os casos em que foram incluídos na 
provisão para risco de crédito e para distrato; • Obtenção de confirmações dos assessores jurídicos quanto ao 
andamento das demandas judiciais e administrativas e seus respectivos prognósticos; • Avaliação das premissas 
utilizadas no cálculo das estimativas e recálculo; • Avaliação das divulgações em notas explicativas. Durante a 
auditoria, identificamos ajustes com relação ao ajuste a valor presente e perda de crédito esperada, os quais não 
foram efetuados pela Companhia pois foram considerados imateriais. Com base nas evidências obtidas, 
considerando a incerteza inerente ao processo de determinação das estimativas, determinamos que as mesmas 
estão adequadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outros assuntos - 
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade 
da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o 

Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 10 de abril de 2024

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Viviene Alves Bauer
Contadora CRC 1 SP 253472/O-2
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Manacá Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ nº 40.942.675/0001-74

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$)
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 1.829 162
Títulos e valores mobiliários 1.179 7.952
Contas a receber de clientes 5.460 5.826
Recebíveis de partes 
 relacionadas 3.582 5.101
Imposto de renda e
 contribuição social a recuperar 38 37
Ativo circulante 12.088 19.078
Propriedades
 para investimentos 518.270 432.650
Ativo não circulante 518.270 432.650
Total do ativo 530.358 451.728

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivos
Fornecedores 2 –
Imposto de renda
 e contribuição social a pagar 555 665
Outros tributos a pagar 486 734
Dividendos a pagar 6.501 24.268
Partes relacionadas 270 207
Outras contas a pagar 167 166
Passivo circulante 7.981 26.040
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 16.605 14.078
Passivo não circulante 16.605 14.078
Total do passivo 24.586 40.118
Patrimônio líquido
Capital social 126.201 128.978
Reserva de capital 133.373 133.373
Reservas de lucros 246.198 149.259
Total do patrimônio líquido 505.772 411.610
Total do passivo
 e patrimônio líquido 530.358 451.728

Demonstrações do resultado 2023 2022
Receita líquida 19.960 35.020
Custos das
 propriedades vendidas – (7.678)
Lucro bruto 19.960 27.342
Despesas gerais
 e administrativas (4.914) (3.847)
Ganho com valor justo das 
 propriedades para investimento 85.590 109.461
Receitas (despesas) operacionais 80.676 105.614
Resultado financeiro, líquido
Despesas financeiras (13) (12)
Receitas financeiras 1.551 1.425

1.538 1.413
Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social 102.174 134.369
Imposto de renda
 e contribuição social
 Correntes (2.752) (2.890)
 Diferidos (2.527) (3.524)

(5.279) (6.414)
Lucro líquido do exercício 96.895 127.955
Resultado básico
 e diluído por ação
 Ação ordinária 0,7678 0,9921

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 96.895 127.955
Total do resultado
 abrangente do exercício 96.895 127.955

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Reservas de lucros Lucros 
acumu- 

lados
Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Lucros 
a realizar

Retenção 
de lucros Total

Saldo em 1º/01/2022 128.978 133.373 3.494 44.267 5.532 – 315.644
 Lucro líquido do exercício – – – – – 127.955 127.955
 Destinação do lucro: –
 Constituição de lucros a realizar – – – 75.746 – (75.746) –
 Constituição retenção de lucros – – – – 20.220 (20.220) –
  Dividendos pagos – – – – – (20.320) (20.320)
 Dividendos propostos a pagar – – – – – (11.669) (11.669)
Saldo em 31/12/2022 128.978 133.373 3.494 120.013 25.752 – 411.610
 Redução de capital (nota 12) (2.777) – – – – (2.777)
 Lucro líquido do exercício – – – – – 96.895 96.895
 Destinação do lucro:
 Constituição de lucros
  a realizar (nota 12) – – – 76.826 – (76.826) –
  Dividendos pagos (nota 12) – – – – (4.155) (13.568) (17.723)
 Dividendos propostos a pagar (nota 12) – – – – – (6.501) (6.501)
 Retorno de dividendos (nota 12) – – – 24.268 – – 24.268
Saldo em 31/12/2023 126.201 133.373 3.494 221.107 21.597 – 505.772

Demonstrações dos fluxo de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social 102.174 134.369
 Ajustes para:
 Valor justo das propriedades 
  para investimentos (85.590) (109.461)
 Juros, variações monetárias 
  e cambiais, líquidos (1.551) (1.425)

15.033 23.483
 Variação em:
 Contas a receber 1.000 (4.168)
 Impostos a recuperar (2) (21)
 Partes relacionadas 1.582 (2.106)
 Fornecedores 2 –
 Impostos a pagar (3.138) (2.444)
 Outros ativos e passivos, líquidos 2 (260)
 Baixa na propriedade
  para investimento – 7.678

(554) (1.321)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 14.479 22.162

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisições e vendas de títulos
  e valores mobiliários, líquidos 7.690 (3.697)
 Adições as propriedades
  para investimentos (2) (20)
Caixa líquido gerado
 (utilizado) nas atividades
  de investimento 7.688 (3.717)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Redução de capital (2.777) –
 Dividendos pagos (17.723) (20.320)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (20.500) (20.320)
(Decréscimo) acréscimo
 líquido em caixa e
  equivalentes de caixa 1.667 (1.875)
 Caixa e equivalentes
  de caixa no início do exercício 162 2.037
 Caixa e equivalentes de
   caixa no final do exercício 1.829 162
Informação complementar
 Imposto de renda e
  contribuição social pagos 2.657 1.991

Transações que não envolveram caixa: A Empresa apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa pelo 
método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes transa-
ções que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: i. Provi-
são de ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, no montante de R$ 28. (Nota 9). ii. Retorno de divi-
dendos para lucros a realizar, conforme AGO, no montante de R$ 24.268. (Nota 12). iii. Dividendos mínimos 
obrigatórios não liquidados no montante de R$ 6.501 (Nota 12)

Notas Explicativas
1 Contexto operacional: A Manacá Propriedades 
Agrícolas S.A. (“Companhia” ou “Manacá”) é uma 
sociedade anônima, constituída em 19 de fevereiro 
de 2021, resultado de uma reorganização societária 
realizada por seus acionistas, com sede em São 
Paulo/SP, tendo como objetivo preponderante a 
compra, financiamento, arrendamento, administra-
ção, operação e venda de investimentos agrícolas, 
por meio da aquisição direta ou indireta de proprie-
dades rurais e a prestação de serviços. A Compa-
nhia não tem exposição a risco operacional, devido 
ao seu modelo de leasing para terceiros, onde toda 
atividade agrícola, manuseio e operação de maqui-
nários, infraestrutura e equipamentos são de res-
ponsabilidade do arrendatário, portanto não há se-
guros contratados pela Companhia. Em 1 de 
Novembro de 2023, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária, a redução do capital da Com-
panhia de R$ 128.977.921.00 para 126.200.853,00 
com o respectivo cancelamento de 2.777.068 de 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, representativas do capital social da Com-
panhia, de forma proporcional à participação dos 
acionistas, mantendo-se inalterado o percentual de 
participação dos acionistas no capital da Compa-
nhia. 2 Declaração de conformidade: Estas de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a 
Lei das Sociedades por Ações, as normas da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”), assim como com as normas 
internacionais de contabilidade (International Finan-
cial Reporting Standards), ou “IFRS”, emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”). 
As informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas e que correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. Estas demonstrações 
financeiras foram autorizadas para emissão pelo 
Conselho de Administração em 27 de março de 
2024. 3 Políticas contábeis: As políticas contábeis 
são incluídas nas notas explicativas, exceto aquelas 
descritas abaixo. 3.1 Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em milhares de Reais (R$). O real é a 
moeda funcional uma vez que é a moeda do princi-
pal ambiente econômico em que opera, gera e con-
some caixa. 3.2 Uso de julgamentos e estimati-
vas: A preparação das demonstrações financeiras 
requer que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e adote premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas subjacentes são revisadas de  
maneira continua e reconhecidas de forma prospec-
tiva, quando aplicável. As informações sobre julga-
mentos críticos, premissas e estimativas de incerte-
zas na aplicação de políticas contábeis que tenham 
efeito mais significativo sobre os valores reconheci-

dos nas demonstrações financeiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: i. Nota 3.3 - Provi-
são para contingências ii. Nota 9 - Propriedades 
para Investimentos iii. Nota 11 - Imposto de renda e 
contribuição social iv. Nota 17.6 - Valor justo de ins-
trumentos financeiro  3.3 Provisão para contin-
gências: As provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais e 
administrativos que representem perdas prováveis 
e estimadas com certo grau de segurança, assim 
como são divulgadas quando as perdas são possí-

veis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos ad-
vogados externos. A Companhia não possui proces-
sos classificados como prováveis ou possíveis, por 
este motivo não há quaisquer provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas contabilizados e di-
vulgados, respectivamente, nas demonstrações fi-
nanceiras. 

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia: 
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro.
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa contá-
bil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 1/CPC 
26 - Apresentação das 
Demonstrações Contá-
beis.
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/ CPC 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o Lucro
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos impac-
tados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 15, 
as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) da 
letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 98K 
e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à CPC 50/
IFRS 17 Contratos de  
Seguro

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar  
as complexidades operacionais e os desfasamentos contabi-
lísticos únicos na informação comparativa entre passivos de 
contratos de seguro e ativos financeiros relacionados na apli-
cação inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informa-
ções comparativas sobre ativos financeiros devem ser apre-
sentadas de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumen-
tos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas
As seguintes novas normas, interpretações e alterações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são 
efetivas para períodos anuais iniciados após 1º de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. 
Além disso, com base em uma revisão inicial, a Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas 
normas/alterações a seguir não terão um impacto significativo no resultado consolidado ou na posição finan-
ceira da Companhia.
Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/ CPC 06 (R2) 
- Arrendamentos 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um sale-
-leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar os 
pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma transa-
ção de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/CPC 26 (R1) - 
Apresentações das Demonstrações 
Contábeis
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação deve existir na data base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para passi-
vos com covenants que orienta apenas os covenants que devem cum-
prir até a data base afetam a classificação de um passivo como circu-
lante ou não circulante. Para covenants após a data-base não afetam 
a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7) - Acordos de financia-
mento de fornecedores (“Risco Sa-
cado”)
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que permi-
tiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses acordos 
nos passivos e fluxos de caixa da companhia. Também será necessá-
rio divulgar o tipo e o efeito das alterações não monetárias nos valores 
contábeis dos passivos financeiros que fazem parte de um acordo de 
financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

A Diretoria Contador:  Henrique Ribas Rodrigues Alves - CRC SP-334412/O-4

Nova Ibiajara Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ: 15.369.800/0001-51

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 2.348 1.417
 Títulos e valores mobiliários 1.664 3.173
 Contas a receber de clientes 32 –
 Imposto de renda e
  contribuição social a recuperar 35 351
 Outros ativos – 6
Ativo circulante 4.079 4.947
 Propriedades para investimentos 615.067 528.353
Ativo não circulante 615.067 528.353
Total do ativo 619.146 533.300

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivos
 Fornecedores 10 9
 Imposto de renda e
  contribuição social a pagar 538 1.179
 Outros tributos a pagar 70 66
 Dividendos a pagar 22.242 26.331
Outras contas a pagar – 86
Passivo circulante 22.860 27.671
 Imposto de renda e
  contribuição social 19.081 16.408
Passivo não circulante 19.081 16.408
Total do passivo 41.941 44.079
Patrimônio líquido
Capital social 127.884 127.884
Reservas de lucros 449.321 361.337
Total do patrimônio líquido 577.205 489.221
Total do passivo e
 patrimônio líquido 619.146 533.300

Demonstrações do resultado 2023 2022
Receita operacional líquida 18.406 18.371
Lucro bruto 18.406 18.371
Despesas gerais e administrativas (559) (552)
Ganho com valor justo das
 propriedades para investimento 86.714 176.774
Receitas (despesas) operacionais 86.155 176.222
Resultado financeiro, líquido
 Despesas financeiras (15) –
 Receitas financeiras 415 2.229

400 2.229
Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social 104.961 196.822
Imposto de renda e
 contribuição social
 Correntes (2.193) (3.220)
 Diferidos (2.673) (5.032)

(4.866) (8.252)
Lucro líquido do exercício 100.095 188.570
Resultado básico e diluído
 por ação
Ação ordinária 0,7827 1,4745

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 100.095 188.570
Total do resultado 
 abrangente do exercício 100.095 188.570

Demonstrações das mutações Reservas de lucros
do patrimônio líquido Capital

social
Reserva

legal
Lucros a

realizar
Retenção
de lucros

Lucros
acumulados Total

Saldo em 1º/01/2022 127.884 14.439 192.553 10.561 – 345.437
 Lucro líquido do exercício – – – – 188.570 188.570
 Destinação do lucro:
  Constituição de reserva legal – 9.428 – – (9.428) –
  Constituição de lucros a realizar – – 134.356 – (134.356) –
  Dividendos pagos – – – – (32.300) (32.300)
  Dividendos propostos a pagar – – – – (12.486) (12.486)
Saldo em 31/12/2022 127.884 23.867 326.909 10.561 – 489.221
 Lucro líquido do exercício – – – – 100.095 100.095
 Destinação do lucro:
  Constituição de reserva legal (Nota 11) – 1.710 – – (1.710) –
  Constituição de lucros a realizar (Nota 11) – – 74.212 – (74.212) –
  Reversão de dividendos (Nota 11) – – 12.485 – – 12.485
 Dividendos pagos (Nota 11) – – – (423) (15.777) (16.200)
 Dividendos propostos a pagar (Nota 11) – – – – (8.396) (8.396)
Saldo em 31/12/2023 127.884 25.577 413.606 10.138 – 577.205

Notas explicativas da administração
às demonstrações financeiras

1. Contexto operac  ional: Nova Ibiajara Propriedades 
Agrícolas S.A. (“Companhia” ou “Nova Ibiajara”), foi 
constituída em 14 de março de 2012, com sede em 
São Paulo. A Companhia tem por objetivo 
preponderante a compra, financiamento, 
arrendamento, administração, operação e venda de 
investimentos agrícolas, por meio da aquisição direta 
ou indireta de propriedades rurais e a prestação de 
serviços. 2. Declaração de conformidade:                 Estas 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aos 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), assim como com as normas 
internacionais de contabilidade (International 
Financial Reporting Standards), ou “IFRS”, emitidas 
pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”). As informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e que correspondem às 
utilizadas pela Diretoria na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico, que, no caso de 
determinados ativos e passivos financeiros e as 
propriedades para investimentos, tem seu custo 
ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 
Estas demonstrações financeiras foram autorizadas 
para emissão pelo Conselho de Administração em 27 
de março de 2024. 3 Políticas contábeis: As políticas 
contábeis são incluíd  as nas notas explicativas, exceto 
aquelas descritas abaixo. 3.1 Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais (R$). O real é a moeda 
funcional uma vez que é a moeda do principal 
ambiente econômico em que opera, gera e consome 
caixa. 3.2 Uso de julgamentos e estimativas: A 
preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas de maneira continua e 
reconhecidas de forma prospectiva, quando aplicável. 
As informações sobre julgamentos críticos, premissas 
e estimativas de incertezas na aplicação de políticas 
contábeis que tenham efeito mais significativo sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: i. Nota 3.3 - Provisão para contingências; 
ii. Nota 8 - Propriedades para Investimentos; iii. Nota 
10 - Imposto de renda e contribuição social; iv. Nota 
16.6 - Valor justo de instrumentos financeiros. 
3.3 Provisão para contingências: As provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais e administrativos que representem 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de 
segurança, assim como são divulgadas quando as 
perdas são possíveis. A avaliação da probabilidade 

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia:
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro.
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa con-
tábil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras. 

Alterações à IAS 1/CPC 
26 - Apresentação das 
Demonstrações Contá-
beis
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/CPC 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras. 

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o Lucro
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos im-
pactados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 
15, as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) 
da letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 
98K e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à CPC 50/
IFRS 17 Contratos de 
Seguro.

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de con-
tratos de seguro e ativos financeiros relacionados na aplica-
ção inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informa-
ções comparativas sobre ativos financeiros devem ser apre-
sentadas de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumen-
tos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas
As seguintes novas normas, interpretações e alterações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são 
efetivas para períodos anuais iniciados após 1º de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. 
Além disso, com base em uma revisão inicial, a Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas 
normas/alterações a seguir não terão um impacto significativo no resultado consolidado ou na posição finan-
ceira da Companhia.
Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos.
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um 
sale-leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar 
os pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma 
transação de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/CPC 26 (R1) - 
Apresentações das Demonstrações 
Contábeis
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação deve existir na data-base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para 
passivos com covenants que orienta apenas os covenants que 
devem cumprir até a data-base afetam a classificação de um passivo 
como circulante ou não circulante. Para covenants após a data-base 
não afetam a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7) - Acordos de 
financiamento de fornecedores 
(“Risco Sacado”)
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que 
permitiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses 
acordos nos passivos e fluxos de caixa da companhia.
Também será necessário divulgar o tipo e o efeito das alterações não 
monetárias nos valores contábeis dos passivos financeiros que 
fazem parte de um acordo de financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

A Diretoria Contador:  Henrique Ribas Rodrigues Alves - CRC SP-334412/O-4

Demonstrações dos Fluxo de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
  renda e contribuição social 104.961 196.822
 Ajustes para:
 Valor justo das propriedades
  para investimentos (86.714) (176.774)
 Juros, variações monetárias e
  cambiais, líquidos (415) (2.227)

17.832 17.821
 Variação em:
 Contas a receber (32) –
 Impostos a recuperar 317 (142)
 Fornecedores 1 6
 Impostos a pagar (2.830) (2.623)
 Outros ativos e passivos,
  líquidos (81) 81

(2.625) (2.678)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 15.207 15.143

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Venda (compra) de títulos e
 valores mobiliários 1.924 17.210
Caixa líquido gerado nas ativi-
 dades de investimento 1.924 17.210
Fluxo de caixa de atividades
 de financiamento
 Dividendos pagos (16.200) (32.300)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de financiamento (16.200) (32.300)
Acréscimo líquido em caixa e
 equivalentes de caixa 931 53
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 1.417 1.364
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 2.348 1.417
 Informações complementares:
 Imposto de renda e
  contribuição social pagos 2.428 2.338

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa 
pelo método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes 
transações que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: 
(i) Retorno de dividendos para lucros a realizar, conforme AGO, no montante de R$ 12.485 (Nota 11). 
(ii) Dividendos mínimos obrigatórios não liquidados em caixa no montante de R$ 8.396, (R$ 12.486 em 31 
de dezembro de 2022) (Nota 11).

de perda  inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. A Companhia não 

possui processos classificados como prováveis ou 
possíveis, por este motivo não há quaisquer provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 
contabilizados e divulgados, respectivamente, nas 
demonstrações financeiras.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
1. Informações gerais: 1.1. Informações sobre a Companhia: A ACG Institui-
ção de Pagamento S.A. (“ACG” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima 
que tem sua sede na Rua Hungria, nº 664 - 4° andar - conjunto 41 - Jardim Europa 
- São Paulo/SP. 1.2. Principais atividades operacionais: Por meio de tecnologia e 
experiência no segmento de meios de pagamento, a Companhia atua na implemen-
tação e no gerenciamento de soluções de pagamento, atendendo demandas que 
abrangem: • Cartões corporativos; • Emissão em parceria com outras empresas de 
cartões para pagamento de benefícios flexíveis; • Cartões co-branded com a marca 
da empresa requerente; • Pagamento de benefícios; • Programas de fidelidade; 
e • Programas de incentivo. A Companhia é licenciada pela “MasterCard” para emis-
são de cartões e atua com foco no mercado corporativo (“B2B”), (i) a partir da sua 
plataforma proprietária (Pagcorp), destinada a execução e controle de gastos cor-
porativos; e (ii) como emissora em parceria com terceiros patrocinados pela Com-
panhia em programas de bin sponsorship (sendo seus parceiros, os “Program Ma-
nagers”), permitindo a estes criar, gerir e comercializar programas e soluções para 
emissão de cartões sob medida para seus clientes. 1.3. Instituição de pagamento 
- Banco Central do Brasil (‘“BACEN”): Em 13 de janeiro de 2022 foi publicado no 
Diário Oficial da União o ofício do Banco Central do Brasil autorizando a ACG Insti-
tuição de Pagamento S.A. a funcionar como instituição de pagamento, nas modali-
dades emissora de moeda eletrônica e emissora de instrumento pós-pago. Em 29 
de abril de 2022, a ACG aprovou uma reforma do seu estatuto, extinguindo o Con-
selho de Administração, com indicação de uma alta diretoria para tomada de deci-
são colegiada, simplificando sua governança e permitindo que o estatuto refletisse 
mais adequadamente a efetiva dinâmica de governança da Companhia. 2. Base de 
elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração 
de conformidade e aprovação das demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras são elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as diretrizes contábeis constan-
tes da Lei nº 6.404/76, com as normas do Banco Central do Brasil (BACEN) e do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e estão sendo apresentadas de acordo com o 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. Em função 
da Companhia ser regulada pelo BACEN, as demonstrações financeiras foram ela-
boradas aderentes às exigências contidas na Resolução nº 4.720/19 do CMN e al-
terações posteriores e na Resolução BCB nº 2/20. As demonstrações financeiras da 
ACG Instituição de Pagamento S.A. do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
foram autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia em 26 de março de 
2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras são elaboradas com o apoio em di-
versas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para de-
terminação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de 
vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação 
dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determinação de ou-
tras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação das transações en-
volvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas anual-
mente. 2.3. Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Mensuração de valor: O 
resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios, utilizando o custo histórico 
para sua mensuração. 2.5. Continuidade operacional: A Administração avaliou a 
capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida 
de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Em 1 
de abril de 2023 a resolução do Banco Central do Brasil nº 246 de 26/07/2022 en-
trou em vigor reduzindo o valor de tarifas de intercâmbio que podem ser pagas para 
emissores de cartões pré-pagos para 0,70% e limitando o prazo para liquidação dos 
valores transacionados na CIP (Câmara Interbancária de Pagamentos). A Compa-
nhia, durante o primeiro semestre do respectivo ano, adotou medidas para reduzir 
o impacto desta alteração, tendo atingido seu objetivo de encerrar o exercício de 
2023 com resultado superior ao obtido no exercício de 2022. As seguintes medidas 
foram implantadas com sucesso e por elas a Companhia conseguiu atingir seus 
objetivos: (i) migração da sua carteira de cartões pré-pagos vinculados ao Pagcorp 
para cartões pós- pagos no modelo de cartões garantidos (onde os valores aporta-
dos ao sistema pelos clientes serão mantidos em garantia da liquidação das fatu-
ras); (ii) revisão de política tarifária para outros produtos pré-pagos como cartões de 
premiação e de projetos de incentivos; e (iii) migração de cartões pré-pagos para 
pagamento de benefícios para cartões dentro do produto instituído pela Mastercard 
voltado especificamente para pagamento de vale refeição, alimentação e cultura, 
dentro do PAT ou conforme legislação aplicável, não integrante do SPB. Assim, não 
existe incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capaci-
dade de continuar operando, dado que as medidas adotadas durante o exercício de 
2023 se provaram eficientes para lidar com a alteração regulatória que impactou o 
mercado de cartões pré-pagos e emissoras de moeda eletrônica. Desta forma, es-
tas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. 3. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políti-
cas contábeis materiais aplicadas na preparação das demonstrações financeiras 
estão definidas a seguir: 3.1. Conversão de moeda estrangeira: Os ativos e pas-
sivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a mo-
eda funcional (o Real) utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respecti-
vos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses 
ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e 
nos encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas 
financeiras no resultado. 3.2. Receitas de serviços prestados: A receita de servi-
ços prestados é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, estornos ou reduções similares. 
As receitas da Companhia podem ser divididas em alguns grandes grupos, onde 
destacam-se: • Tarifa para utilização da plataforma ou manutenção de cartão 
pré-pago: A receita vinculada a tarifas cobradas em função da prestação de servi-
ços ao cliente, junto ao sistema de administração de contas de pagamento pré-pa-
gas, é reconhecida no resultado a partir da cobrança dos respectivos serviços. 
• Receita de intercâmbio: Receita auferida pela Companhia equivalente a um 
percentual do valor de determinadas transações realizadas por meio das contas de 
pagamento administradas pela Companhia dentro do arranjo de pagamento institu-
ído pela Mastercard. Essa receita é apropriada no momento em que a transação é 
confirmada pela Mastercard e incluída na agenda de pagamento do arranjo de pa-
gamento correspondente. • Receita financeira: A receita e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado, por meio, do método dos juros efetivos. Essa receita 
decorre da aplicação em títulos públicos dos valores correspondentes ao saldo de 
moeda eletrônica mantido nas contas de pagamento até o momento de sua utiliza-
ção, bem como dos saldos mantidos em ‘conta escrow’ destinada ao pagamento à 
Mastercard dessas utilizações em sua rede de aceitação. 3.3. Impostos e contri-
buições: 3.3.1. IR pessoa jurídica e contribuição social sobre o lucro líquido - 
corrente: O IR Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% 
para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por ano e 9% de 
CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, 
as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apura-
ção do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. 
3.3.2. IR pessoa jurídica e contribuição social sobre o lucro líquido - diferido: 
O IR e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças tempo-
rárias apresentadas entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras, apresentados no passivo não circulante 
e são calculados com base em alíquotas estabelecidas nos termos da legislação 
vigente. 3.3.3. Imposto sobre prestação de serviços: As receitas referentes a 
prestação de serviços estão sujeitas aos seguintes principais impostos e contribui-
ções, pelas seguintes alíquotas básicas, incidentes sobre as operações da Compa-
nhia: • Programa de Integração Social (PIS), alíquota de 1,65%; • Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), alíquota de 7,6%; e • Imposto 
sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS), alíquota entre 2% e 5%. Esses encargos 
são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. 
3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Conforme Resolução BCB nº 2/20, inclui di-
nheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com risco insignificante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento 
igual ou inferior a 90 dias contados da data da aplicação. 3.5. Títulos e valores 
mobiliários: De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01 do BACEN e 
alterações posteriores, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira são 
classificados nas seguintes categorias, conforme a intenção da Administração: • Tí-
tulos para Negociação: São avaliados, na data do balanço, pelo seu valor de mer-
cado, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e estão classifica-
dos no ativo circulante, independentemente do prazo de vencimento. Os ajustes 
para o valor de mercado são reconhecidos no resultado do exercício; • Títulos 
Disponíveis para Venda: São avaliados, na data do balanço, pelo seu valor de 
mercado, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Os ajustes 
para o valor de mercado dos títulos classificados como disponíveis para venda são 
contabilizados em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzido 
dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado do exercício quando da 
efetiva realização, através da venda definitiva dos respectivos títulos e valores mobi-
liários; e • Títulos Mantidos até o Vencimento: São avaliados pelo seu custo de 
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.6. Contas 
a receber: Um recebível representa o direito da Companhia a um valor de contra-
prestação incondicional, ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo 
para que o pagamento da contraprestação seja devido. Refere-se substancialmente 
aos serviços prestados junto aos parceiros comerciais na emissão e administração 
dos seus cartões, os quais são responsáveis por sua comercialização e distribuição. 
3.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 

redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do 
exercício. Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela 
Companhia e sua controlada. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. A depreciação é calculada com base 
no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme mencionado 
na Nota Explicativa nº 8. 3.8. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Le-
gais, Fiscais e Previdenciárias: O reconhecimento, mensuração e divulgação dos 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios definidos na Resolução nº 3.823/09 do CMN, obedecendo aos seguintes 
critérios: • Ativos Contingentes: Não são reconhecidos, exceto quando da existên-
cia de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos; • Passivos Contingentes: São reconhecidos quando, base-
ado na opinião de Consultores Jurídicos e da Administração, for considerado prová-
vel o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classifica-
dos como perdas possíveis pelos Consultores Jurídicos e Administração são ape-
nas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perdas 
remotas não requerem provisão e divulgação; e • Obrigações Legais, Fiscais e 
Previdenciárias: Referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas 
a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos. O montante discutido é 
quantificado, registrado e atualizado mensalmente. 3.9. Redução ao Valor Recu-
perável de Ativos não Financeiros - “Impairment’’: O registro contábil de um 
ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido ex-
cede o valor recuperável, é reconhecida uma perda, ajustando o valor contábil líqui-
do. As perdas por “Impairment’, quando aplicável, são reconhecidas no resultado do 
exercício, conforme previsto na Resolução nº 3.566/08 do CMN. 3.10. Classifica-
ção circulante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos nas 
demonstrações financeiras com base na classificação circulante e não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se pretende 
vende-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente 
para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de di-
vulgação; e • Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando 
a sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Se espera liquidá-lo 
no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se 
espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; e • Não há di-
reito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais passivos são classificados como 
não circulantes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. 3.11. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstra-
ções dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotas no Brasil. 3.12. Juros sobre o 
capital próprio: A Companhia adota o procedimento de contabilizar juros sobre o 
capital próprio, calculados de acordo com a legislação tributária vigente, tomando-
se como base os saldos e as movimentações do patrimônio líquido, aplicando-se 
sobre estas movimentações a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para o período 
de janeiro a dezembro. Os referidos juros foram registrados nos livros mercantis 
como despesa financeira, conforme determina a legislação fiscal. Para fins destas 
demonstrações, estão apresentados diretamente no patrimônio líquido, para melhor 
apresentação do resultado. 3.13. Norma emitida e vigente a partir do segundo 
semestre de 2023:

Normativo Descrição
Aplicável a  
partir de:

Resolução
BCB nº 198, de 
11 de março de 
2022.

Dispõe sobre o requerimento mínimo de Patri-
mônio de Referência de Instituição de Paga-
mento (PRIP) de conglomerado do Tipo 2, nos 
termos da Resolução BCB nº 197, de 11 de 
março de 2022, e de instituição de pagamento 
não integrante de conglomerado prudencial, e 
sobre a metodologia de apuração desses re-
querimentos e a respectiva estrutura de geren-
ciamento contínuo de riscos.

01/07/2023

A Administração da Companhia se antecipou e passou a realizar as verificações e 
acompanhamento segundo os novos parâmetros aplicáveis, já no primeiro semes-
tre de 2023, não identificando ajustes ou divulgações adicionais originadas desta 
nova norma. 3.14. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não vigentes até a data de emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor:

Pronuncia- 
mento Descrição

Aplicável a 
períodos 
anuais com 
início em ou 
após:

Resolução 
BCB nº 304 
de 20/03/2023

Aprova o Regulamento que disciplina, no âmbito 
do Sistema de Pagamentos Brasileiro, o funciona-
mento dos sistemas de liquidação, o exercício das 
atividades de registro e de depósito centralizado 
de ativos financeiros e a constituição de ônus e 
gravames sobre ativos financeiros registrados ou 
depositados, e consolida normas sobre a matéria.

01/05/2024

IAS 7 - Acor-
dos de finan-
ciamento de 
fornecedores

Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstra-
ções do fluxo de caixa) para esclarecer as carac-
terísticas de acordos de financiamento de fornece-
dores e exigir divulgações adicionais desses acor-
dos. Os requisitos de divulgação nas alterações 
têm como objetivo auxiliar os usuários das de-
monstrações financeiras a compreender os efeitos 
dos acordos de financiamento com fornecedores 
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao 
risco de liquidez de uma entidade.

01/01/2024

Resolução 
BCB 
nº 219/2022

Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis aos 
instrumentos financeiros (ativos e passivos finan-
ceiros), bem como para a designação e o reco-
nhecimento das operações de hedge. A referida 
Resolução substitui, entre outras normas, a Reso-
lução CMN nº 2.682/1999, a Circular BACEN 
nº 3.068/2001 e a Circular BACEN nº 3.833/2017.

01/01/2025

Resolução 
BCB 
nº 178/2022

Dispõe sobre critérios contábeis aplicáveis às ope-
rações de arrendamentos. Essa Resolução, assim 
como a Resolução BCB nº 219/2022, são medidas 
de convergência do BACEN aos padrões interna-
cionais de contabilidade.

01/01/2025

A Administração está avaliando potenciais impactos e, neste momento, não se es-
pera que a adoção da norma listada acima tenha impacto relevante sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia em períodos futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
 Cartão Corporativo (i) 832.855 219.445
 Bancos - conta corrente 326.473 268.450
 Bancos Safra - conta corrente (exterior) (ii) 527.393 3.210.834
 Aplicações financeiras (iii) 8.126.888 6.395.339
Total 9.813.609 10.094.068
(i) Cartão coorporativo da Companhia denominado PAGCORP, utilizado para gas-
tos como adiantamentos para futura prestação de contas, despesas com limpeza, 
vale alimentação/refeição, vale transporte, etc; (ii) Recursos em Dólar, mantidos no 
exterior, necessários para realizar as operações junto à MasterCard; (iii) Aplicações 
automáticas de curto prazo com liquidez imediata. 5. Títulos e valores mobiliários: 
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 os títulos e valores mobiliários estão classi-
ficados como títulos disponíveis para venda, conforme demonstrados a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Recursos aplicados no Brasil
 Fundo de investimento renda fixa (Nota 5.1 (i)) 9.409.952 8.502.411
 Aplicação em renda fixa (LFT) - (Nota 5.1 (ii)) 242.583 7.093.452
(–) Provisão de IRRF - (Nota 5.1 (iii)) (56.674) (136.605)
Recursos aplicados no Brasil - Valores vinculados
 a saldos em conta pré-paga - (Nota 5.2)

 Aplicação em renda Fixa (LFT) 728.727.552 668.073.382
 (–) Provisão de IRRF (1.591.521) (3.143.459)
Recursos aplicados no exterior - (Nota 5.3) 3.684.128 1.325.748
 Fundos de investimento renda fixa
  Investimento em títulos privados 3.017.890 2.833.765

743.433.910 684.548.694
Durante o exercício de 2023 foram apurados ajustes credores/(devedores) para re-
fletir a marcação a mercado dos títulos e valores mobiliários, resultando no valor lí-
quido de R$1.001.921 contabilizado na demonstração do resultado abrangente 
(DRA). 5.1. Recursos aplicados no Brasil: As aplicações financeiras no Brasil 
contêm os recursos depositados pelos usuários dos cartões pré-pagos e as garan-
tias fiduciárias requeridas pela Mastercard relativo à reciprocidade das operações 
realizadas. Os recursos são aplicados em instituições de primeira linha e em 

ACG Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 10.868.663/0001-86

Demonstrações financeiras - Exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais)

 operações de baixo risco, conforme demonstrado a seguir: (i) Fundo de investi-
mento renda fixa: Aplicação em cotas de fundos de investimento com carteira 
composta por títulos públicos federais e operações atreladas ao CDI, com o objetivo 
de buscar acompanhar as oscilações das taxas de juros de curto prazo. Em 31 de 
dezembro de 2023 o montante de R$ 9.409.952 (R$ 8.502.411 em 31 de dezembro 
de 2022) refere-se a uma parcela do montante total das aplicações financeiras não 
vinculadas ao saldo dos usuários finais de contas e cartões pré-pago; (ii) Aplicação 
em renda Fixa (LFT): Títulos públicos federais, registrados no Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (SELIC) - LFT (Letra Financeira do Tesouro), com liquidez 
diária. Conforme preconizado na resolução BCB 80/2021, encontram-se aplicados 
em SELIC28 os recursos de usuários finais (titulares de conta de pagamento pré-
-paga) que correspondem ao total do saldo de livre movimentação e do saldo blo-
queado referente às transações de pagamento (valores a repassar para Mastercard 
referente compras e saques realizados nestas contas); e (iii) Provisão de IRRF: 
Provisão de IR Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos apurados e que so-
mente serão devidos no momento do seu resgate. 5.2. Recursos aplicados no 
Brasil - valores vinculados a saldo em conta pré-paga: Conforme orientações 
contidas na Resolução BCB nº 80, de 25 de março de 2021, os valores aportados 
nas instituições emissoras de moeda eletrônica devem ser alocados em títulos pú-
blicos federais, registrados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SE-
LIC28) ou em espécie, no Banco Central do Brasil. Em 2023, os recursos custodia-
dos pela Companhia referente aos valores recebidos para crédito em conta de 
pagamento pré-paga representando a totalidade da salvaguarda na forma da regu-
lamentação aplicável foram mantidos em contas SELIC28 por meio de banco múlti-
plo comercial integralmente aplicadas em Letras Financeiras do Tesouro (LFT) com 
vencimento de até 540 (quinhentos e quarenta) dias e com liquidez diária. 5.3. Re-
cursos aplicados no exterior: A Companhia mantém uma carta de crédito inter-
nacional, emitida pelo Banco Safra (NY-USA), no valor de USD 200,000 que tem 
seu vencimento em 10 de janeiro de 2024 com renovação automática a cada doze 
meses, para atender à uma exigência contratual da bandeira. A carta de crédito é 
uma exigência da Mastercard para todas as emissoras de cartões de sua marca. Os 
demais recursos foram aplicados em fundos de renda fixa e títulos privados por in-
termédio do Banco Safra localizado na Cidade de Nova York (USA), possuindo liqui-
dez e rentabilidade diária. 6. Contas a receber (ativo) e créditos em circulação e 
estabelecimentos a pagar (passivo):
Contas a receber 31/12/2023 31/12/2022
Faturas a receber de clientes (Cartões pós-pago) (i) 72.962.581 –
Outros créditos a receber 2.041.716 160.551
Ativo circulante 75.004.297 160.551
Créditos em circulação e estabelecimentos a pagar 31/12/2023 31/12/2022
Saldo de livre movimentação (ii) 493.645.296 342.105.879
Saldo Garantidor (iii) 89.782.806 –
Valores a pagar (Pré-pago) (iv) 98.868.647 318.103.996
Valores a pagar (Pós-pago) (v) 66.965.022 –
Outros valores a pagar (vi) 26.290.335 216.288
Passivo circulante 775.552.106 660.426.163
(i) Representa o saldo das faturas a receber dos cartões de crédito pós-pagos. As 
faturas são compostas da somatória de compras nacionais, internacionais e Impos-
to sobre Operações Financeiras (IOF) realizadas durante o mês calendário com os 
cartões pós-pagos. Os valores a receber relacionados às faturas estão garantidos 
pela rubrica “Saldo Garantidor”, contabilizada no grupo de “Créditos em circulação” 
que contém os saldos mantidos pelas empresas titulares dos cartões pós-pagos em 
uma conta pré-paga junto à Companhia. O vencimento das faturas é o primeiro dia 
útil do mês subsequente e a baixa se dará em contrapartida ao débito do Saldo 
Garantidor; (ii) Corresponde ao saldo de moeda eletrônica emitida pela Companhia, 
cuja salvaguarda é mantida em conta específica de custódia SELIC28. O saldo de 
moeda eletrônica é emitido para os titulares de contas de pagamento pré-pagas 
administradas pela Companhia em favor de seus clientes e vinculadas a aplicativos 
proprietários da Companhia e de Program Managers, para utilização conforme re-
gras e condições relativas a cada categoria de produto ou serviço; (iii) Saldo Garan-
tidor corresponde ao somatório do saldo das contas tesouraria de usuários utilitários 
de contas de pagamento pós-pagas. O saldo é mantido em garantia para as transa-
ções de pagamento pós-paga que serão liquidadas em 27 dias, conforme mencio-
nado no item “i”; (iv) Representa o saldo bloqueado de moeda eletrônica, corres-
pondentes às transações de pagamento pré-pagas já debitadas das contas de 
pagamento administradas pela Companhia e ainda não liquidadas no âmbito do 
arranjo de pagamento de cartões “Mastercard (Pré-Pago)” do qual a Companhia 
participa como emissora; (v) Representa o saldo devido à bandeira Mastercard 
(Pós-Pago) relativo às transações de pagamento efetuadas nas contas de paga-
mento pós-pagas; e (vi) Compõem o saldo bloqueado correspondente às transa-
ções autorizadas pela bandeira e que reduziram o saldo de moeda eletrônica dos 
titulares de contas de pagamento, mas que ainda não foram confirmadas pela ban-
deira instituidora do arranjo de pagamento. São mantidos em conta transitória deno-
minada de “compras autorizadas e não confirmadas”, pois o débito destas transa-
ções (compras, saques) só é reconhecido pelo instituidor do arranjo de pagamento 
(Mastercard) quando os adquirentes/credenciadores apresentam estas transações 
no sistema de compensação e elas são aceitas. 7. Tributos a recuperar: O saldo 
de tributos a recuperar em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é substancialmente 
representado por IRRF sobre aplicações financeiras.

31/12/2023 31/12/2022
IRRF sobre aplicação financeira 12.894.918 12.546.303
Outros tributos a recuperar 51.304 29.291

12.946.222 12.575.594
8. Imobilizado: Saldo líquido

Taxa anual de  
depreciação 31/12/2023 31/12/2022

Equipamentos, móveis 
 e utensílios 10% a 20% 159.833 142.050
Equipamentos de comunicação 10% 3.114 4.832
Outros 25% 42.693 19.484

205.640 166.366
Movimentação

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 166.366 98.764
Adição 102.434 113.893
Baixa – (2.022)
(–) Depreciação (63.160) (44.269)
Saldo final 205.640 166.366
9. Obrigações trabalhistas: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para férias, 13° salários e encargos sociais 174.817 136.239
Pró-labore 81.083 80.735
Encargos sociais a recolher 168.464 81.232
Salários a pagar 44.956 32.003

469.320 330.209
10. Obrigações tributárias: 31/12/2023 31/12/2022
Programa de Integração Social PIS e Contribuição para
 o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
 sobre variações cambiais 632.031 596.776
Programa de Integração Social PIS e Contribuição
 para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 579.001 658.397
IR Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre
 o Lucro Líquido (CSLL) 368.153 1.192.436
Outros tributos a recolher 669.338 463.963

2.248.523 2.911.572
No exercício de 2023 a Companhia compensou IRPJ com IRRF sobre aplicação 
financeira relativo ao próprio exercício. 11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: 

continuação

continua

Relatório da Administração: Prezado leitor, a ACG Instituição de Pagamento 
S.A. (“Companhia”) é uma instituição de pagamento constituída em 2009 e 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) como emissora 
de moeda eletrônica e de instrumentos de pagamento pós-pagos conforme 
ofício publicado no Diário Oficial em 13 de janeiro de 2022. Durante o exercício 
de 2022 a Companhia atuou exclusivamente como emissora de moeda 
eletrônica e de cartões de crédito pré-pagos, e a partir de julho de 2023 a 
Companhia passou a atuar também como emissora de cartões de crédito na 
modalidade pós-paga. O volume total de transações com meios de 
pagamentos pré-pagos da Companhia em 2022 atingiu o patamar de R$3,5 
bilhões de Reais e em 2023 este volume chegou a R$6,4 bilhões, concentrado 
em cartões pré-pagos emitidos no âmbito da plataforma proprietária da 
Companhia de gestão de gastos corporativos (Pagcorp) e para pagamento de 
benefícios flexíveis, em um modelo de Bin Sponsorship. A Companhia atua 

também no segmento de cartões de premiação e incentivos. Atualmente, a 
maioria dos clientes da Companhia são pessoas jurídicas dos mais variados 
segmentos e portes, tanto em modelos B2B como em modelos B2B2C. Os 
segmentos B2B e B2B2C nos quais a Companhia atua concentram-se em 
dois principais modelos de negócios: (i) o sistema Pagcorp e (ii) bin 
sponsorship que se materializa mediante a contratação de parcerias e/ou 
contratos operacionais com terceiros para emissão de cartões pré-pagos e 
manutenção de contas de pagamento, usualmente com a marca e identidade 
visual de seus clientes e responsabilidade dos clientes pelo desenvolvimento 
do relacionamento, produto e interface para o usuário a partir de APIs 
fornecidas pela Companhia. O “Pagcorp”, é a plataforma de gestão de contas 
digitais proprietária da Companhia para controle de gastos corporativos 
mediante utilização de cartões corporativos pré- pagos. O sistema conquistou 
muitos clientes por sua eficiência e extensão das funcionalidades oferecidas 

aos gestores e usuários das empresas. Com relação aos programas e 
negócios realizados em parceria ou através de contratos operacionais com 
outras empresas, destacamos 3 segmentos: (i) Cartões para incentivo e 
premiação voltadas a colaboradores e terceiros, com premiações definidas 
em campanhas criadas e gerenciadas on-line diretamente por nossos clientes; 
(ii) Cartões de benefícios específicos ou flexíveis, emitidos a partir de acordos 
operacionais com empresas especializadas em oferecer cartões de benefícios 
para funcionários de seus clientes; e (iii) Cartões pré-pagos vinculados a 
contas de pagamento para comercialização e distribuição por empresa com 
capacidade de distribuição e gestão de produtos, que contam com os serviços 
da Companhia para viabilizar o projeto. A taxa de crescimento anual em 
volume de aportes às contas de pagamento geridas pela Companhia entre os 
anos 2021 e 2022 foi de aproximadamente 233% e em 2023 este crescimento 
foi na ordem de 96%. O crescimento se deu tanto em razão do crescimento 

significativo, em especial a partir do segundo semestre de 2023, dos volumes 
transacionados através da plataforma Pagcorp, como também em razão do 
crescimento da atuação dos parceiros da ACG no modelo de Bin Sposonrship. 
Para atingir estes números, a Companhia contou com uma infraestrutura de 
tecnologia de primeira linha, gestão eficiente e com uma equipe sólida, 
madura e inovadora. Durante o primeiro semestre de 2023 a totalidade das 
transações de pagamento da Companhia passou a ser processada pela 
Pismo Tecnologia. Esta migração exigiu grande esforço dos times de TI, 
operações e financeiros, mas a partir desta migração, a infraestrutura da 
Companhia para escalada da operação do Pagcorp e prestação de serviços 
de BIN Sponsorship está aprimorada, testada e pronta para um crescimento 
acelerado. Apresentamos a seguir as Demonstrações Financeiras da ACG 
Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023.

Balanços patrimoniais Notas 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 841.198.038 707.378.907
 Caixa e equivalentes de caixa 4 9.813.609 10.094.068
 Títulos e valores mobiliários 5 743.433.910 684.548.694
 Contas a receber 6 75.004.297 160.551
 Tributos a recuperar 7 12.946.222 12.575.594
Ativo não circulante: Imobilizado 8 205.640 166.366
Total do realizável a longo prazo e do permanente 205.640 166.366

  
Total do ativo 841.403.678 707.545.273

Balanços patrimoniais Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido Circulante 797.198.403 678.257.821
Fornecedores – 14.724.070 11.593.763
 Créditos em circulação e estabelecimentos 
  a pagar 6 775.552.106 660.426.163
 Obrigações trabalhistas 9 469.320 330.209
 Obrigações tributárias 10 2.248.523 2.911.572
 Dividendos a pagar 11.2 4.204.384 2.996.114
Exigível a longo prazo 1.033.275 1.203.051
 IR e CS diferidos 15.2 1.033.275 1.203.051
Patrimônio líquido 43.172.000 28.084.401
 Capital social 11.1 12.550.032 12.550.032
 Ajustes valores patrimoniais – 876.354 (125.567)
 Reserva legal 11.2 2.373.488 1.267.071
 Reserva de lucros 11.2 27.372.126 14.392.865
Total do passivo e do patrimônio líquido 841.403.678 707.545.273

Demonstrações  
do resultado Notas

01/07/2023 a  
31/12/2023

01/01/2023 a  
31/12/2023

01/01/2022 a  
31/12/2022

Receita de intermediação
 financeira 12 85.574.346 147.080.535 110.671.903
(–) Despesa de 
 intermediação financeira 13 (60.065.020) (103.197.407) (78.328.459)
Resultado bruto de 
 intermediação financeira 25.509.326 43.883.128 32.343.444
(–) Outras receitas 
 (despesas) operacionais 14 (6.029.154) (10.595.483) (8.532.204)
Resultado operacional 19.480.172 33.287.645 23.811.240
Resultado não operacional – – (1.423)
Resultado antes dos tributos 
 sobre o lucro e participações 19.480.172 33.287.645 23.809.817
IR e CS - correntes 15.1 (6.656.116) (11.329.082) (8.375.403)
IR e CS - diferidos 15.2 (16.901) 169.776 334.597
Resultado líquido do 
 exercício/período 12.807.155 22.128.339 15.769.011
Lucro por ação 1,020770 1,763698 1,256840

Demonstrações do  
resultado abrangente

01/07/2023 a 
 31/12/2023

01/01/2023 a 
 31/12/2023

01/01/2022 a 
31/12/2022

Lucro líquido do exercício 12.807.155 22.128.339 15.769.011
Outros resultados abrangentes 551.185 1.001.921 (125.567)
Resultado abrangente total 13.358.340 23.130.260 15.643.444

Demonstrações das  
mutações do patrimônio líquido Notas

Capital  
social

Ajuste de avaliação  
patrimonial

Reserva  
legal

Reserva  
de lucros

Resultado 
líquido Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 12.550.032 – 478.620 6.374.920 – 19.403.572
 Lucro líquido do exercício – – – – 15.769.011 15.769.011
 Reserva legal 11.2 – – 788.451 – (788.451) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 11.2 – – – – (2.996.114) (2.996.114)
 Dividendos extraordinários propostos 11.2 – – – (2.947.341) – (2.947.341)
 Juros sobre capital próprio 11.2 – – – – (1.019.160) (1.019.160)
 Transferência para reserva de lucros – – – 10.965.286 (10.965.286) –
 Variação do ajustes ao valor de mercado – (125.567) – – – (125.567)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 12.550.032 (125.567) 1.267.071 14.392.865 – 28.084.401
Mutações do exercício – (125.567) 788.451 8.017.945 – 8.680.829
 Lucro líquido do exercício – – – – 22.128.339 22.128.339
 Reserva legal 11.2 – – 1.106.417 – (1.106.417)
 Dividendos mínimos obrigatórios 11.2 – – – – (4.204.384) (4.204.384)
 Dividendos extraordinários propostos 11.2 – – – (2.000.000) – (2.000.000)
 Juros sobre capital próprio 11.2 – – – – (1.838.277) (1.838.277)
 Transferência para reserva de lucros – – – 14.979.261 (14.979.261)
 Variação do ajustes ao valor de mercado – 1.001.921 – – – 1.001.921
Saldo em 31 de dezembro de 2023 12.550.032 876.354 2.373.488 27.372.126 – 43.172.000
Mutações do exercício – 1.001.921 1.106.417 12.979.261 – 15.087.599
Saldo em 30 de junho de 2023 12.550.032 325.169 1.267.071 22.773.808 – 36.916.080
 Lucro líquido do período – – – – 12.807.155 12.807.155
 Reserva legal 11.2 – – 1.106.417 – (1.106.417) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 11.2 – – – – (4.204.384) (4.204.384)
 Dividendos extraordinários propostos 11.2 – – – (2.000.000) – (2.000.000)
 Juros sobre capital próprio 11.2 – – – – (898.036) (898.036)
 Transferência para reserva de lucros – – – 6.598.318 (6.598.318) –
 Variação do ajustes ao valor de mercado – 551.185 – – – 551.185
Saldo em 31 de dezembro de 2023 12.550.032 876.354 2.373.488 27.372.126 – 43.172.000
Mutações do período – 551.185 1.106.417 4.598.318 – 6.255.920

Demonstrações dos  
fluxos de caixa

01/07/2023 a 
31/12/2023

01/01/2023 a 
31/12/2023

01/01/2022 a 
31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da provisão para o 
 imposto de IR e a CS 19.480.172 33.287.645 23.809.817
Ajuste de itens sem desembolso de caixa para conciliação do lucro antes 
 do IR e da contribuição social com o fluxo de caixa
 Depreciação e amortização 36.405 63.160 46.291
Aumento/(redução) de ativos
 Aplicações financeiras (217.755.605) (58.885.216) (347.636.365)
 Tributos a compensar e a recuperar 5.350.721 (370.628) (10.439.239)
 Contas a receber (52.836.205) (74.843.746) 11.676.744
 Títulos e valores mobiliários 551.185 1.001.921 (125.567)
Aumento/(redução) de passivos
 Fornecedores 8.482.909 3.130.307 7.504.283
 Créditos em circulação e 
  estabelecimentos a pagar 249.664.918 115.125.943 323.548.572
 Obrigações tributárias 754.614 161.234 1.435.436
 Obrigações trabalhistas (90.709) 139.111 84.763
 IR e CS pagos (7.480.399) (12.153.365) (8.375.403)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 6.158.006 6.656.366 1.529.332
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Ativo imobilizado (89.158) (102.434) (113.893)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento (89.158) (102.434) (113.893)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e JSCP pagos (2.898.036) (6.834.391) (5.130.231)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (2.898.036) (6.834.391) (5.130.231)
Aumento/(redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa 3.170.812 (280.459) (3.714.792)
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício/período 6.642.797 10.094.068 13.808.860
 Caixa e equivalentes de caixa no 
  final do exercício/período 9.813.609 9.813.609 10.094.068
Aumento/(redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa 3.170.812 (280.459) (3.714.792)

O capital social em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é de R$ 12.550.032 total-
mente integralizado em moeda nacional e está representado por 12.546.558 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 11.2. Apropriação do lucro líquido 
do exercício: A destinação do lucro líquido do exercício será determinada median-
te a aprovação das contas referentes ao encerramento do exercício social de 31 de 
dezembro de 2023. O lucro líquido do exercício, quando apurado, em conformidade 
com o estatuto social da Companhia, tem as seguintes destinações: (i) amortização 
dos prejuízos acumulados; (ii) Importância de 5% destinada à constituição da reser-
va legal; (iii) Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios não inferior a 20% do 
saldo remanescente do lucro líquido do exercício; (iv) Destinação do saldo remanes-
cente dos lucros para a constituição da reserva de retenção de lucros, visando a 
continuidade e expansão das atividades da Companhia. Durante o exercício de 
2023 a Companhia efetuou o pagamento, sendo: a) Dividendos mínimos obrigató-
rios, relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, no montante de 
R$ 4.204.384 (R$ 2.996.114 em 2022); b) Dividendos extraordinários propostos de 
R$ 2.000.000 (R$ 2.947.341 em 2022); c) Juros sobre o capital próprio do exercício 
de 2023 no valor de R$ 1.838.277 (R$ 1.019.160 em 2022) sendo R$ 898.036 no 
segundo semestre de 2023. 12. Receita líquida de intermediação financeira: A 
receita bruta da Companhia apresentou um crescimento de 32,5% entre 2022 e 
2023, apesar da mudança determinada pelo BACEN referente à redução da tarifa 
de intercâmbio das contas pré-pagas ocorrida à partir de abril de 2023 (de 2% para 
0,7%) e redução de 27 para 1 dia no prazo para quitação dos valores transaciona-
dos junto à bandeira. A partir de junho de 2023, a Companhia começou a operar 
efetivamente na modalidade de emissora de instrumento pós-pago e, com isso, 
parte do impacto nos valores de receitas da Companhia foi revertido, com a vigência 
de novo intercâmbio e retorno do prazo de 27 dias para liquidação das transações 
com cartões pós-pagos (emitidos para o Pagcorp).

01/07/2023 
31/12/2023

01/01/2023 
31/12/2023

01/01/2022 
31/12/2022

Rendimento de aplicações Financeiras 25.231.618 54.873.495 50.304.670
Receita de “interchange” 63.661.567 97.509.173 64.162.979
Outras receitas 1.818.933 3.108.934 2.902.992

90.712.118 155.491.602 117.370.641
(–) Impostos sobre serviços (5.137.772) (8.411.067) (6.698.738)

85.574.346 147.080.535 110.671.903
13. Despesas de intermediação 
 financeira:

01/072023 a 
31/12/2023

01/01/2023 a 
31/12/2023

01/01/2022 
31/12/2022

Serviços de terceiros (i) (59.237.088) (101.986.791) (76.780.427)
Emissão de cartões plástico (25.762) (35.371) (623.837)
Comunicação e outros (ii) (802.170) (1.175.245) (924.195)

(60.065.020) (103.197.407) (78.328.459)
(i) Saldo composto pelas despesas de viabilização de negócios com parceiros, 
custos da bandeira, infraestrutura, processamento entre outras despesas de tercei-
ros relacionados a operação. O crescimento do saldo de 2022 para 2023 deve-se, 
principalmente, à redução do valor a pagar para os parceiros da Companhia (Pro-
grama Managers) a despeito do aumento no volume transacionado, tendo em vista 
o impacto da vigência da regulamentação do Banco Central do Brasil sobre os 
cartões pré-pagos, que reduziu a tarifa de intercâmbio de 2% para 0,7% a partir de 
abril de 2023; e (ii) A respectiva conta refere-se às despesas de telecomunicação, 
postagem, chargeback, despesas bancárias, perdas com clientes por conta de frau-
de e eventuais ajustes operacionais gerados no processamento das transações. 
14. Outras receitas (despesas) operacionais:

01/07/2023 
31/12/2023

01/01/2023 
31/12/2023

01/01/2022 
31/12/2022

Despesas de pessoal e pró-labore (i) (4.550.442) (6.948.845) (4.542.391)
Aluguéis, condomínios e outras (77.089) (147.212) (155.513)
Serviços de terceiros (ii) (812.231) (2.964.226) (3.523.920)
Demais receitas (despesas) operacionais (iii) (589.392) (535.200) (310.380)

(6.029.154) (10.595.483) (8.532.204)
(i) Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui 21 (vinte e um) funcionários 
CLT (16 (dezesseis) em 2022). A Diretoria (pró-labore) está composta por 6 (seis) 
membros no encerramento dos exercícios de 2023 e de 2022. A variação das des-
pesas de pessoal se deve, principalmente, à provisão de bonificação sobre o resul-
tado constituída no segundo semestre de 2023; (ii) Despesas referente a desenvol-
vimento de produtos, comunicação, propaganda e marketing, com o objetivo de 
fomentar a visibilidade da Companhia no mercado; e (iii) Estão classificadas neste 
grupo as despesas de depreciação e amortização, variação cambial, ajuste a valor 
de mercado e outras despesas administrativas. As receitas e despesas vinculadas 
à variação cambial relacionam-se com as aplicações mantidas no exterior, confor-
me mencionado nas Notas Explicativas nº 4 e nº 5, e com os repasses realizados à 
operadora relativo à utilização dos cartões fora do território nacional. O ajuste a valor 
de mercado (receita ou despesa) é reconhecido no resultado do exercício, no mo-
mento da venda dos títulos e valores mobiliários. 15. IR e CS sobre o lucro: 
15.1. Saldos correntes: A reconciliação entre a despesa de IR e de contribuição 
social pela alíquota nominal e pela efetiva, está demonstrada a seguir:

Descrição
01/07/2023 
31/12/2023

01/01/2023 a  
31/12/2023

01/01/2022 a  
31/12/2022

Resultado antes do IR e da CS 19.480.172 33.287.645 23.809.817
Adições temporárias 437.077 1.258.588 2.623.497
Variação cambial passiva 8.764.057 12.761.898 7.216.178
Provisões temporárias demais adições 21.843 24.860 40.845
Exclusões temporários
Variação cambial ativa (486.786) (759.247) (1.128.371)
Reversão provisões temporárias (7.706.274) (11.344.102) (6.327.676)
Demais exclusões (898.035) (1.838.277) (1.019.158)
(=) Base de cálculo tributária 19.612.054 33.391.365 25.215.132
(–) Compensação prejuízos fiscais e de
 base negativa de anos anteriores 
  (limitado a 30%) – – (511.014)
(=) Base de cálculo líquida 19.612.054 33.391.365 24.704.118
(=) IR 15%, 10% de adicional de 
 IR (sobre o excedente a R$ 240 
  por ano) e Contribuição Social 
   sobre o Lucro Líquido (CSLL) 9%(6.656.116) (11.329.082) (8.375.403)
Alíquota efetiva 33,94% 33,93% 33,90%
15.2 Saldos Diferidos - passivo não circulante: 
Em 31 de dezembro de 2023, o IR e a contribuição social diferidos, classificados no 
passivo não circulante é de R$ 1.033.275 (R$ 1.203.051 em 2022). Referem-se às 
receitas e despesas de variação cambial e ajuste a valor de mercado que somente 
serão tributadas quando houver sua liquidação:

Variações cambiais Ajuste a valor de mercado
Ativas Passivas Ativas Passivas Total Tributos diferidos (a)

Saldo em 31/12/2021 11.705.520 (7.115.090) 2.008.893 (1.565.814) 5.033.509 1.711.393
Adições 1.128.371 (2.623.497) – – (1.495.126) (508.342)
Saldo em 31/12/2022 12.833.891 (9.738.587) 2.008.893 (1.565.814) 3.538.383 1.203.051
Adições (b) 759.247 (1.258.588) – – (499.341) (169.776)
Saldo em 31/12/2023 13.593.138 (10.997.175) 2.008.893 (1.565.814) 3.039.042 1.033.275

(a) IR 15%, 10% de adicional de IR e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) 9%; e (b) Em 31 de dezembro de 2023 a movimentação do passivo não 
circulante no montante de R$ 169.776, representa o saldo líquido registrado nas 
demonstrações do resultado na rubrica IR e contribuição social - diferidos. Em 31 de 
dezembro de 2022 a movimentação entre o ativo não circulante no montante de R$ 
(173.745) e o passivo não circulante no montante de R$ 508.342, representa o 
saldo líquido de R$ 334.597 registrado nas demonstrações do resultado na rubrica 
IR e contribuição social - diferidos. 16. Passivos contingentes: A Companhia é 
parte em processos judiciais perante os tribunais e órgãos do poder judiciário, sur-
gidos no curso normal das operações, envolvendo questões cíveis e comerciais. 
Riscos prováveis e possíveis A Administração, com base nas avaliações de seus 
advogados, concluiu que não há processos judiciais ou administrativos classificados 
como risco de perda “provável” ou “possível” em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 
17. Instrumentos financeiros: Os Instrumentos financeiros ativos e passivos (cai-
xa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, fornecedores, 
créditos em circulação e estabelecimentos a pagar) são registrados no balanço 
patrimonial a valores contábeis, conforme critérios mencionados nas respectivas 
notas explicativas. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar a liquidez, rentabi-
lidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Os princi-
pais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa, 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Os saldos em conta corrente e 
CDBs com liquidação diária e aplicação automática mantidos em bancos de primei-
ra linha têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis.; • Títulos e 
valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários aplicados no Brasil são avalia-
dos pelo valor de mercado. Os títulos e valores mobiliários aplicados no exterior 
estão avaliados ao seu valor de realização e sujeito a variações cambiais; • Outros 
créditos: As contas a receber de clientes são avaliadas pelo valor de realização e 
são deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Créditos em 
circulação e estabelecimentos a pagar: Apresentadas ao valor contábil, uma vez 
que não existem instrumentos similares no mercado. Hierarquia de valor justo: A 
tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utili-
zando um método de avaliação.

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros designados
 pelo valor justo por meio de
  resultado
 Caixa e equivalentes
  de caixa (Nota 4) 9.813.609 – – 9.813.609
Títulos e valores
 mobiliários (Nota 5) 743.433.910 – – 743.433.910
Ativos financeiros mensura-
 dos ao custo amortizado
Contas a receber (Nota 6) – 75.004.297 –  75.004.297

753.247.519 75.004.297 – 828.251.816

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2023
Passivos financeiros mensurados
 ao custo amortizado
 Fornecedores – 12.972.252 – 12.972.252
Créditos em circulação e 
 estabelecimentos a pagar (Nota 6) – 775.552.106 – 775.552.106

– 788.524.358 – 788.524.358
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2022
Ativos financeiros designados pelo 
 valor justo por meio de resultado
Caixa e equivalentes de caixa 
 (Nota 4) 10.094.068 – – 10.094.068
Títulos e valores mobiliários 
 (Nota 5) 684.548.694 – – 684.548.694
Contas a receber (Nota 6) – 160.551 – 160.551

694.642.762 160.551 – 694.803.313
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2022
Passivos financeiros mensurados
 ao custo amortizado
Fornecedores – 11.593.763 – 11.593.763
Créditos em circulação e 
 estabelecimentos a pagar (Nota 6) – 660.426.163 – 660.426.163

– 672.019.926 – 672.019.926
Os valores justos estimados dos instrumentos financeiros da Companhia foram apu-
rados conforme descrito abaixo, considerando que a ACG não atua no mercado de 
derivativos. O Pronunciamento Técnico CPC 46 - Mensuração do Valor Justo apro-
vado pela Resolução CMN nº 4.748/19 define que o valor justo deve ser determina-
do considerando as seguintes hierarquias: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 a Companhia não possui 
instrumentos financeiros de nível 3. O valor de mercado dos instrumentos financei-
ros, assim como as faixas de vencimento estão demonstradas no quadro abaixo:

31/12/2023  
Faixas de 

 vencimento

Ativo
Valor  

contábil
Valor de  

mercado Até 3 meses
Aplicações financeiras (Liquidez
 automática)) 8.126.888 8.126.888 8.126.888
Fundo de investimento renda fixa 9.409.952 9.409.952 9.409.952
Aplicação em renda Fixa (LFT) 242.583 242.583 242.583
Aplicação em renda Fixa (LFT) 
 (Vinculados - conta pré-paga) 728.727.552 728.727.552 728.727.552
 Fundos de investimento renda fixa 3.684.128 3.684.128 3.684.128
Investimento em títulos privados 3.017.890 3.017.890 3.017.890
Contas a receber 75.004.297 75.004.297 75.004.297

827.970.707 827.970.707 827.970.707
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31/12/2022  
Faixas de  

vencimento
Valor  

contábil
Valor de  

mercado Até 3 meses
Aplicações financeiras (Liquidez
 automática) 6.395.339 6.395.339 6.395.339
Fundo de investimento renda fixa 8.502.411 8.502.411 8.502.411
Aplicação em renda Fixa (LFT) 7.093.452 7.093.452 7.093.452
Aplicação em renda Fixa (LFT) 
 (Vinculados - conta pré-paga) 668.073.382 668.073.382 668.073.382
Fundos de investimento renda fixa 1.325.748 1.325.748 1.325.748
Investimento em títulos privados 2.833.765 2.833.765 2.833.765
Contas a receber 160.551 160.551 160.551

694.384.648 694.384.648 694.384.648

31/12/2023  
Faixas de 

vencimento

Passivo
Valor  

contábil
Valor de  

mercado Até 3 meses
Fornecedores 12.972.252 12.972.252 12.972.252
Créditos em circulação e 
 estabelecimentos a pagar 775.552.106 775.552.106 775.552.106

788.524.358 788.524.358 788.524.358

31/12/2022  
Faixas de  

vencimento

Passivo
Valor  

contábil
Valor de  

mercado Até 3 meses
Fornecedores 11.593.763 11.593.763 11.593.763
Créditos em circulação e 
 estabelecimentos a pagar 660.426.163 660.426.163 660.426.163

672.019.926 672.019.926 672.019.926
18. Gerenciamento de riscos: A Companhia busca constantemente adequar sua 
estrutura de risco à medida que aumenta a complexidade de suas operações, volu-
me financeiro transacionado e a interação com seus clientes. As práticas de merca-
do são constantemente observadas e seus procedimentos são atualizados para 
que cada vez mais aprimore suas políticas de gerenciamento de riscos. Os princi-
pais riscos a que a Companhia está exposta no curso de suas atividades são: o 
risco de crédito, o risco de liquidez e gestão de capital, o risco operacional e o risco 
de mercado. a) Risco de crédito: O risco de crédito está associado ao não cumpri-
mento de uma contraparte de honrar suas respectivas obrigações financeiras nos 
termos contratuais pactuados. Vale ressaltar a natureza pré-paga das contas de 
pagamento administradas pela Companhia, o que garante que todas as transações 
realizadas só são autorizadas mediante existência de saldo disponível para honrar 
os compromissos decorrentes destas transações. Dessa forma, inexiste risco rela-
cionado à concessão de crédito para clientes. b) Risco de liquidez e gestão de 
capital: O risco de liquidez advém da possibilidade de ocorrência de desequilíbrios 

entre ativos negociáveis e passivos exigíveis - “descasamento” entre pagamentos e 
recebimentos que podem afetar a capacidade do cumprimento das obrigações es-
peradas e inesperadas, atuais e futuras, sem que haja prejuízo nas operações diá-
rias e sem incorrer em perdas significativas para a Companhia. A Companhia pos-
sui salvaguarda integral dos saldos de moeda eletrônica de sua emissão, atendendo 
ao disposto no artigo 12, §9°, IV, da Circular nº 3.681/2013 do Banco Central do 
Brasil (BCB). Os valores creditados pelos clientes são mantidos em conta apartada, 
assegurando que, em caso de ruptura severa, os valores se mantenham íntegros e 
o clientes não sejam impactados com a deterioração do saldo dos cartões. Os ní-
veis de liquidez são monitorados diariamente e reportados mensalmente a Adminis-
tração. O risco de liquidez associado à liquidação das obrigações corporativas é 
monitorado continuamente por meio da gestão do fluxo de caixa e análise recorren-
temente dos perfis de vencimentos de ativos e passivos. c) Risco operacional: 
Define-se risco operacional como a possibilidade de perdas resultantes de eventos 
externos ou de falhas, fraquezas ou inadequações de processos, pessoas ou siste-
mas. O risco legal associado à inadequação ou deficiência nos contratos firmados 
pela Companhia e multas por não cumprimento das disposições legais e indeniza-
ções por danos a terceiros decorrentes das atividades realizadas também se in-
cluem nesta definição. A Companhia possui mecanismos para identificar, medir, 
avaliar, monitorar e relatar eventos de risco operacional a cada área de negócios, 
além de disseminar a cultura de controle para outros colaboradores internamente. 
As rotinas e controles internos implementados na Companhia minimiza a possibili-
dade de falhas humanas e sistêmicas. De toda forma, eventuais pontos identifica-
dos são apresentados e discutidos junto a alta administração e resultam em reco-
mendações e planos de ações definidos. d) Risco de mercado: Risco de mercado 
é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 

mercado das posições detidas por uma companhia, bem como das suas margens 
financeiras, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das ta-
xas de juros, entre outros. A Companhia monitora frequentemente possíveis anor-
malidades do mercado, a fim de identificar, mensurar e proteger a empresa de  
exposições desalinhadas com o apetite ao risco definidos pela Administração.  
e) Risco de variação cambial: A Companhia possui valores de aplicações finan-
ceiras em moeda estrangeira, sujeitos à possibilidade de alteração nas taxas de 
câmbio, afetando a receita financeira (ou despesa). Não há instrumentos financeiros 
significativos de proteção vinculados com estas operações, sendo as variações das 
taxas de câmbio suportados pela Companhia, mas os valores mantidos em contas 
no exterior não são significativos e não representam risco para os negócios ou 
continuidade das operações da ACG. 19. Obrigações e compromissos: Em 31 de 
dezembro de 2023 a Companhia não possuía compromissos financeiros relevan-
tes, exceto a carta fiança contratada junto ao Banco Safra NY, mencionada na Nota 
Explicativa nº 5.3, exigida pela Mastercard e que possuí vencimento em 10 de janei-
ro de 2024 com renovação automática a cada doze meses. 20. Instrumentos  
financeiros derivativos: A Companhia não efetuou operações em caráter especu-
lativo, seja em derivativos ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezem-
bro de 2023 e de 2022 não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instru-
mentos derivativos. 21. Limites operacionais: O requisito de patrimônio de 
referência mínimo aplicável a Companhia como instituição de pagamento emissora 
de moeda eletrônica e instrumento pós-pago é regido pela Resolução nº 198/2023 
do BACEN, vigente a partir de 01 de julho de 2023. A Companhia realiza o controle 
mensal do atendimento à norma em questão.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da ACG Instituição de Pagamento S.A. - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ACG Insti-
tuição de Pagamento S.A. (“ACG” ou “Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e suas respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da ACG Instituição de Pagamento S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos naquela data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que  
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor:  
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 

compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras nossa responsabilidade é a de ler o 
relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela au-

ditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.  

Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2024
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Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativos 21.784 26.032
 Caixa e equivalentes de caixa 1.692 253
 Títulos e valores mobiliários 3.873 2.704
 Contas a receber de clientes 16.155 23.000
 Imposto de Renda e Contribuição 
  Social a recuperar 64 75
 Propriedades para 
  investimentos 818.280 703.262
Ativo não circulante 818.280 703.262
Total do ativo 840.064 729.294

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivos
 Fornecedores 1 –
 Imposto de Renda e Contribuição 
  Social a pagar 522 73
 Outros tributos a pagar 674 864
 Dividendos a pagar 11.733 97.407
 Partes relacionadas 440 293
 Outras contas a pagar – 19
Passivo circulante 13.370 98.656
 Imposto de Renda e Contribuição 
  Social diferidos 27.048 24.197
Passivo não circulante 27.048 24.197
Total do passivo 40.418 122.853
Patrimônio líquido
 Capital social 83.851 83.851
 Reserva de capital 147.185 147.185
 Reservas de lucros 568.610 375.405
Total do patrimônio líquido 799.646 606.441
Total do passivo e patrimônio 
 líquido 840.064 729.294

Demonstrações do resultado 2023 2022
Receita operacional líquida 22.992 29.459
Lucro bruto 22.992 29.459
Despesas gerais e administrativas (5.691) (3.901)
Ganho com valor justo das 
 propriedades para investimento 114.702 233.004
Outras (despesas) receitas 
 operacionais líquidas 1.725 –
Receitas (despesas) 
 operacionais 110.736 229.103
Resultado financeiro, líquido
 Despesas financeiras (1) (4)
 Receitas financeiras 958 1.043

957 1.039
Resultado antes do Imposto de
 Renda e Contribuição Social 134.685 259.601
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Correntes (4.103) (3.497)
 Diferidos (2.851) (7.360)

(6.954) (10.857)
Lucro líquido do exercício 127.731 248.744
Resultado básico e diluído por ação
 Ação ordinária 1,5233 2,9665

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 127.731 248.744
Total do resultado abrangente
 do exercício 127.731 248.744

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Reservas de lucros Lucros  
acumu- 

lados
Capital  
social

Reservas  
de capital

Reserva  
legal

Lucros a  
realizar

Retenção  
de lucros Total

Saldo em 01/01/2022 83.851 147.185 12.383 167.229 9.235 – 419.883
 Lucro líquido do exercício – – – – – 248.744 248.744
 Destinação do lucro:
 Constituição de lucros a realizar – – – 169.354 – (169.354) –
 Constituição retenção de lucros – – – – 17.204 (17.204) –
 Dividendos pagos – – – – – (20.522) (20.522)
 Dividendos propostos a pagar – – – – – (41.664) (41.664)
Saldo em 31/12/2022 83.851 147.185 12.383 336.583 26.439 – 606.441
 Lucro líquido do exercício – – – – – 127.731 127.731
 Destinação do lucro:
 Constituição de lucros a realizar (Nota 12) – – – 99.426 – (99.426) –
 Reversão de dividendos (Nota 12) – – – 97.407 – – 97.407
 Dividendos pagos (Nota 12) – – – – (3.628) (16.572) (20.200)
 Dividendos propostos a pagar (Nota 12) – – – – – (11.733) (11.733)
Saldo em 31/12/2023 83.851 147.185 12.383 533.416 22.811 – 799.646

Demonstrações Fluxos de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 134.685 259.601
Ajustes para:
 Valor justo das propriedades
  para investimentos (114.702) (233.004)
 Juros, variações monetárias 
  e cambiais, líquidos (958) (1.043)

19.025 25.554
Variação em:
 Contas a receber 6.844 (1.352)
 Impostos a recuperar 10 (47)
 Partes relacionadas 147 112
 Fornecedores 1 –
 Impostos a pagar (3.844) (3.370)
 Outros ativos e passivos, 
  líquidos (16) (8)

3.142 (4.665)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 22.166 20.889

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisições e vendas de títulos
 e valores mobiliários, líquidos (211) 841
Adições as propriedades 
 para investimentos (316) (763)
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades de investimento (527) 78
Fluxo de caixa de atividades
 de financiamento
 Dividendos pagos (20.200) (21.600)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (20.200) (21.600)
(Decréscimo) acréscimo líquido em 
 caixa e equivalentes de caixa 1.439 (633)
  Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 253 886
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 1.692 253
Informação complementar
 Imposto de renda e 
  contribuição social pagos 3.438 70

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa 
pelo método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes 
transações que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: 
(i) Retorno de dividendos para lucros a realizar, conforme AGO, no montante de R$ 97.407 (Nota 12).  
(ii) Dividendos mínimos obrigatórios não liquidados em caixa no montante de R$ 11.733 (Nota 12).

Notas Explicativas
 1. Contexto operacional: A Castanheira Proprieda-
des Agrícolas S.A. (“Companhia” ou “Castanheira”) é 
uma sociedade anônima, constituída em 19 de feve-
reiro de 2021, resultado de uma reorganização socie-
tária realizada por seus acionistas com sede em São 
Paulo/SP, tendo como objetivo preponderante a com-
pra, financiamento, arrendamento, administração, 
operação e venda de investimentos agrícolas, por 
meio da aquisição direta ou indireta de propriedades 
rurais e a prestação de serviços. A Companhia não 
tem exposição a risco operacional, devido ao seu 
modelo de leasing para terceiros, onde toda atividade 
agrícola, manuseio e operação de maquinários, infra-
estrutura e equipamentos são de responsabilidade 
do arrendatário, portanto não há seguros contratados 
pela Companhia. 2. Declaração de conformidade: 
Estas demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
a Lei das Sociedades por Ações, as normas da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”), assim como com as normas 
internacionais de contabilidade (International Finan-
cial Reporting Standards), ou “IFRS”, emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”). 
As informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas e que correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. Estas demonstrações 
financeiras foram autorizadas para emissão pelo 
Conselho de Administração em 28 de março de 
2024. 3. Políticas contábeis: As políticas contábeis 
são incluídas nas notas explicativas, exceto aquelas 
descritas abaixo. 3.1. Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais (R$). O real é a moeda funcional 
uma vez que é a moeda do principal ambiente eco-
nômico em que opera, gera e consome caixa. 3.2 
Uso de julgamentos e estimativas: A preparação 
das demonstrações financeiras requer que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e adote pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. Estimativas e premissas subjacen-
tes são revisadas de maneira continua e reconheci-
das de forma prospectiva, quando aplicável. As 
informações sobre julgamentos críticos, premissas e 
estimativas de incertezas na aplicação de políticas 
contábeis que tenham efeito mais significativo sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: i. Nota 3.3 - Provisão para contingências; ii. Nota 
9 - Propriedades para Investimentos; iii. Nota 11 - Im-
posto de renda e contribuição social; iv. Nota 17.6 - 
Valor justo de instrumentos financeiros; 3.3. Provi-
são para contingências: As provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais e administrativos que represen-
tem perdas prováveis e estimadas com certo grau de 

segurança, assim como são divulgadas quando as 
perdas são possíveis. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponí-
vel, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a 

avaliação dos advogados externos. A Companhia 
não possui processos classificados como prováveis 
ou possíveis, por este motivo não há quaisquer provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas con-
tabilizados e divulgados, respectivamente, nas de-
monstrações financeiras.

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela Companhia:
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 
8/CPC 23 - Políticas Con-
tábeis, Mudança de Esti-
mativa e Retificação de 
Erro
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa 
contábil “As estimativas contábeis são montantes monetários 
nas demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza 
de mensuração” e esclarece como as entidades devem 
distinguir mudanças de estimativas contábeis das mudanças 
de políticas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 
5, 32, 34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção 
entre estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) 
e políticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 
1/CPC 26 - Apresentação 
das Demonstrações Con-
tábeis
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/ CPC 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 
12/CPC 32 -Tributos sobre 
o Lucro
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos 
impactados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do 
item 15, as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso 
(iii) da letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os 
itens 98K e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à CPC 50/
IFRS 17 Contratos de  
Seguro

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de  
contratos de seguro e ativos financeiros relacionados na apli-
cação inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informa-
ções comparativas sobre ativos financeiros devem ser  
apresentadas de forma mais consistente com a IFRS 9  
Instrumentos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas:As seguintes novas normas, interpretações e alte-
rações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais iniciados após 1º 
de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma revisão inicial, a 
Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir não terão um impacto 
significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia.

Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/CPC 06 (R2) -
Arrendamentos
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um sale-
-leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar os 
pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma transa-
ção de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/CPC 26 (R1) - 
Apresentações das Demonstrações
Contábeis
Em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação deve existir na data-base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para passi-
vos com covenants que orienta apenas os covenants que devem cum-
prir até a data-base afetam a classificação de um passivo como circu-
lante ou não circulante. Para covenants após a data-base não afetam 
a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7) - Acordos de financia-
mento de fornecedores (“Risco  
Sacado”)
Em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a Companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que  
permitiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos  
desses acordos nos passivos e fluxos de caixa da Companhia. 
Também será necessário divulgar o tipo e o efeito das alterações não 
monetárias nos valores contábeis dos passivos financeiros que fazem 
parte de um acordo de financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

A Diretoria Contador:  Henrique Ribas Rodrigues Alves - CRC SP-334412/O-4 A Diretoria Contador: Henrique Ribas Rodrigues Alves - CRC SP-334412/O-4

Paineira Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ nº 40.203.988/0001-00

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 1.748 130
Títulos e valores mobiliários 3.054 4.924
Recebíveis de partes relacionadas 2.655 4.149
Imposto de renda e contribuição
 social a recuperar 37 38
Ativo circulante 7.494 9.241
Propriedades para investimentos 529.625 443.851
Ativo não circulante 529.625 443.851
Total do ativo 537.119 453.092

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivos
Fornecedores 2 678
Imposto de renda e contribuição
 social a pagar 611 581
Outros tributos a pagar 288 302
Dividendos a pagar 10.695 27.581
Partes relacionadas 277 190
Outras contas a pagar 217 1.378
Passivo circulante 12.090 30.710
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 16.622 14.141
Passivo não circulante 16.622 14.141
Total do passivo 28.712 44.851
Patrimônio líquido
Capital social 132.667 132.667
Reserva de capital 141.267 141.267
Reservas de lucros 234.473 134.307
Total do patrimônio líquido 508.407 408.241
Total do passivo e patrimônio
 líquido 537.119 453.092

Demonstrações do resultado 2023 2022
Receita operacional líquida 22.227 24.375
Lucro bruto 22.227 24.375
Despesas gerais e administrativas (5.105) (3.689)
Ganho com valor justo das 
 propriedades para investimento 84.472 138.276
Receitas (despesas) 
 operacionais 79.367 134.587
Resultado financeiro, líquido
Despesas financeiras (2) (3)
Receitas financeiras 478 674

476 671
Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social 102.070 159.633
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (2.809) (2.821)
Diferidos (2.481) (4.440)

(5.290) (7.261)
Lucro líquido do exercício 96.780 152.372
Resultado básico e diluído por ação
Ação ordinária 0,7295 1,1485

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 96.780 152.372
Total do resultado abrangente 
 do exercício 96.780 152.372

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Reservas de lucros Lucros  
acumu- 

lados
Capital  
social

Reservas 
de capital

Reserva  
legal

Lucros a  
realizar

Retenção 
 de lucros Total

Saldo em 1º/01/2022 132.667 141.267 1.313 13.329 5.386 – 293.962
Lucro líquido do exercício – – – – – 152.372 152.372
Destinação do lucro: –
Constituição de lucros a realizar – – – 100.479 – (100.479) –
Constituição retenção de lucros – – – – 13.800 (13.800) –
Dividendos pagos – – – – – (14.955) (14.955)
Dividendos propostos a pagar – – – – – (23.138) (23.138)
Saldo em 31/01/2022 132.667 141.267 1.313 113.808 19.186 – 408.241
Lucro líquido do exercício – – – – 96.780 96.780
Destinação do lucro:
Constituição de lucros a realizar (Nota 13) – – 71.135 – (71.135) –
Constituição retenção de lucros – – 1.450 (1.450) –
Reversão de dividendos (Nota 13) – – – 27.581 – – 27.581
Dividendos pagos (Nota 13) – – – – (13.500) (13.500)
Dividendos propostos a pagar (Nota 13) –  – – – (10.695) (10.695)
Saldo em 31/01/2023 132.667 141.267 1.313 212.524 20.636 – 508.407

Demonstrações dos fluxos de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 102.070 159.633
Ajustes para:
Valor justo das propriedades
  para investimentos (84.472) (138.276)
Juros, variações monetárias 
 e cambiais, líquidos (475) (674)

17.123 20.683
Variação em:
Impostos a recuperar 1 (37)
Partes relacionadas 1.581 (1.121)
Fornecedores (679) 658
Impostos a pagar (2.793) (2.837)
Outros ativos e passivos, 
 líquidos (1.161) 380

(3.051) (2.957)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 14.072 17.726

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisições e vendas de títulos
 e valores mobiliários, líquidos 2.348 (1.443)
Adições as propriedades 
 para investimentos (1.302) (1.460)
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades de investimento 1.046 (2.903)
Fluxo de caixa de atividades
 de financiamento
Dividendos pagos (13.500) (15.750)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (13.500) (15.750)
Acréscimo (decréscimo) líquido em 
 caixa e equivalentes de caixa 1.618 (927)
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 130 1.057
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 1.748 130
Informação complementar
Imposto de renda e contribuição
 social pagos 2.667 2.099

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa 
pelo método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes 
transações que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: 
(i) Retorno de dividendos para lucros a realizar, conforme AGO (Assembleia Geral Ordinária), no montante 
de R$ 27.581 (Nota 12). (ii) Constituição dos dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 10.695,  
(R$ 23.138 em 31 de dezembro de 2022) (Nota 12).

Notas explicativas da administração às 
demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Paineira Propriedades 
Agrícolas S.A. (“Companhia” ou “Paineira”) é uma 
sociedade anônima, constituída em 28 de dezembro 
de 2020, resultado de uma reorganização societária 
realizada por seus acionistas, com sede em São 
Paulo/SP, tendo como objetivo preponderante a com-
pra, financiamento, arrendamento, administração, 
operação e venda de investimentos agrícolas, por 
meio da aquisição direta ou indireta de propriedades 
rurais e a prestação de serviços. A Companhia não 
tem exposição a risco operacional, devido ao seu 
modelo de leasing para terceiros, onde toda atividade 
agrícola, manuseio e operação de maquinários, infra-
estrutura e equipamentos são de responsabilidade 
do arrendatário, portanto não há seguros contratados 
pela Companhia. 2. Declaração de conformidade: 
Estas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades 
por Ações, as normas da Comissão de Valores Mobi-
liários (“CVM”) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), assim como 
com as normas internacionais de contabilidade (In-
ternational Financial Reporting Standards), ou 
“IFRS”, emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (“IASB”). As informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e que correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. Es-
tas demonstrações financeiras foram autorizadas 
para emissão pelo Conselho de Administração em 
27 de março de 2024. 3. Políticas contábeis: As po-
líticas contábeis são incluídas nas notas explicativas, 
exceto aquelas descritas abaixo. 3.1 Moeda funcio-
nal e de apresentação: As demonstrações financei-
ras são apresentadas em Reais (R$). O real é a mo-
eda funcional uma vez que é a moeda do principal 
ambiente econômico em que opera, gera e consome 
caixa. 3.2 Uso de julgamentos e estimativas: A 
preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas de maneira contínua e 
reconhecidas de forma prospectiva, quando aplicá-
vel. As informações sobre julgamentos críticos, pre-
missas e estimativas de incertezas na aplicação de 
políticas contábeis que tenham efeito mais significati-
vo sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: i. Nota 3.3 - Provisão para contingências; 
ii. Nota 8 - Propriedades para Investimentos; iii. Nota 
11 - Imposto de renda e contribuição social; iv. Nota 
17.6 - Valor justo de instrumentos financeiros. 
3.3 Provisão para contingências: As provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais e administrativos que represen-
tem perdas prováveis e estimadas com certo grau de

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia:
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/CPC 23 
- Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retifi-
cação de Erro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa con-
tábil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 1/CPC 26 
- Apresentação das De-
monstrações Contábeis.
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/ CPC 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 12/CPC 32 
- Tributos sobre o Lucro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos im-
pactados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 
15, as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) 
da letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 
98K e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas  
demonstrações  
financeiras.

Alterações à CPC 50/IFRS 
17 Contratos de Seguro.

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de con-
tratos de seguro e ativos financeiros, relacionados na aplica-
ção inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informa-
ções comparativas sobre ativos financeiros devem ser apre-
sentadas de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumen-
tos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas  
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes novas normas, interpretações 
e alterações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais inicia-
dos após 1º de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma 
revisão inicial, a Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir 
não terão um impacto significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia.

Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos. 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um 
sale-leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar 
os pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma tran-
sação de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/CPC 26 (R1) - 
Apresentações das Demonstrações 
Contábeis. 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação, deve existir na data-base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para passi-
vos com covenants que orienta apenas os covenants que devem cum-
prir até a data-base, afetam a classificação de um passivo como circu-
lante ou não circulante. Para covenants após a data-base não afetam 
a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7) - Acordos de financia-
mento de fornecedores (“Risco  
Sacado”). 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que permi-
tiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses acordos 
nos passivos e fluxos de caixa da companhia. Também será necessá-
rio divulgar o tipo e o efeito das alterações não monetárias nos valores 
contábeis dos passivos financeiros que fazem parte de um acordo de 
financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a 
partir de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

 segurança, assim como são divulgadas quando as 
perdas são possíveis. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponí-
vel, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a 

avaliação dos advogados externos. A Companhia 
não possui processos classificados como prováveis 
ou possíveis, por este motivo não há quaisquer provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas con-
tabilizados e divulgados, respectivamente, nas de-
monstrações financeiras.
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Qista S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ 36.583.700/0001-01

Relatório da Administração

continuação

continua

Ativo
Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Circulante 264.644 165.194
Disponibilidades 4a 3.402 943
Instrumentos financeiros e derivativos
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4b 15.151 –
Aplicações no mercado aberto 15.151 –

Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
 financeiros derivativos 5 85.659 47.566
Carteira própria – 39.714
Fundos de investimentos 85.659 –
Vinculados ao Banco Central – 7.852

Operações de crédito 74.000 84.293
Setor privado 6a 40.960 111.377
Rural 6a 394 –
Capital de giro 6a 14.151 –
Cartão consignado público 6a 21.241 –
(–) provisões para perdas esperadas associadas ao 
 risco de crédito 6f (2.746) (27.084)

Outros créditos 6g 86.261 32.151
Diversos 86.261 32.151

Outros valores e bens 9 171 241
Despesas antecipadas 171 241

Não circulante 157.227 46.492
Instrumentos financeiros e derivativos
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 110.575 –
Carteira própria 110.575 –

Operações de crédito 16.517 10.004
Setor privado 6a 7.397 11.271
Rural 6a – –
Capital de giro 6a – –
Cartão consignado público 6a 9.450 –
(–) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 6f (329) (1.267)

Outros créditos 28.029 33.873
Créditos tributários 14 28.029 33.873

Outros valores e bens 9 476 297
Despesas antecipadas 476 297

Imobilizado de uso 7 1.044 1.469
Custo 2.369 2.395
(–) Depreciações acumuladas (1.326) (926)
Intangível 8 587 849
Custo 1.567 1.432
(–) Amortizações acumuladas (981) (582)

Total do ativo 421.872 211.686
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado - Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota  
explicativa

2º Semestre 
/2023 31/12/2023 31/12/2022

Receita de intermediação financeira 15 54.298 92.519 62.334
Operações de crédito 23.387 57.259 55.926
Receita de depósitos interfinanceiros – – 322
Resultado de operação com títulos e valores 
 mobiliários 30.893 35.060 5.038
Recuperação de créditos baixados p/prejuízo 17 199 1.048

Despesas de intermediação financeira 16 (12.011) 1.869 (36.757)
Despesas de captação (14.377) (26.248) (18.102)
Reversões/(Provisões) para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 2.367 28.116 (18.655)

Resultado da intermediação financeira 42.287 94.387 25.577
Receitas operacionais 17 2.531 6.384 6.042
Receita de serviços 2.392 6.236 6.000
Outras 139 148 42

Despesas operacionais (32.312) (92.827) (86.220)
Outras despesas administrativas 18 (17.537) (26.035) (18.327)
Despesas com pessoal 19 (719) (6.445) (12.158)
Despesas tributárias 20 (2.101) (3.705) (2.589)
Outras despesas operacionais 21 (11.922) (56.605) (53.147)
Despesas de provisão contingência 11 (33) (36) –

Resultado operacional 12.506 7.945 (54.601)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 12.506 7.945 (54.601)
IRPJ e CSLL diferidos 13 (4.942) (5.796) 24.513

Resultado líquido do semestre 7.564 2.149 (30.088)
Número de ações 99.035.903 99.035.903 79.033.903

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração do resultado abrangente - Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e 

exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
2º Semestre/ 

2023 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo líquido do semestre/período 7.564 2.149 (30.088)
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
  abrangente, líquido de impostos 96 (41) 17

Resultado abrangente do semestre/período 7.660 2.108 (30.071)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração da mutação do patrimônio líquido - semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Outros resultados Prejuízos
Capital social abrangentes acumulados Total

Saldo inicial em 01/01/2022 30.000 (1) (14.229) 15.770
Aumento de capital 49.034 – – 49.034
Ajuste de avaliação patrimonial – 17 – 17
Lucro (Prejuízo) do período – – (30.038) (30.038)
Saldo final em 31/12/2022 79.034 16 (44.267) 34.783
Saldo inicial em 01/01/2023 79.034 16 (44.267) 34.783
Aumento de capital 20.002 – – 20.002
Ajuste de avaliação patrimonial – (57) – (57)
Lucro (Prejuízo) do período – – 2.149 2.149
Saldo final em 31/12/2023 99.036 (41) (42.118) 56.877
Saldo inicial em 01/07/2023 99.036 (137) (49.681) 49.217
Aumento de capital – – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – 96 – 96
Lucro (Prejuízo) do período – – 7.564 7.564
Saldo final em 31/12/2023 99.036 (41) (42.118) 56.877

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa (Método Indireto) - Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2º Semestre/ 
2023 31/12/2023 31/12/2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre 7.564 2.149 (30.088)
Ajustes para reconciliar o prejuízo
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (2.367) (28.116) 18.655
Depreciações e amortizações 401 798 714
Ajuste de avaliação patrimonial 96 (57) 18
Provisões de passivos contingentes 33 36 –
IRPJ e CSLL (crédito tributário) 4.942 5.796 (24.513)
Prejuízo/Lucro ajustado do semestre/exercício 10.669 (19.395) (35.213)
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos (89.967) (148.668) (18.465)
Operações de crédito (532) 31.895 (40.805)
Outros créditos (79.336) (54.061) (25.338)
Outros valores e bens (61) (110) 110
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Depósitos 115.036 131.319 62.984
Recursos de letras financeiras 53.612 53.612 –
Outras obrigações 2.137 3.125 347
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 11.557 (2.282) (56.380)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado – 26 (29)
Aplicações no ativo intangível (65) (136) (355)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (65) (110) (384)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Capital Integralizado – 20.002 49.034
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos – 20.002 49.034
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.491 17.610 (7.730)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 7.062 943 8.673
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 18.553 18.553 943
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.492 17.610 (7.730)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Prezados Acionistas, A Administração da Qista S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Instituição” ou 
“Qista”), Instituição Financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, empresa especializada em 
empréstimos, em conformidade com as disposições estatutárias e legais, vem por meio deste apresentar os 
resultados da Qista, bem como as correspondentes informações contábeis intermediárias, acompanhadas do 
relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Mensagem 
da Administração: No exercício de 2023 a Qista executou seu plano estratégico de colateralizar de seus 
ativos. Esse movimento tem por objetivo reduzir o risco de sua respectiva carteira, bem como manter os seus 
fluxos de caixa dentro dos patamares desejados pelos acionistas, buscando assim reduzir sua exposição de 
crédito e, consequentemente, melhorar seus indicadores financeiros, tais como alavancagem operacional, li-
quidez, basileia, etc. Em fevereiro de 2023, a Qista recebeu o aporte de capital na ordem de R$ 20 milhões e 
em junho iniciou o processo de compra de carteira de cartão de crédito consignado público e quem vem fa-
zendo essa aquisição mensalmente com previsão de aquisição de mais carteiras no ano de 2024, além de 
focar na modalidade de antecipação do saque FGTS. Seguindo o curso da sua estratégia, a companhia dei-
xou de conceder empréstimos não colateralizado a partir de junho de 2023, EP CLEAN (empréstimo pessoal 
não consignado). Além do crescimento da sua carteira em ativos coletarizado, a empresa vem elevando a 
prestação de serviço como Bancarizador. Concomitantemente, a Qista vem realizando a cessão da carteira 
com rating “D” até “HH” potencializando assim a oxigenação da carteira. Ademais, no exercício de 2023, a 
Qista emitiu Letras Financeiras Subordinadas que totalizam R$ 51,6 milhões, o que elevou o Índice de Basileia 
da Instituição a patamares acima de 32% oxigenando a Instituição para que avance em sua estratégia de 
crescimento sustentável em 2023 e assim alcançando o seu breakeven contábil. Ainda nesse contexto faz 
parte da agenda da instituição a implementação das seguintes ações: (i) ações de débito em conta, renego-
ciação, acordos e cartão de crédito; (ii) revisão dos canais de originação; (iii) revisão das despesas operacio-
nais e administrativas; (iv) revisão das comissões comerciais com parceiro; e (v) participação do programa 
Desenrola Brasil. Contudo, a Administração da Instituição acredita que tais ações são suficientes para a lon-
gevidade operacional da Instituição, bem como para a maximização dos seus resultados. Sobre a Qista: A 
Qista, recentemente teve sua sede alterada para o seguinte endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima,  
2.355/2369 - 11º andar - Jardim Paulistano - São Paulo/SP. A referida alteração já foi submetida aos órgãos 
reguladores competentes. Entretanto, reiteramos que a Instituição mantém suas atividades focadas na con-
cessão de crédito, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor. Na próxima seção apre-
sentamos o desempenho econômico-financeiro da Instituição do exercício findo 31 de dezembro de 2023. 
Desempenho Econômico-Financeiro:
Balanço Patrimonial (em R$ mil) 31/12/2023 31/12/2022 Var.%
Ativos Totais 421.872 211.686 99%
Carteira de Crédito 93.593 122.648 -24%
(–) provisões para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito (3.075) (28.351) 89%
Passivos Financeiros 359.279 174.312 106%
Patrimônio Líquido 56.877 34.783 64%
Resultado (em R$ mil) 31/12/2023 31/12/2022 Var.%
 Resultado de intermediação financeira 100.772 31.619 219%
 Despesa com provisões para perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito 28.116 (18.655) 251%
 Resultado Operacional 7.945 (54.601) 115%
 Resultado Líquido do Período 2.149 (30.088) 107%
Sumário executivo 2023 2022 Variação
Receitas de Aplicações 92.319.309 61.286.197 50,64%
(+) Crédito 80.658.985 55.925.943 44,22%
(+) Tesouraria 11.660.324 5.360.254 117,53%
(–) Despesas de Captações (25.605.664) (18.101.572) 41,46%
(=) Margem Financeira Bruta 66.713.645 43.184.625 54,48%
(–) PDD Líquida 28.315.938 (17.607.428) 260,82%
(=) Margem Financeira Líquida 95.029.584 25.577.197 271,54%
(+) Receitas com Serviços 6.235.780 5.999.942 3,93%
(–) Despesas Administrativas (26.061.371) (18.312.005) 42,32%
(–) Despesas com Pessoal (6.455.967) (12.172.458) (46,96%)
(+ /–) Outras Receitas e Despesas (60.803.025) (55.693.384) 9,17%
(=) LAIR 7.945.001 (54.600.708) 114,55%
(–) IR/CSLL (5.795.559) 24.512.595 123,64%
(=) Resultado Líquido 2.149.442 (30.088.113) 107,14%
Patrimônio Líquido 54.727.125 64.871.062
Patrimônio Líquido Médio 44.755.037 40.320.564
ROE 3,93% (46,38%)
ROAE 4,80% (74,62%)
Índice de Eficiência (119,07%) 150,46%)

Em 31 de dezembro de 2023, a Qista registrou ativos totais de R$ 421,9 milhões (crescimento de 99%). A 
carteira de crédito constitui um dos principais ativos, representando 22,2% do total em 31 de dezembro de 
2023. A carteira de crédito líquida totalizou R$ 87,6 milhões e gerou receitas de intermediação financeira de 
R$ 100,8 milhões. O patrimônio líquido da instituição totalizou R$ 49,2 milhões e que contou com aportes de 
capital, no exercício de 2023, na ordem de R$ 20 milhões para reforço de capital, alavancagem e recomposi-
ção do Índice de Basileia. A Qista encerrou o exercício com um lucro acumulado líquido de R$ 2,1 milhões, 
este resultado e indicadores de rentabilidade da Qista refletem a estratégia da instituição e assim alcançando 
o ponto de equilíbrio que é o seu breakeven contábil e potencializando sua longevidade operacional.

Receitas
Receitas (em milhões de reais)
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Receitas: Em 31 de dezembro de 2023 as receitas totais totalizaram R$ 162,6 milhões e estão alocadas em 
receitas com intermediação  financeira  decorrentes de operações de crédito (R$ 98,1 milhões).

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (“PDD”)
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
(em milhões de reais)
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3.07528.351
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Cobertura 2682 (*) 23,12%
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(*) Cobertura = provisão/carteira

Carteira
PDD

PDD sobre carteira: No exercício de 2023, a carteira diminuiu 24% totalizando R$ 93,6 milhões em emprés-
timos concedidos. O percentual das provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito em re-
lação à carteira também diminuiu, em razão da cessão da carteira realizada no exercício de 2023, bem como 
em relação aos efeitos decorrentes do cenário macroeconômico sobre o mercado de crédito no Brasil. As 
provisões reconhecidas sobre a carteira de crédito da Qista seguem os padrões da Resolução 2.682/1999 e 
o percentual da PDD sobre a carteira acompanha os padrões de mercado.

Carteira
Carteira em dia e em atraso (em milhões de reais)

122.648

87%

13%

82%
18%

-24%

2022 2023

93.594
Em dia
Em atraso

Carteira em dia e em atraso: A carteira de crédito da Qista está composta por 82% de suas operações em 
dia. As operações em atraso estão classificadas com rating C. Para conter o avanço da inadimplência, a Qista 
realizou ajustes nas faixas de riscos de concessão de crédito (empréstimos para clientes classificados como 
menor risco), intensificou campanhas de cobranças, para as operações em atraso e vem efetuando cessão 
da carteira de rating D até HH. No exercício de 2023, os indicadores de curto prazo sinalizam melhora da 
inadimplência. 

% de atraso acima de 30 e 90 dias (Over 30 e Over 90)
(em milhões de reais)
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Carteira em dia e em atraso: Em razão de fatores macroeconômicos, a Qista realizou ações de contenção 
da inadimplência ajustando os níveis de riscos na concessão do crédito (empréstimos para clientes classifica-
dos como menor risco). Adicionalmente, agregou novos elementos de análise e intensificou o processo de 
cobrança de contratos inadimplentes. Em 31 de dezembro de 2023, os ativos considerados como problemáti-
cos totalizaram 6% da carteira. Os limites estão dentro dos padrões de mercado. Ano de 2023: Atividade 
econômica: A economia brasileira confirmou a tendência de acomodação. Após registrar leve alta no trimestre 
anterior (+0,1%), o PIB deverá manter-se próximo da estabilidade no quarto trimestre. Com isso, projetamos 
crescimento próximo a 3,0% para o ano de 2023. No lado da demanda, o destaque positivo caberá ao consu-
mo das famílias, que deverá encerrar o ano com crescimento de 2,6%. Na contramão, os investimentos nega-
tivos devem apresentar queda de 1,9%. Já no lado da oferta, o principal destaque positivo ficará por conta do 
setor agropecuário, que deverá encerrar o ano com um vigoroso crescimento de 13,0%. Serviços (1,9%) e 
indústria (1,3%) também registrarão crescimento anual, embora em ritmo moderado. Para 2024, projeta-se um 
crescimento de 2,0%. A desaceleração em relação ao resultado de 2023 ficará por conta do setor agropecu-
ário, que deverá registrar desempenho mais modesta, com alta de 1%. Os serviços deverão crescer 1,7%, ao 
passo que a indústria apresentará expansão de 1,6%. Mercado de Trabalho: O mercado de trabalho manteve 
o bom desempenho observado ao longo do ano. A taxa de desemprego encerrou 2023 em 7,4% - menor 
patamar desde o fechamento de 2015. A queda do desemprego foi ancorada pela alta da ocupação, que en-
cerrou 2023 com crescimento de 1,6%. Após dois anos consecutivos em recuo, a renda real voltou a crescer 
no ano passado, com alta de 3,1% na comparação entre os meses de dezembro de 2023 e dezembro de 
2022. Contribuíram para esse resultado a forte queda da inflação e a recomposição do rendimento nominal. O 
bom desempenho da ocupação e a recuperação da renda real proporcionam um crescimento robusto da 
messa de rendimentos, que se expandiu 4,5% entre os meses de dezembro do ano corrente e do ano anterior. 
Inflação: O IPCA (Índice de Preços ao Consumidor - Amplo) registrou elevação de 4,6% em 2023, represen-
tando uma desaceleração significativa em relação à alta de 5,8% no ano anterior. Entre os fatores que expli-
cam a melhora na dinâmica inflacionária destacam-se a redução da inflação global, a política monetária 
apertada, a desaceleração da atividade econômica e o recuo dos preços das commodities agrícolas e ener-
géticas. Essa dinâmica mais favorável decorreu inteiramente do desempenho dos preços livres, que desace-
leraram de 9,4% em 2022 para 3,0% em 2023. O principal destaque coube aos preços industriais, com alta de 
apenas 1,1%. Já os serviços apresentaram elevação de 6,2%. Os preços administrados, por outro lado, 
apresentaram forte elevação em 2023 (+9,2%), bem acima da queda de 3,8% em 2022. Essa aceleração se 
deve essencialmente à reversão da redução dos tributos sobre o preço dos combustíveis e das tarifas de 
energia implementada no ano anterior. Política Fiscal: O Tesouro Nacional apresentou déficit primário de  
R$ 230,5 bilhões em 2023 (2,1% do PIB), representando significativa deterioração em relação ao superavit de 
R$ 46,4 bilhões em 2022 (0,5% do PIB). Excetuando-se o pagamento de R$ 92,4 bilhões em precatórios fe-
derais, de acordo com a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7064, o déficit primário encerrou o ano em 
R$ 138,2 bilhões. Para 2024, antecipamos redução do déficit primário para cerca de 0,7% do PIB.  Política 
Monetária: O bom desempenho da inflação ao longo de 2023 vem possibilitando a continuidade do afrouxa-
mento monetário iniciado em agosto. Antecipamos que o Copom continuará reduzindo os juros gradualmente, 
ao ritmo de 0,5%, com a taxa Selic chegando a 8,5% a.a. em 2024. As operações realizadas no período estão 
alinhadas aos objetivos estratégicos estabelecidos para a instituição, sendo que os resultados apurados estão 
de acordo com as projeções de negócios. A estrutura organizacional e operacional implementada é compatí-
vel com aquela estabelecida no plano de negócios e adequada à natureza e à complexidade dos produtos, 
serviços e atividades da Qista. São Paulo, 02 de abril de 2024.                        A Diretoria

Notas explicativas às demonstrações contábeis nos exercícios findos  em 
 31 de dezembro de 2023 e de 2022  (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Qista S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (anteriormente denominada FC 
Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento) (“Instituição” ou “Qista”), situada à Avenida Brigadeiro 
Faria Lima 2.369 - Jardim Paulistano - São Paulo/SP, é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem 
como objeto social a prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às sociedades de crédito, fi-
nanciamento e investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor. A Instituição, foi 
constituída em 6 de março de 2020 e obteve junto ao Banco Central do Brasil (BACEN), autorização para fun-
cionamento em 15 de outubro de 2020. A Instituição tem como principais objetivos a concessão de modalidades 
de crédito visando atender às Pessoas Físicas e Jurídicas, como por exemplo: Crédito Pessoal com garantia do 
FGTS, crédito direto ao consumidor (CDC), crédito consignado público, capital de giro, CPR-F, BNPL e SIAPE. 
Além dos recursos próprios, a Instituição, capta no mercado via emissão de certificados de depósito bancário 
(CDB). Afim de que a Instituição mantenha sua continuidade operacional, bem como alcance a inflexão do resul-
tado durante o exercício de 2024 cujo objetivo é o de manter a Qista dentro dos limites operacionais adequados 
e que abrange as seguintes ações: (i) redução na concessão de ativos de maior risco; (ii) higienização da base; 
(iii) estratégia contínua de revisão da concessão dos ativos (revisão periódica dos indicadores); (iv) ações de 
débito em conta, renegociação, acordos e de pagamento em cartão de crédito; (v) análise da securitização da 
carteira ativa; (vi) cessão da carteira com rating “D” até “HH”; (vii) revisão dos canais de originação de operações; 
(viii) colaterização das operações; (ix) revisão dos acordos comerciais com parceiros; (x) operações com produ-
tos de menor risco, como a antecipação do saque-aniversário do FGTS; (xi) aceleração do refinanciamento com 
clientes de menor risco; (xii) operações de consignado público; (xiii) operações de capital de giro; e (xiv) ações 
para aprimoramento da gestão de capital e reenquadramento do Índice de Basileia. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, seguindo 
os CPCs previstos na Resolução CMN 4.818 em seu art. 4º, e aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
BACEN com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro (COSIF) e normatizações do Con-
selho Monetário Nacional (CMN). Para o semestre findo em 30 de junho de 2023 não houve alterações relevan-
tes nas políticas contábeis. As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a 
moeda funcional e de apresentação, expressa em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico e, quando aplicável, mensuração a 
valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis. A Instituição não identificou impactos significati-
vos nas demonstrações financeiras decorrentes dos itens normativos vigentes a partir de 01 de janeiro de 2023 
e iniciou a avaliação dos impactos da adoção dos itens normativos vigentes a partir de 01 de janeiro de 2025, os 
quais serão concluídos até a data de sua vigência. As demonstrações financeiras relativas ao exercício de 31 de 
dezembro de 2023 foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios, a Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Instituição continuar às suas atividades durante a elaboração das de-
monstrações financeiras. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da 
Instituição em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. b) Resolução CMN nº 4.966/21: Em 
novembro de 2021, foi divulgada a Resolução CMN nº 4.966, a qual define os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de prote-
ção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. Essa Resolução estará vigente em sua totalidade a partir de 1º de janeiro de 2025. 
Entretanto, é exigido que as referidas instituições elaborem até 31 de dezembro de 2022, e mantenham à dispo-
sição do Banco Central do Brasil, um plano para a implementação dessa regulamentação contábil. O plano para 
a implementação abaixo, apresentado de forma resumida, foi aprovado pela Diretoria da instituição. • Plano para 
a Implementação da Resolução CMN nº 4.966/21: Para a elaboração do plano, foram avaliados o cenário atual 
da instituição, além das eventuais possibilidades de mudanças em sistemas, produtos, processos e na própria 
normatização. Entretanto, como o Banco Central do Brasil ainda poderá divulgar normas complementares, ne-
cessárias à execução do referido normativo sobre o método simplificado para amortização de custos de transa-
ção (taxa efetiva de juros), definições de principal e juros para o teste SPPJ, pisos de provisão para ativos com 
problemas de recuperação de crédito, regras para instituições S4 que pretendem optar pela abordagem simpli-
ficada da PECLD, entre outros, este plano poderá ser revisto pela gestão da instituição. A seguir, encontram-se 
listados alguns dos principais itens abordados no plano para a implementação da Resolução CMN nº 4.966/21: 
• Capacitação da equipe; • Classificação e mensuração de ativos financeiros (Modelo de Negócio e Teste SPPJ); 
• Classificação de passivos financeiros; • Custos de transação; • Ativos com problemas de recuperação de crédi-
to; • Renegociação e reestruturação de ativos financeiros; • Baixa de ativos financeiros; • Provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito; e • Evidenciação. Observa-se que para cada item relacionado, o plano 
para implementação prevê os seguintes desdobramentos: • Cenário atual: como a instituição trata as informa-
ções de acordo com a regulamentação vigente; • Proposta: o que a instituição entende ser necessário implemen-
tar/modificar para se adequar à referida norma; • Sistemas: quais os aplicativos utilizados pela instituição, respon-
sáveis pelo registro e controle das transações, impactados pela Resolução; • Processos: quais os processos 
afetados pela nova regra; e Responsabilidades: quais áreas serão responsáveis pelas modificações/manuten-
ções relativas às mudanças normativas. Em 01 de abril de 2024 a Administração aprovou e autorizou a divulga-
ção das demonstrações contábeis. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem, conforme Resolu-
ção CMN nº 3.604/08, dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com risco insignificante de mudança de valor, com prazo de vencimento, na data de aquisição, igual ou inferior a 
90 dias. As aplicações interfinanceiras de liquidez, estão registradas a valor presente, líquidas dos custos de 
transação incorridos, calculados “pro-rata die” com base na taxa efetiva das operações. b. Títulos e Valores 
Mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classificados nos termos da Circular BACEN nº 3.068/01, em 
três categorias apresentadas abaixo: Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados, são apresentados no ativo circulante e avaliados ao valor de mercado em contra-
partida ao resultado do exercício; Títulos disponíveis para venda - que não se enquadram como para negociação 
nem como mantidos até o vencimento. São ajustados ao valor de mercado em contrapartida à conta destacada 
do patrimônio líquido deduzido dos efeitos tributários; e Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a 
intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelos cus-
tos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. Os títulos e 
valores mobiliários da instituição estão classificados na carteira disponível para venda, conforme pronunciamen-
to Técnico CPC 46 previsto pela Resolução CMN n° 4.748 que define as hierarquias de valor justo. • Nível 1: 
preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 2: classificado quando se uti-
liza uma metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com base 
em dados observáveis em mercado aberto. A instituição não possui ativos financeiros nesse nível em 30/06/2023. 
• Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado e a Instituição utiliza pre-
missas internas para a determinação do seu valor justo. A instituição não possui ativos financeiros nesse nível 
em 30/06/2023. c. Operações de crédito e outros créditos (operações com características de concessão 
de crédito): Registradas a valor presente, calculadas “pro-rata die” com base na variação do indexador e na taxa 
de juros pactuados, sendo atualizadas até o 59º dia de atraso, observada a expectativa do recebimento. A partir 
do 60º dia, o reconhecimento no resultado ocorre quando do efetivo recebimento das prestações. d. Provisões 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: As operações de crédito e outros créditos são clas-
sificadas nos respectivos níveis de risco, observando: (i) os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), que requer a sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco míni-
mo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada 

Passivo
Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022

203.235 124.932
Depósitos 9 197.519 122.341
Depósitos a prazo 197.519 122.341

Outras obrigações 10 5.716 2.591
Fiscais e previdenciárias 1.234 894
Diversas 4.482 1.697

Não circulante 161.760 51.971
Depósitos 9 108.112 51.971
Depósitos a prazo 108.112 51.971

Recursos de aceites e emissão de títulos 9 53.612 –
Recursos de letras financeiras 53.612 –

Outras obrigações 10 36 –
Contingências 36 –

Patrimônio líquido 14 56.877 34.783
Capital:
 De domiciliados no país 99.036 71.314
 Aumento de capital – 7.720
 Outros resultados abrangentes (41) 17
 Prejuízos acumulados (42.118) (44.267)

Total do passivo 421.872 211.686
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais em 
relação às operações, aos devedores e garantidores. e. Cessão de Crédito: A baixa de um ativo financeiro 
ocorre quando os direitos contratuais do fluxo de caixa se expiram ou quando ocorre a venda ou transferência 
do mesmo. Conforme estabelecido pela Resolução CMN nº 3.533/2008, a venda ou transferência de um ativo 
financeiro é classificada em três categorias: • Operações com transferência substancial dos riscos e benefícios: 
são classificadas as operações em que o vendedor ou cedente transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (I) venda incondicional de ativo fi-
nanceiro; (II) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de recompra pelo valor justo desse ativo no mo-
mento da recompra; e, (III) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de compra ou de venda cujo 
exercício seja improvável de ocorrer. Nessa categoria, o ativo objeto da cessão, é baixado no ato da operação e 
o resultado é reconhecido em lucros ou prejuízos por transferência de ativos financeiros. • Operações com reten-
ção substancial dos riscos e benefícios: são classificadas as operações em que o vendedor ou cedente retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: 
(I) venda de ativo financeiro em conjunto com compromisso de recompra do mesmo ativo a preço fixo ou o 
preço de venda adicionado de quaisquer rendimentos; (II) contratos de empréstimo de títulos e valores mobiliá-
rios; (III) venda de ativo financeiro em conjunto com swap de taxa de retorno total que transfira a exposição ao 
risco de mercado de volta ao vendedor ou cedente; (IV) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de 
compra ou de venda cujo exercício seja provável de ocorrer; e, (V) venda de recebíveis para os quais o vendedor 
ou o cedente garanta por qualquer forma compensar o comprador ou o cessionário pelas perdas de crédito que 
venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocorrido em conjunto com a aquisição de cotas subordinadas do Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) comprador. Nessa categoria, o ativo objeto da cessão é mantido 
nos livros contábeis e é reconhecido um passivo a favor do cessionário pelo valor da cessão. Os ativos continuam 
gerando resultado positivo e o passivo gerando despesa pela taxa aplicada na cessão. Esses valores são regis-
trados em contas de receita de transferência de ativos financeiros (ativo) e despesa de transferência de ativos 
financeiros (passivo), pelo prazo das operações cedidas. • Operações sem transferência nem retenção substan-
cial dos riscos e benefícios: são classificadas as operações em que o vendedor ou cedente não transfere nem 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação. A 
avaliação quanto à transferência ou retenção dos riscos e benefícios de propriedade dos ativos financeiros é 
efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verificação, utilizando-se como metodologia, a 
comparação da exposição, antes e depois da venda ou da transferência, relativamente à variação no valor pre-
sente do fluxo de caixa esperado associado ao ativo financeiro descontado pela taxa de juros de mercado 
apropriada. f. Imobilizado de Uso: Estão demonstrados pelo custo de aquisição e são depreciados pelo método 
linear com base em taxas anuais variáveis de 10% (Instalações, Móveis e Equipamentos de Uso) e 20%  
(Equipamentos e Sistemas de Processamento de Dados). Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
não foi realizado estudo de recuperabilidade, visto que não foram identificados gatilhos para impairment de tais 
ativos. g. Ativo Intangível: Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da Instituição ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com vida útil 
definida são amortizados no decorrer de um período estimado de benefício econômico. Compostos basicamen-
te por softwares, que são registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil 
estimada (20% ao ano), a partir da data da sua disponibilidade para uso. h. Depósitos a prazo: Estão demons-
trados pelo valor da exigibilidade, acrescido dos encargos incorridos até a data do balanço (“pro-rata die”). 
i. Provisões: São reconhecidas quando: i) a Instituição tem uma obrigação presente, ou não formalizada, como 
resultado e eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e ii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação. j. Ativos e Passivos Contingentes: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios definidos na Resolução nº 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios: • Contingências ativas: Não são reco-
nhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências que garantam a sua realiza-
ção; sobre as quais não cabem mais recursos. • Contingências passivas: São reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos con-
tingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas ex-
plicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação. • Obriga-
ções legais - fiscais e previdenciárias: São reconhecidas nas demonstrações contábeis pelas demandas judiciais 
onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribui-
ções). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente. k. Demais ativos e passivos 
circulante e não circulante: Demonstrados pelos valores de realização e exigibilidade, incluindo os rendimen-
tos, encargos e variações monetárias auferidas e incorridas até a data do balanço. Os valores realizáveis e exi-
gíveis até um ano após a data-base são classificados no circulante e após um ano da data-base, no longo prazo. 
l. Tributos correntes e diferidos: Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a 
seguir: Tributos:
Imposto de Renda - IRPJ (15% + Adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 15%
Programa de Integração Social - PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN Até 5%
A Instituição optou pelo recolhimento por estimativa mensal do IRPJ e da CSLL, com ajuste anual, conforme 
legislação tributária vigente. A Instituição poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada 
mês através do levantamento de balancetes mensais. A administração procedeu ao reconhecimento dos crédi-
tos tributários atendendo aos critérios estabelecidos na Resolução 4.842 do CMN. Os créditos tributários de 
imposto de renda e contribuição social são calculados sobre prejuízos fiscais, adições e exclusões temporárias. 
Os créditos tributários serão realizados quando da utilização dos prejuízos fiscais e/ou reversão das respectivas 
provisões pelas quais foram constituídas, sendo baseados nas expectativas atuais de realização e considerando 

os estudos técnicos e análises da Administração. m. Receitas e despesas: As receitas e despesas são regis-
tradas de acordo com o regime de competência, com exceção das rendas provenientes das operações de cré-
dito vencidas há mais de 59 dias, que serão registradas como receita efetiva, somente na data do seu recebi-
mento. n. Julgamento e Estimativas: As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, 
considerando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamento. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem: (i) o valor justo de determinados ativos e passivos financeiros, (ii) as taxas de 
depreciação e amortização dos itens do ativo imobilizado e intangível, (iii) o valor justo às provisões para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, (iv) das provisões para contingências, (v) A Resolução BCB n° 2/2020 
determinou a divulgação em notas explicativas, do resultado recorrente e não recorrentes de forma segregada. 
Para fins do disposto na Resolução, considera-se resultado não recorrente o resultado que: I - não esteja relacio-
nado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros, e (vi) expectativa de realização de crédito tributário. Há estimativa 
de que o imposto de renda e a contribuição social sejam realizados conforme ocorra a reversão ou enquadra-
mento das diferenças temporárias nos parâmetros de dedutibilidade fiscal. Devido à impossibilidade de mensu-
ração confiável da evolução dos ajustes fiscais anuais, optou-se por realizar a mensuração da realização do 
montante total do crédito tributário sobre prejuízo fiscal e base negativa (Nota Explicativa 13). A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões ine-
rentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas periodicamente. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: a) Disponibilidades: 31/12/2023 31/12/2022
No Início do Exercício
Disponibilidades 3.401 64
Conta Reserva - SPB 1 879
Saldo Final Exercício 3.402 943
b) Aplicações interfinanceiras de liquidez:

31/12/2023 31/12/2022
Depósito Voluntário - BACEN* 15.151 –
(*) Os depósitos têm remuneração pela Selic e a aplicação e resgate são diárias. 
5. Títulos e valores mobiliários: Concentração por tipo, classificação e prazo de vencimento.

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022
Disponíveis para venda Valor Custo Valor Mercado MTM Valor Custo Valor Mercado MTM
Letras Financeiras do
 Tesouro - LFT 110.616 110.575 (41) 39.700 39.714 14
Bloqueado - 
 Banco Central (**) – – – 7.852 7.849 3
Cotas Fundos de 
 Investimentos (a) 85.659 85.659 – – – –
LFT vencimento em 01/09/2025 (*)
Total 196.275 196.234 (41) 47.551 47.563 17
Circulante 85.659 85.659 – 7.852 7.849 3
Não Circulante 110.616 110.575 (41) 39.700 39.714 14
(*) Os títulos e valores mobiliários da Instituição estão classificados em Nível 1. (**) Valores bloqueados no 
Banco Central aguardando a aprovação do aumento de capital. Para os Títulos Públicos Federais que pos-
suem negociações ativas, o valor de mercado é apurado com base nos preços divulgados pela Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. O cálculo do valor justo dos títulos 
é com preço cotado em mercado classificado no Nível 1 na hierarquia de valor justo.

a) Composição da carteira das contas de fundos de investimentos:

Negócios Realizados no Mês Posição Final

Vendas Aquisições

Quant.

Valores

% Patr. Líq.Ativo Classificação Quant. Valor Quant. Valor Custo Mercado

Cotas de Fundos Reag Master Fundo de Investimento 
 Multimercado Crédito Privado 3.427.838 4.732.500,00 7.296.738 10.127.000,00 62.377.529 86.736.249,61 100,08

Disponibilidades 
 Descrição: 
Disponibilidade Para negociação 531,29 0,001

Valores a pagar 
 Descrição: 
Valores a Pagar Para negociação 69.502,99 -0,08

Valores a receber 
 Descrição: 
Valores a Receber Para negociação 0,00 0
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Notas explicativas às demonstrações contábeis da Qista S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

continuação

continua

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Qista S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento - Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Qista S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Instituição”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Qista 
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores corres-
pondentes ao exercício e semestre anterior: O exame das demonstrações financeiras do semestre findo 
em 30 de junho de 2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins de compara-
ção, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatórios de au-
ditoria, para o semestre findo em 30 de junho de 2023 com data de 13 de setembro de 2023, sem ressalvas, 
e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 com data de 30 de março de 2023, sem ressalva. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração 
da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,  

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN) e pelos controles internosque ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 2 de abril de 2024

PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR050377/O-6

6. Operações de crédito: a) Saldos:
 Descrição 31/12/2023 31/12/2022
 Crédito pessoal 28.198 70.682
 Crédito pessoal vencido 8.307 37.193
 Crédito pessoal renegociação 3.629 9.541
 Crédito pessoal renegociação vencido 1.795 5.232
 Crédito pessoal - FGTS 6.428 –
 Consignado público 20.838 –
 Consignado público vencido 9.853 –
 Crédito rural 394 –
 Capital de giro 14.151 –
 (–) Perdas esperadas associadas ao risco de crédito (3.075) (28.351)
Total 90.517 94.297
 Circulante 74.000 84.293
 Não Circulante 16.517 10.004
b) Por nível de risco e faixa de vencimentos:

31/12/2023 31/12/2022
Nível de Risco Base de Cálculo % Provisão Provisão Base de Cálculo % Provisão Provisão
A 61.545 0,5% 308 60.294 0,5% 301
B 7.242 1,0% 72 7.599 1,0% 76
C 13.620 3,0% 408 11.948 3,0% 358
D 5.839 10,0% 584 7.202 10,0% 720
E 4.852 30,0% 1.456 6.033 30,0% 1.810
F 495 50,0% 247 5.713 50,0% 2.855
G – 70,0% – 5.434 70,0% 3.804
H – 100,0% – 18.424 100,0% 18.424
Total 93.593 3.075 122.648 28.351
c) Composição de operações de crédito e títulos e créditos por modalidade:

31/12/2023 31/12/2022
Modalidade de crédito Saldo Provisão Saldo Provisão
Crédito Pessoal CP 41.929 2.459 122.648 28.351
Crédito Pessoal FGTS 6.428 410 – –
Consignado Público 30.691 134 – –
Crédito Rural 394 2 – –
Capital de Giro 14.151 70 – –
Total 93.593 3.075 122.648 28.351
d) Por tipo de cliente e atividade econômica

31/12/2023 31/12/2022
Pessoa Física 79.442 122.648
Pessoa Jurídica 14.151 –
Total 93.593 122.648
e) Composição de operações de crédito por faixas de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Créditos Vencidos
De 1 a 14 dias 4.337 3.175
De 15 a 30 dias 1.862 3.307
De 31 a 60 dias 1.989 4.424
De 61 a 90 dias 1.221 3.115
De 91 a 120 dias 629 2.759
De 121 a 150 dias 35 2.021
De 151 a 180 dias 15 1.340
De 181 a 240 dias – 1.274
De 241 a 300 dias – 337
De 301 a 360 dias – 47
Subtotal 10.088 21.798
Créditos a Vencer
De 1 a 30 dias 21.674 20.100
De 31 a 60 dias 11.710 20.030
De 61 a 90 dias 13.232 17.694
De 91 a 180 dias 11.813 17.087
De 181 a 360 dias 8.229 14.669
De 361 a 720 dias 6.171 10.700
De 721 a 1080 dias 3.529 524
De 1081 a 1440 dias 3.107 47
De 1441 a 1800 dias 2.553 –
De 1801 a 5400 dias 1.486 –
Acima de 5400 dias 2 –
Subtotal 83.505 100.850
Total 93.593 122.648
f) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 28.351 14.550
Constituição/(Reversão) 26.674 40.670
Baixa por venda de carteira (54.791) (22.015)
Baixados para prejuízo 2.841 (4.854)
Saldo Final 3.075 28.351
Desde novembro de 2021 a Qista adotou a renegociação da carteira de crédito conforme art. 8 da Resolução 
2.682, no exercício de 2023 foram renegociadas operações que totalizam R$ 4.619 (R$ 20.410 em 2022).
g) Outros créditos:

31/12/2023 31/12/2022
Antecipações Férias/13º Salário – 56
Premio Operações de Crédito - Compra Carteira 19.140 –
Adiantamento a Fornecedores 4 41
Adiantamento Corban 153 31.448
Devedores Diversos 66.288 606
Impostos a Compensar 675 –
Créditos Tributários (Nota 13) 28.029 33.873
Total 114.290 66.024
7. Imobilizado de uso 31/12/2023 31/12/2022

Valor de 
 Custo  Taxa

Depre- 
ciação

Saldo 
 residual

Valor de 
 Custo Taxa

 Depre- 
ciação

Saldo 
 residual

Móveis 300 10% (85) 215 300 10% (56) 244
Equipamentos de Informática 428 20% (244) 184 455  20% (167) 290
Equipamentos Diversos 20  10% (6) 14 20  10% (4) 16
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 1.621 (991) 630 1.620 (700) 920
Total 2.369 (1.326) 1.044 2.395 (926) 1.470
(a) A depreciação das benfeitorias em imóveis de terceiros é realizada pelo prazo de contrato de aluguel  
do imóvel. 
8. Intangível:

31/12/2023 31/12/2022
Custo 
 Inicial Taxa 

Amor- 
tização Entradas

Saldo 
 residual

Custo 
 inicial Taxa

Amor- 
tização Entradas

Saldo 
 residual

Software 1.567  20% (981) 0 587 805 20% (310) 354 849
Total 1.567 (981) 0 587 805 (310) 354 849
Os imobilizados intangíveis trata-se de sistemas adquiridos para controle das operações e seu custo de im-
plantação CAPEX lançados nessa rubrica. 
9. Depósitos: a. Composição de Depósitos a Prazo, por faixa de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Faixa de Vencimento (²) Faixa de Vencimento (²)

De 1 a 5 anos De 1 a 5 anos
CDB - Prefixado 71.940 117.142
CDB - Pós-Fixado(¹) 233.691 57.170
Letra Financeira Subordinada(³) 53.612 –
Total 359.243 173.775
Circulante 197.519 122.100
Não Circulante 161.724 51.675
(¹) Os depósitos a prazo pós-fixados são indexados ao Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI) e o per-
centual médio é de 13,09% a.a. (Pré) e 114,63% a.a. (Pós) (2022 10,7% a.a. (Pré) e 13,4% a.a. (Pós). (²) O 
valor das comissões antecipadas, decorrentes das emissões dos CDBs totalizam R$ 647 (2022 - R$ 537). (³) 
A letra financeira subordinada é indexada ao Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI) e o percentual 
médio é de 131% a.a. b. Despesas com operações de captações no mercado:

31/12/2023 31/12/2022
Depósito a Prazo 25.997 17.459
FGC 251 643
Total 26.248 18.102
10. Outras obrigações

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores a Pagar 2.156 821
Comissões a Pagar 287 2
Provisões com Obrigações Trabalhistas – 774
Fiscais e Previdenciárias 1.226 894
Salários a Pagar 8 –
Credores Diversos 1.988 5
Outros Pagamentos 3 –
Provisão FGC 48 96
Pensão Alimentícia a Pagar – –
Contingências 36 –
Total 5.752 2.592

Em 31 de dezembro de 2023 as obrigações fiscais e previdenciárias são representadas por impostos e contri-
buições a recolher, dentre eles ISS, IRRF, PIS, COFINS, IOF, INSS e FGTS. 
11. Passivos contingentes: As contingências são avaliadas com base nas melhores estimativas da Adminis-
tração, levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos e são classificadas de acordo com os re-
querimentos normativos do CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes), aprovado pelo 
Banco Central do Brasil através da Resolução CMN 3.823/09. Em 31 de dezembro de 2023 a Instituição possui 
10 processos com probabilidade de perda provável que totaliza R$ 36 (R$ 0 em 2022) de natureza cível, porém, 
o total dos passivos contingentes cuja probabilidade de perda é considerada possível consiste em 129 proces-
sos de natureza cível que totalizam o valor de R$ 4.879 (R$ 232 em 2022). 
12. Imposto de renda e contribuição social - Corrente: 2023 2022

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes do IRPJ e CSLL 7.945 7.945 (54.601) (54.601)
Adições 35.754 35.754 48.176 48.176
Provisão para contingência 37 37 – –
Provisão para devedores duvidosos 35.621 35.621 48.168 48.168
Outros 96 96 8 8
Exclusões (63.738) (63.738) (31.767) (31.767)
Provisão para devedores duvidosos (63.737) (63.737) (31.767) (31.767)
Provisão para contingência (1) (1) – –
Base de cálculo (20.039) (20.039) (38.191) (38.191)
Imposto apurado – – – –
Alíquota efetiva – – – –
Total IRPJ e CSLL devido (20.039) (20.039) (38.191) (38.191)
13. Crédito tributário: Os créditos tributários são constituídos em conformidade com a Resolução CMN 
nº 4.842 de 30 de julho de 2020, e levam em consideração o histórico de rentabilidade e a expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros fundamentada em estudo técnico de viabilidade, de acordo com os 
quadros a seguir: Prejuízo Fiscal Base Negativa:
Ano-Calendário Prejuízo Fiscal Base Negativa
2020 7.024 7.024
2021 1.706 1.706
2022 38.191 38.191
2023 20.039 20.039
Total 66.961 66.961
Prejuízo Ativado 2020 1.756 1.054
Prejuízo Ativado 2021 427 256
Prejuízo Ativado 2022 9.548 5.729
Prejuízo Ativado 2023 5.010 3.006
Saldo Final 16.740 10.044
Os Créditos Tributário da Instituição estão ativados e seguindo regulamentação vigente, se enquadrando nos 
critérios de exceção conforme Resolução CMN 4.842/2020 em seu art. 4º, § 2º, I e II. Prejuízo fiscal:
Descrição Saldo Inicial RESULTADO Saldo Final

31/12/2022 Realização Adição 31/12/2023
Imposto de Renda
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 9.410 (17.546) 8.905 769
Provisão para Contingências – – 9 9
Subtotal 9.410 (17.546) 8.914 778
Prejuízo Fiscal IRPJ 11.730 – 5.010 16.740
Subtotal - Crédito Tributário IRPJ 21.140 (17.546) 15.341 17.518
Contribuição Social
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 5.646 (10.528) 5.343 461
Provisão para Contingências – – 5 5
Subtotal 5.646 (10.528) 5.349 466
Base Negativa CSLL 7.038 – 3.006 10.044
Subtotal - Crédito Tributário CSLL 12.684 (10.528) 8.354 10.510
Total - crédito tributário IRPJ/CSLL 33.824 (28.074) 22.279 28.028
Expectativa de realização: A expectativa de realização desta modalidade de crédito tributário está vinculada 
à geração de resultados futuros, com o planejamento feito pela Administração e elaboração de estudo técnico. 
Baseado nos resultados projetados, a realização ocorrerá em até 10 anos, sendo sua dedutibilidade distribu-
ída da seguinte forma (% sobre o montante total do crédito tributário sobre prejuízo fiscal e base negativa):

Crédito Tributário - Prejuízo Fiscal e Base Negativa
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033
% 1% 14% 22% 32% 31% 0% 0% 0% 0% 0%
CSLL 142 1.385 2.244 3.193 3.080 – – – – –
IRPJ 236 2.309 3.740 5.321 5.134 – – – – –
Valor Previsto 378 3.694 5.984 8.514 8.214 – – – – –

Crédito Tributário - Diferenças Temporárias (PDD)
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033
% 100% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%
CSLL 769 – – – – – – – – –
IRPJ 461 – – – – – – – – –
Valor Previsto 1.230 – – – – – – – – –

Crédito Tributário - Diferenças Temporárias (Contingências)
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033
% 0% 0% 0% 0% 1% 0% 0% 0% 0% 0%
CSLL – – – – 9 – – – – –
IRPJ – – – – 5 – – – – –
Valor Previsto – – – – 14 – – – – –

Consolidado
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033
% 6% 13% 21% 30% 29% 0% 0% 0% 0% 0%
CSLL 910 1.385 2.244 3.193 3.089 – – – – –
IRPJ 697 2.309 3.740 5.321 5.139 – – – – –
Valor Previsto 1.608 3.694 5.984 8.514 8.229 – – – – –
O valor presente da realização dos créditos tributários para os próximos 5 anos está assim constituído:

Crédito Tributário - Prejuízo Fiscal e Base Negativa
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 Total
Em 31/12/2023 VP 338 3.309 5.360 7.626 7.357 – – – – – 23.990
(*) Taxa DI em 31/12/2023 (Fonte: B3)

Crédito Tributário - Diferenças Temporárias (PDD)
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 Total
Em 31/12/2023 VP 1.102 – – – – – – – – – 1.102
(*) Taxa DI em 31/12/2023 (Fonte: B3)

Crédito Tributário - Diferenças Temporárias (Contingências)
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 Total
Em 31/12/2023 VP – – – – 13 – – – – – 1
(*) Taxa DI em 31/12/2023 (Fonte: B3)

Consolidado
Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 Total
Em 31/12/2023 VP 1.440 3.309 5.360 7.626 7.370 – – – – – 25.104
14. Patrimônio líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 99.036 (noventa e 
nove milhões e trinta e seis mil reais) e está representado por 99.035.903 de ações ordinárias, totalmente 
subscritas e integralizadas por acionistas domiciliados no País. No exercício de 2023 ocorreram aumentos de 
capital que totalizam R$ 20.000 que já foram aprovados pelo BACEN nesse período. Com esses aportes, o 
saldo do patrimônio líquido da instituição em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 54.727 e o PLA é de R$ 56.844 
- (64.871 e o PLA é de R$ 34.783 em 2022). 
15. Receitas de intermediação financeira:

2º semestre/23 31/12/2023 31/12/2022
Operações de Crédito 23.387 57.259 55.926
Rendas de Direitos Creditórios 23.400 23.400 –
Resultado de Operação com Títulos e Valores Mobiliários 7.224 11.233 5.038
Receita de Depósitos Interfinanceiros 270 427 322
Recuperação de Créditos Baixados p/ Prejuízo 17 199 1.048
Total 54.298 92.519 62.334
16. Despesas de intermediação financeira:

2º semestre/23 31/12/2023 31/12/2022
Despesas de Captação (14.377) (26.248) (18.102)
Reversão/(Provisão) para perdas esperadas associadas ao 
 risco de crédito 2.367 28.116 (18.655)
Total (12.011) 1.869 (36.757)
17. Receitas Operacionais:

2º semestre/23 31/12/2023 31/12/2022
Receita de Tarifa de Cadastro 2.392 6.236 6.000
Receita com Desconto Obtido – – 22
Outras Rendas Operacionais 139 148 20
Total 2.531 6.384 6.042
18. Outras despesas administrativas:

2º semestre/23 31/12/2023 31/12/2022
Consultoria e auditoria (8.773) (11.779) (8.039)
Processamentos de dados (3.983) (7.460) (5.955)
Infraestrutura (1.352) (1.764) (1.317)
Depreciações e amortizações (401) (798) (714)
Propaganda, Publicidade e Publicação (127) (253) (555)
Outras (2.902) (3.982) (1.747)
Total (17.537) (26.035) (18.327)

19. Despesas com pessoal:
2º semestre/23 31/12/2023 31/12/2022

Remuneração (143) (3.356) (6.722)
Encargos (67) (1.069) (2.432)
Benefícios (509) (1.697) (2.285)
Prêmios – (323) (719)
Total (719) (6.445) (12.158)
20. Despesas tributárias:

2º semestre/23 31/12/2023 31/12/2022
Despesa com COFINS (1.704) (2.919) (1.969)
Despesa com ISS (120) (312) (300)
Despesa com PIS (277) (474) (320)
Total (2.101) (3.705) (2.589)
21. Outras despesas operacionais:

2º semestre/23 31/12/2023 31/12/2022
Desconto concedido (609) (6.979) (27.423)
Despesas Operacionais - Comissões (1.812) (4.811) (7.827)
Despesas Bancárias (1.095) (1.800) (1.536)
Prejuízo na Cessão (a) (4.234) (38.802) (16.276)
Outras despesas Operacionais (4.173) (4.213) (86)
Total (11.922) (56.605) (53.147)
(a) Composição da Cessão

31/12/2023
31/12/2022Carteira cedida Carteira Valor de venda Resultado Cessão

Sem coobrigação - Rating D - HH 131.839 93.037 (38.802) (16.276)
Total 131.839 93.037 (38.802) (16.276)
Reversão da provisão das operações cedidas - NE 6 (f) 54.751 22.015
Efeito líquido no resultado 15.949 5.739
22. Gerenciamento de riscos: Estrutura do gerenciamento integrado de riscos: A estrutura de gerencia-
mento integrado de riscos é parte integrante da estrutura de governança e busca assegurar a existência de 
um processo efetivo para gerenciamento de riscos e capital, de forma a proporcionar transparência, compre-
ensão adequada e a ação tempestiva e preventiva dos riscos expostos pela organização. A estrutura de ge-
renciamento de risco está sob responsabilidade do Diretor Financeiro, o qual se reporta diretamente ao Dire-
tor-Presidente e possui autonomia necessária para o cumprimento de suas funções. O processo de 
governança dos riscos segue os princípios do modelo das três linhas de defesa, onde são atribuídas com 
clareza as responsabilidades de cada uma das linhas. A estrutura de gerenciamento de riscos, juntamente 
com as áreas de compliance, controles internos e controladoria compõem a segunda linha e atuam direta-
mente monitorando os riscos e controles, fornecendo suporte às áreas da primeira linha, responsáveis pelas 
operações e negócios da instituição. A supervisão da estrutura de gerenciamento de riscos é exercida pelas 
auditorias interna e externa, que atuam de forma independente e representam a terceira linha de defesa. Em 
observância as regras do BACEN, a Instituição divulga o relatório de gerenciamento de riscos (Relatório Pilar 
3), o qual descreve de maneira completa a estrutura de gerenciamento de riscos, assim como informações 
qualitativas e dados sobre o seu Patrimônio de Referência. Este relatório está disponível no site da Qista 
(www.souqista.com.br/) na seção de Gestão de Riscos. Riscos: Considerando o segmento de atuação, os 
riscos se encontram divididos entre: “Crédito”, “Mercado (“IRRBB”)”, “Liquidez”, “Operacional” e “Capital”, os 
quais serão detalhados a seguir: Risco de Crédito: O Risco de Crédito consiste na possibilidade de ocorrên-
cia de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato decorrente da deterioração na classificação 
de risco do tomador e à redução de ganhos ou remunerações. O risco de crédito é inerente à atividade de 
empréstimos, e está presente em alguns produtos de derivativos, bem como em determinadas operações 
estruturadas. O gerenciamento do risco de crédito, ocorre durante todo o ciclo do crédito, da concessão, mo-
nitoramento, até a atividade de cobrança e recuperação. Avalia-se periodicamente as exposições e o rating de 
crédito de seus clientes e contrapartes, estabelecendo limites e eventuais perdas potenciais, comparando 
com o que está expresso na declaração de apetite a risco da organização. Risco de Mercado (“IRRBB”): O 
Risco de Mercado consiste na possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado das posições detidas por uma instituição financeira, bem como das suas margens financeiras, 
incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos 
preços de mercadorias (“commodities”). Visto as características das operações da instituição, a estratégia e o 
modelo de negócio, as operações são alocadas na carteira de não negociação (carteira bancária). Para o 
gerenciamento do risco de mercado da carteira bancária (IRRBB), a área de Gestão de Riscos monitora e 
avalia o nível de exposição ao risco de variação na Taxa de Juros, baseado em abordagens de valor econô-
mico, calcula o valor econômico do patrimônio da organização (EVE), VaR (Rban) e a exposição à receita lí-
quida de juros (NII), calculados em conformidade com a circular 3.876/2018. Em 30/06/2023 a instituição 
apresentou um risco de mercado da carteira bancária apurado por meio da metodologia NII de apenas 
R$ 665.945, em um cenário de aumento nas taxas de juros em 400 b.p. Risco de Liquidez: O Risco de Liqui-
dez consiste na possibilidade de ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis - 
“descasamentos” entre pagamentos e recebimentos - que possam afetar a capacidade de pagamento da 
instituição, levando-se em consideração as diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obri-
gações. O monitoramento do risco de liquidez está baseado no gerenciamento do fluxo de caixa, observando 
os limites mínimos de saldos dos caixas diários (“colchão de liquidez”) e projeções de necessidade de caixa, 
no gerenciamento dos estoques de ativos de alta liquidez, e simulações de cenários adversos. Risco Opera-
cional: O gerenciamento e o monitoramento do risco operacional abrangem as perdas resultantes de eventos 
externos e internos à organização. Esses eventos podem ser decorrentes de falhas, deficiências ou inadequa-
ção nas operações, em processos internos, em pessoas, sistemas, produtos, serviços, conduta no relaciona-
mento com clientes, fornecedores e colaboradores (incluindo demandas trabalhistas, de segurança no local 
de trabalho), além de danos a ativos físicos próprios ou em uso e situações que acarretem a interrupção das 
atividades da instituição. A metodologia utilizada para identificação dos riscos está relacionada as técnicas de 
autoavaliação (Risk Control Self Assessment) e análise de processos (fluxogramas e manuais de procedimen-
tos). Estas técnicas são aplicadas periodicamente, com o objetivo de identificar os eventos de risco, e suas 
potenciais causas, bem como avaliar o nível do risco (por meio da utilização de matrizes de impactos x proba-
bilidade). Gerenciamento de capital: Em atendimento à Resolução nº 4.557 de 2017, do CMN, a Instituição 
elabora e implementa anualmente, o Plano de Capital com propósito de manter o capital adequado ao supor-
te de suas operações, em linha com seu Planejamento Estratégico. No contexto de “Apuração dos Requeri-
mentos Mínimos Exigidos”, são calculados os parâmetros destacados abaixo: • Patrimônio de Referência 
(“PR”); • Capital Principal; • Patrimônio de Referência de Nível I, corresponde a soma do Capital Principal com 
o Capital Complementar; • Patrimônio de Referência de Nível II, corresponde a soma de instrumentos de dívi-
da subordinada elegíveis ao capital; • Ativos Ponderados pelo Risco (“RWA”), correspondente à soma das 
parcelas RWACPAD (risco de crédito mediante a abordagem padronizada), RWAMPAD (risco de mercado median-
te a abordagem padronizada) e RWAOPAD (risco operacional mediante abordagem padronizada); • Índice de 
Basileia (IB). Para fins de apuração da parcela RWAOPAD, conforme classificação determinada na Circular 
3.640/13 (BACEN), a instituição utiliza a abordagem do Indicador Básico. A tabela a seguir totaliza a compo-
sição do capital regulamentar, capital mínimo exigido e o índice de Basileia apurados de acordo com as nor-
mas do BACEN:

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido 56.877 34.783
Capital Principal 29.506 7.445
Patrimônio de Referência Nível I 29.506 7.445
Patrimônio de Referência Nível II 45.204 –
Patrimônio de Referência - (A) 74.709 7.445
Patrimônio de Referência Exigido (8%*B) 18.256 12.687
Adicional de Capital Principal 5.705 3.965
Exposição total ponderada pelo risco (RWA) - (B) 228.206 158.589
Risco de Crédito - RWACPAD 193.528 119.997
Risco Operacional - RWAºPAD 34.678 38.592
Índice de Basileia (A/B) 32,74% 4,69%
A Qista emitiu durante o segundo semestre de 2023 letras financeiras subordinadas, elegíveis ao capital 
(integrantes do patrimônio de referência de Nível II), no montante de R$ 51.554.467, esses instrumentos 
apresentam um papel significativo na composição do Índice de Basileia. 
23. Transações com partes relacionadas: a. Remuneração dos empregados e administradores:  
De acordo com o Estatuto Social da Instituição, é de responsabilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, 
fixar o montante global da remuneração dos administradores. Os gastos com honorários da Diretoria somam 
o montante de R$ 875 (R$ 2.390 em 2022). A Instituição concede benefícios de curto prazo aos  
seus colaboradores, tais como: participações nos lucros e benefícios não monetários (assistência médica, 
vale-alimentação e refeição). 
24. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: A instituição, em atendimento à 
Resolução nº 4.910 do CMN, não contratou serviços da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
Ltda. relacionados à Instituição, além dos serviços de auditoria externa, para o primeiro semestre de 2023 
houve pagamentos somente de serviços de auditoria externa no valor total de R$ 67. A política adotada 
atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes que, 
principalmente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções 
gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses. 
25. Resultado não recorrente: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não ocorreram transações 
que gerassem resultados não recorrentes. 
26. Eventos Subsequentes: Informamos que não ocorreram eventos relevantes subsequentes a essas  
demonstrações financeiras. 
27. Seguro: A controladora (FCBPC Holding S.A.) possui cobertura de seguros contratada para 
responsabilidade civil na atuação de seus administradores e diretores no montante de até R$ 3.000.000,00 
em 31 de dezembro de 2023. A apólice contratada abrange entre outras coberturas, danos morais, bens e 
liberdade, garantias pessoais, práticas trabalhistas, custos de investigação, proteção da imagem pessoal, 
responsabilidade tributária, danos ambientais e bloqueio e indisponibilidade de bens.

Leonardo Soares Grapeia
Diretor-Presidente

Willian Lucena Santos
Contador - 1SP318758/O-0
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Terra do Sol Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ: 15.369.806/0001-29

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 239 259
Títulos e valores mobiliários 16.634 13.364
Contas a receber de clientes 4.952 7.230
IR e CS a recuperar 231 1.778
Outros ativos – 6
Ativo circulante 22.056 22.637
Propriedades para investimentos 717.228 464.572
Ativo não circulante 717.228 464.572
Total do ativo 739.284 487.209

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivos
Fornecedores 5 –
IR e CS a pagar 4 3.526
Outros tributos a pagar 1.617 1.324
Dividendos a pagar 73.855 19.436
Outras contas a pagar 116 91
Passivo circulante 75.597 24.377
Fornecedores 11.890 11.327
IR e CS 23.924 16.055
Passivo não circulante 35.814 27.382
Total do passivo 111.411 51.759
Patrimônio líquido
Capital social 153.609 153.609
Reservas de lucros 474.264 281.841
Total do patrimônio líquido 627.873 435.450
Total do passivo e
 patrimônio líquido 739.284 487.209

A Diretoria Henrique Ribas Rodrigues Alves - Contador - CRC SP-334412/O-4

Demonstrações do resultado 2023 2022
Receita operacional líquida 11.298 13.804
Lucro bruto 11.298 13.804
Despesas gerais e administrativas (2.315) (2.696)
Ganho com valor justo das
 propriedades para investimento 252.279 132.072
Outras receitas operacionais,
 líquidas 17 15
Receitas (despesas)
 operacionais 249.981 129.391
Resultado financeiro, líquido
 Despesas financeiras (576) (569)
 Receitas financeiras 2.853 6.860

2.277 6.291
Resultado antes do IR e CS 263.556 149.486
IR e CS
 Correntes (2.145) (6.736)
 Diferidos (7.869) (1.210)

(10.014) (7.946)
Lucro líquido do exercício 253.542 141.540
Resultado básico e diluído por ação
 Ação ordinária 1,5884 0,8868

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 253.542 141.540
Total do resultado abrangente 
 do exercício 253.542 141.540

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Reservas de lucros Lucros  
acumu- 

lados
Capital  
social

Reserva  
legal

Lucros  
a realizar

Retenção  
de lucros Total

Saldo em 1º/01/2022 153.609 14.580 181.583 10.566 – 360.338
 Lucro líquido do exercício – – – – 141.540 141.540
 Destinação do lucro:
  Constituição de reserva legal – 7.077 – – (7.077) –
  Constituição de lucros a realizar – – 68.035 – (68.035) –
  Dividendos pagos – – – – (66.428) (66.428)
Saldo em 31/12/2022 153.609 21.657 249.618 10.566 – 435.450
 Lucro líquido do exercício – – – – 253.542 253.542
 Destinação do lucro:
  Constituição de reserva legal (Nota 12) – 9.065 – – (9.065) –
  Constituição de lucros a realizar (Nota 12) – – 181.336 – (181.336) –
  Constituição retenção de lucros – – – 2.022 (2.022) –
  Dividendos pagos (Nota 12) – – – – (6.700) (6.700)
  Dividendos propostos a pagar (Nota 13) – – – – (54.419) (54.419)
Saldo em 31/12/2023 153.609 30.722 430.954 12.588 – 627.873

Demonstrações dos fluxos de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 263.556 149.486
Ajustes para:
Valor justo das propriedades 
 para investimentos (252.279) (132.072)
Provisão para crédito
 de liquidação duvidosa 1.642 2.364
Juros, variações monetárias
 e cambiais, líquidos (2.278) (6.290)

10.641 13.488
Variação em:
Contas a receber 637 (2.908)
Impostos a recuperar 1.547 (189)
Fornecedores 5 1
Impostos a pagar (5.709) (3.223)
Outros ativos e passivos, líquidos 1.107 28

(2.413) (6.291)
Caixa líquido gerado nas
 atividades operacionais 8.228 7.197

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Venda (compra) de títulos
 e valores mobiliários (1.548) 62.881
Caixa líquido gerado
 (utilizado) nas atividades 
  de investimento (1.548) 62.881
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Dividendos pagos (6.700) (69.950)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (6.700) (69.950)
Acréscimo (decréscimo)
 líquido em caixa e
  equivalentes de caixa (20) 128
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 259 131
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício 239 259
Informação complementar
IR e CS pagos 3.774 2.353

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa 
pelo método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes 
transações que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: 
(i) Provisão de ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e custos de transação, no montante de 
R$ 377 (Nota 8). (ii) Constituição dos dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 54.419 (Nota 12).

Notas explicativas da administração às 
demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: Terra do Sol Propriedades 
Agrícolas S.A. (“Companhia” ou “Terra do Sol”), foi 
constituída em 14 de março de 2012, com sede em 
São Paulo. A Companhia tem por objetivo preponde-
rante a compra, financiamento, arrendamento, admi-
nistração, operação e venda de investimentos agríco-
las, por meio da aquisição direta ou indireta de 
propriedades rurais e a prestação de serviços. 2. De-
claração de conformidade: Estas demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aos pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
assim como com as normas internacionais de conta-
bilidade (International Financial Reporting Stan-
dards), ou “IFRS”, emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (“IASB”). As informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e que cor-
respondem às utilizadas pela Diretoria na sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico, que, no caso de de-
terminados ativos e passivos financeiros e as pro-
priedades para investimentos, tem seu custo ajusta-
do para refletir a mensuração ao valor justo. Estas 
demonstrações financeiras foram autorizadas para 
emissão pelo Conselho de Administração em 28 de 
março de 2024. 3. Políticas contábeis: As políticas 
contábeis são incluídas nas notas explicativas, exce-
to aquelas descritas abaixo. 3.1 Moeda funcional e 
de apresentação: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais (R$). O real é a moeda 
funcional uma vez que é a moeda do principal am-
biente econômico em que opera, gera e consome 
caixa. 3.2 Uso de julgamentos e estimativas: A 
preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas de maneira continua e 
reconhecidas de forma prospectiva, quando aplicá-
vel. As informações sobre julgamentos críticos, pre-
missas e estimativas de incertezas na aplicação de 
políticas contábeis que tenham efeito mais significati-
vo sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: (i) Nota 7 - Contas a receber de clientes; 
(ii) Nota 8 - Propriedades para investimento; (iii) Nota 
11 - Imposto de renda e contribuição social diferidos; 
(iv) Nota 17.6 - Valor justo de instrumentos financei-
ros; (v) Nota 3.3 - Provisão para contingências. 
3.3 Provisão para contingências: As provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais e administrativos que represen-
tem perdas prováveis e estimadas com certo grau de 

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela Companhia:
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa contá-
bil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 1/CPC 
26 - Apresentação das 
Demonstrações Contá-
beis. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/CPC 26 introduz orientações para decisão sobre quais 
políticas contábeis devem ser divulgadas em suas demonstra-
ções financeiras. Os parágrafos impactados para apoiar na 
identificação de política contábil materiais são os itens 114, 
117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 118, 119 e 
121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o Lucro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos impac-
tados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 15, 
as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) da 
letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 98K 
e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à CPC 50/
IFRS 17 - Contratos de 
Seguro

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de con-
tratos de seguro e ativos financeiros relacionados na aplicação 
inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informações 
comparativas sobre ativos financeiros devem ser apresenta-
das de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumentos 
Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes novas normas, interpretações e al-
terações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais iniciados após 1º 
de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma revisão inicial, a 
Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir não terão um impacto 
significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia.
Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/ CPC 06 (R2) 
- Arrendamentos. 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um sale-
leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar os 
pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma 
transação de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/ CPC 26 (R1) - 
Apresentações das Demonstrações 
Contábeis. 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação deve existir na data-base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para 
passivos com covenants que orienta apenas os covenants que devem 
cumprir até a data-base afetam a classificação de um passivo como 
circulante ou não circulante. Para covenants após a data-base não 
afetam a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7) - Acordos de financia-
mento de fornecedores (“Risco Sa-
cado”). 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a Companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que 
permitiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses 
acordos nos passivos e fluxos de caixa da Companhia. Também será 
necessário divulgar o tipo e o efeito das alterações não monetárias 
nos valores contábeis dos passivos financeiros que fazem parte de 
um acordo de financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

segurança, assim como são divulgadas quando as 
perdas são possíveis. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponí-
vel, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a 

avaliação dos advogados externos. A Companhia 
não possui processos classificados como prováveis 
ou possíveis, por este motivo não há quaisquer provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas con-
tabilizados e divulgados, respectivamente, nas de-
monstrações financeiras.

Terrainvest Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ: 15.322.620/0001-14

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) - (*) Não auditado
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 1.344 89
Títulos e valores mobiliários 24.247 7.637
Contas a receber de clientes 634 761
Recebíveis de partes relacionadas 708 636
IR e CS a recuperar 153 391
Outros ativos – 7
Ativo circulante 27.086 9.521
Propriedades para investimentos 668.620 571.778
Ativo não circulante 668.620 571.778
Total do ativo 695.706 581.299

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivos
Fornecedores 27 31
IR e CS a pagar 2.401 1.028
Outros tributos a pagar 8.920 3.875
Dividendos a pagar 14.134 22.557
Outras contas a pagar 568 385
Passivo circulante 26.050 27.876
IR e CS diferidos 20.755 18.050
Passivo não circulante 20.755 18.050
Total do passivo 46.805 45.926
Patrimônio líquido
Capital social 198.300 198.300
Reservas de lucros 450.601 337.073
Total do patrimônio líquido 648.901 535.373
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 695.706 581.299

Demonstrações do resultado
2023 2022

Receita líquida 68.882 22.475
Custos das propriedades vendidas(41.791) –
Lucro bruto 27.091 22.475
Despesas gerais e administrativas (841) (1.587)
Ganho com valor justo das 
 propriedades para investimento 135.215 166.039
Receitas (despesas) operacionais 134.374 164.452
Resultado financeiro, líquido
Despesas financeiras (94) (5)
Receitas financeiras 1.208 2.813

1.114 2.808
Resultado antes do IR e CS 162.579 189.735
IR e CS
Correntes (4.699) (3.512)
Diferidos (2.705) (5.072)

(7.404) (8.584)
Lucro líquido do exercício 155.175 181.151
Resultado básico e diluído por ação
Ação ordinária 0,7825 0,9135

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 155.175 181.151
Total do resultado abrangente
 do exercício 155.175 181.151

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Reservas de lucros
Capital  
social

Reserva  
legal

Lucros a  
realizar

Retenção  
de lucros

Lucros 
 acumulados Total

Saldo em 1º/01/2022 198.300 13.835 171.994 13.116 – 397.245
Lucro líquido do exercício – – – – 181.151 181.151
Destinação do lucro: –
Constituição de reserva legal – 9.057 – – (9.057) –
Constituição de lucros a realizar – – 129.071 – (129.071) –
Dividendos pagos – – – – (34.600) (34.600)
Dividendos propostos a pagar – – – – (8.423) (8.423)
Saldo em 31/12/2022 198.300 22.892 301.065 13.116 – 535.373
Lucro líquido do exercício – – – – 155.175 155.175
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal (Nota 12) – 7.759 – – (7.759) –
Constituição de lucros a realizar (Nota 12) – – 97.319 – (97.319) –
Constituição retenção de lucros – – – 27 (27) –
Reversão de dividendos (Nota 12) – – 8.423 – – 8.423
Dividendos pagos (Nota 12) – – – – (50.070) (50.070)
Saldo em 31/12/2023 198.300 30.651 406.807 13.143 – 648.901

Demonstrações dos fluxos de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 162.579 189.735
Ajustes para:
Valor justo das propriedades
  para investimentos (135.215) (166.039)
Perda apurada nas baixas de
 propriedades para investimento (6.207) –
Juros, variações monetárias 
 e cambiais, líquidos (1.208) (2.813)

19.949 20.883
Variação em:
Contas a receber 48.127 (399)
Impostos a recuperar 238 (189)
Partes relacionadas (72) (104)
Fornecedores (4) 30
Impostos a pagar (1.527) (3.075)
Outros ativos e passivos, líquidos 48 38

46.810 (3.699)
Caixa líquido gerado nas
  atividades operacionais 66.759 17.184

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Venda (compra) de títulos e 
 valores mobiliários (15.426) 17.081
Adições às propriedades para
 investimentos (8) –
Caixa líquido gerado 
 (utilizado) nas atividades 
  de investimento (15.434) 17.081
Fluxo de caixa de 
 atividades de financiamento
Dividendos pagos (50.070) (34.600)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de financiamento (50.070) (34.600)
Acréscimo (decréscimo)
 líquido em caixa e 
  equivalentes de caixa 1.255 (335)
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 89 424
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício 1.344 89
Informação complementar
IR e CS pagos 2.867 2.736

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa pelo 
método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes transa-
ções que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: (i) Pro-
visão de ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e custos de transação, no montante de R$ 3.410 
(Nota 9). (ii) Retorno de dividendos para lucros a realizar, conforme AGO, no montante de R$ 8.423 (Nota 12).

Notas explicativas da administração
1. Contexto operacional: Terrainvest Propriedades 
Agrícolas S.A. (“Companhia” ou “Terrainvest”), foi 
constituída em 7 de março de 2012, com sede em 
São Paulo. A Companhia tem por objetivo preponde-
rante a compra, financiamento, arrendamento, admi-
nistração, operação e venda de investimentos agríco-
las, por meio da aquisição direta ou indireta de 
propriedades rurais e a prestação de serviços. 2. De-
claração de conformidade: Estas demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aos pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
assim como com as normas internacionais de conta-
bilidade (International Financial Reporting Stan-
dards), ou “IFRS”, emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (“IASB”). As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico, que, no caso de determinados ativos e pas-
sivos financeiros e as propriedades para investimen-
tos, tem seu custo ajustado para refletir a mensura-
ção ao valor justo. As informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e que correspondem 
às utilizadas pela Diretoria na sua gestão. Estas de-
monstrações financeiras foram autorizadas para 
emissão pelo Conselho de Administração em 27 de 
março de 2024. 3. Políticas contábeis: As políticas 
contábeis são incluídas nas notas explicativas, exce-
to aquelas descritas abaixo. 3.1 Moeda funcional e 
de apresentação: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em milhares de Reais (R$). O real 
é a moeda funcional uma vez que é a moeda do prin-
cipal ambiente econômico em que opera, gera e con-
some caixa. 3.2 Uso de julgamentos e estimativas: 
A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas de maneira continua e 
reconhecidas de forma prospectiva, quando aplicá-
vel. As informações sobre julgamentos críticos, pre-
missas e estimativas de incertezas na aplicação de 
políticas contábeis que tenham efeito mais significati-
vo sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: i. Nota 3.3 - Provisão para contingências; 
ii. Nota 9 - Propriedades para Investimentos; iii. Nota 
11 - Imposto de renda e contribuição social; iv. Nota 
17.6 - Valor justo de instrumentos financeiros. 
3.3 Provisão para contingências: As provisões 
para são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais e administrativos que 
representem perdas prováveis e estimadas com cer-
to grau de segurança, assim como são divulgadas 
quando as perdas são possíveis. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia:
Norma Aplicável Principais Requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/ CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa con-
tábil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 1/CPC 
26 - Apresentação das 
Demonstrações Contá-
beis. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/CPC 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o Lucro.
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos im-
pactados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 
15, as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) 
da letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 
98K e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à CPC 50/
IFRS 17 Contratos de 
Seguro

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de con-
tratos de seguro e ativos financeiros relacionados na aplica-
ção inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informa-
ções comparativas sobre ativos financeiros devem ser apre-
sentadas de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumen-
tos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes novas normas, interpretações e al-
terações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais iniciados após 1º 
de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma revisão inicial, a 
Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir não terão um impacto 
significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia.
Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/
CPC 06 (R2) - Arrenda-
mentos. Em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um sale-leaseback 
que visa fornecer orientações sobre como contabilizar os pagamentos variáveis 
para o vendedor-arrendatário em uma transação de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/CPC 
26 (R1) - Apresentações 
das Demonstrações 
Contábeis. Em vigor a 
partir de 1º de janeiro de 
2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação da dívida 
entre circulante e não circulante que visa o direito de uma entidade diferir a 
liquidação deve existir na data base, exclusão do requerimento do direito ser 
incondicional e incluiu o requerimento de ter substância. Também realizou 
maiores esclarecimentos para passivos com covenants que orienta apenas os 
covenants que devem cumprir até a data base afetam a classificação de um 
passivo como circulante ou não circulante. Para covenants após a data base não 
afetam a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/
IAS 7 e CPC 40/IFRS 7) - 
Acordos de financiamento 
de fornecedores (“Risco 
Sacado”)
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na IAS 7 e outro 
na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações sobre os seus acordos de 
financiamento de fornecedores que permitiriam ao leitor das demonstrações 
avaliar os efeitos desses acordos nos passivos e fluxos de caixa da companhia. 
Também será necessário divulgar o tipo e o efeito das alterações não monetárias 
nos valores contábeis dos passivos financeiros que fazem parte de um acordo de 
financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

A Diretoria Henrique Ribas Rodrigues Alves - Contador - CRC SP-334412/O-4

disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. A Companhia 
não possui processos classificados como prováveis 

ou possíveis, por este motivo não há quaisquer provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas con-
tabilizados e divulgados, respectivamente, nas de-
monstrações financeiras. 

Brazil American Auto Group S.A.
CNPJ nº 03.297.551/0001-57

Demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo/Ativo circulante Notas 2023 2022 2023 2022
 Caixa e equivalentes de caixa 3 746 504 24.908 29.960
 Outros investimentos 4 – – 2.218 3.612
 Contas a receber 5 – – 51.814 49.006
 Estoques 6 – – 291.629 175.874
 Tributos a recuperar – 181 157 11.153 8.963
 Outros créditos – – 336 6.231 4.529
Total do ativo circulante 927 997 387.953 271.944
Ativo não circulante
 Mútuos a receber - partes relacionadas 13 83 80 477 480
 IR e CS diferidos 17 – – 15.872 15.711
 Outros créditos 7 – – 26.821 24.983

83 80 43.170 41.174
 Investimentos 8 69.540 93.268 90 90
 Imobilizado 9 – – 91.370 78.577
Total do ativo não circulante 69.623 93.348 134.630 119.841
Total do ativo 70.550 94.345 522.583 391.785

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Notas 2023 2022 2023 2022
 Líquido/Passivo circulante
 Fornecedores 10 – 1 325.564 183.009
 Arrendamentos a pagar 11 – – 15.028 13.452
 Obrigações trabalhistas e tributárias 12 – 2 18.359 17.424
 IR e CS – – – 1.322 1.728
 Adiantamentos de clientes – – – 9.131 6.621
 Outras contas a pagar 15 52 24.500 6.276 30.886
Total do passivo circulante 52 24.503 375.680 253.120
Passivo não circulante
 Arrendamentos a pagar 11 – – 62.097 56.364
 Provisão para demandas judiciais 14 – – 8.520 5.574
 Mútuos - Partes relacionadas 13 – – – 421
 Provisão para perdas em investimentos 8 45 80 – –
Total do passivo não circulante 45 80 70.617 62.359
Patrimônio líquido 16
 Capital social 43.809 18.606 43.809 18.606
 Reserva legal 4.547 3.507 4.547 3.507
 Reserva de lucros 22.097 47.649 22.097 47.649

70.453 69.762 70.453 69.762
 Participação de acionistas
  não controladores – – – 5.833 6.544
Total do patrimônio líquido 70.453 69.762 76.286 76.306
Total do passivo e patrimônio líquido 70.550 94.345 522.583 391.785

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023 2022
 Receita líquida 18 – – 1.671.591 1.355.336
 Custo dos produtos vendidos
  e serviços prestados 19 – – (1.445.953) (1.128.657)
Lucro bruto – – 225.638 226.679
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas administrativas 
  e gerais 20 (186) (289) (83.027) (78.464)
 Despesas de vendas 21 – – (54.575) (46.087)
 Depreciação e amortização – – – (27.976) (27.542)
 Outras receitas operacionais – – – 4.387 3.739
 Resultado de 
 equivalência patrimonial 8 20.897 40.846 411 217

20.711 40.557 (160.780) (148.137)
Lucro operacional antes do resulta-
 do financeiro e efeitos tributários20.711 40.557 64.858 78.542
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 22 178 776 2.168 2.678
 Despesas financeiras 22 (87) (107) (34.338) (19.352)
Lucro antes dos efeitos tributários 20.802 41.226 32.688 61.868
 IR e CS - corrente e diferido 17 – (66) (8.998) (18.468)
Lucro líquido do exercício 20.802 41.160 23.690 43.400
 Atribuído aos acionistas não controladores 2.888 2.240
 Atribuído aos acionistas controladores 20.802 41.160

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 20.802 41.160 23.690 43.400
 Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 20.802 41.160 23.690 43.400

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas
Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Reserva 
de 

 lucros

Lucros  
(prejuízos) 
acumulados

Total do patri- 
mônio líquido  

da controladora

Total da participa- 
ção dos acionistas 
 não controladores

Total do 
patrimônio 

 líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 78.951 1.449 21.371 – 101.771 7.621 109.392
 Lucro líquido do exercício – – – – 41.160 41.160 2.240 43.400
 Redução de capital social – (60.345) – – – (60.345) – (60.345)
 Dividendos desproporcionais pagos a acionistas não controladores – – – – (8.324) (8.324) 8.324 –
 Dividendos distribuídos – – – – (4.500) (4.500) (11.641) (16.141)
 Constituição de reservas 16.b – 2.058 26.278 (28.336) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 18.606 3.507 47.649 – 69.762 6.544 76.306
 Lucro líquido do exercício – – – – 20.802 20.802 2.888 23.690
 Aumento de capital 16.a 40.000 – (40.000) – – –
 Aumento de capital 16.a 3.003 – – – 3.003 – 3.003
 Redução de capital social 16.a (17.800) – – – (17.800) – (17.800)
 Dividendos desproporcionais pagos a acionistas não controladores16.c – – – (5.314) (5.314) 5.314 –
 Dividendos distribuídos 16.c – – – – – (8.913) (8.913)
 Constituição de reservas 16.b – 1.040 14.448 (15.488) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 43.809 4.547 22.097 – 70.453 5.833 76.286

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes dos efeitos tributários 20.802 41.226 32.688 61.868
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o caixa líquido
 (usado nas)/provenientes das atividades operacionais
 Depreciação e amortização – – 29.602 23.503
 Baixa do ativo imobilizado – – 138 604
 Resultado de equivalência 
  patrimonial (20.897) (40.846) (411) (217)
 Constituição (reversão) de provi-
  são para demandas judiciais – – 2.946 1.125
 Impostos diferidos – – (161) 1.441

–
(Aumento)/redução dos ativos operacionais
 Contas a receber – – (2.808) (6.606)
 Estoques – – (123.478) (74.710)
 Tributos a recuperar (24) (133) (2.190) (119)
 Outros créditos 336 (336) (3.129) 2.082
 Mútuos a receber - partes relacionadas (3) (4) 3 –
Aumento/(redução) dos passivos operacionais –
 Fornecedores (1) (1) 142.555 76.719
 Obrigações trabalhistas e tributárias (2) 1 529 1.590
 Adiantamentos de clientes e 
  outras contas a pagar (24.448) – (22.100) 27.715
 Mútuos a receber - partes relacionadas – (1) (421) 420
Caixa proveniente das atividades
 operacionais (24.237) (94) 53.763 115.415
 IR e contribuição pagos – (66) (8.998) (18.468)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais (24.237) (160) 44.765 96.947
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Outros investimentos – – 1.394 (2.301)
 Participação em controladas 14.982 329 – –
 Aquisição de ativo imobilizado – – (12.780) (7.792)
 Dividendos recebidos 24.294 40.548 – –
Fluxo de caixa líquido usado nas
 atividades de investimentos 39.276 40.877 (11.386) (10.093)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos – – (8.913) (11.641)
 Redução de capital social (17.800) (40.345) (17.800) –
 Aumento de capital social 3.003 – 3.003 (60.345)
 Pagamentos de parcelas de arrendamentos – – (24.077) (23.859)
 Juros sobre parcelas de arrendamentos – – 9.356 6.711
Fluxo de caixa líquido usado nas
 atividades de financiamentos (14.797) (40.345) (38.431) (89.134)
Aumento (redução) líquida de
 Caixa e equivalentes de caixa 242 372 (5.052) (2.280)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 504 132 29.960 32.240
 No final do exercício 746 504 24.908 29.960
Aumento (redução) líquida de
 Caixa e equivalentes de caixa 242 372 (5.052) (2.280)

Nota explicativa da Administração às demonstrações
 financeiras individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: A Brazil American Auto Group S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 9 de dezembro de 2004 e está localizada 
em São Paulo - SP. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como 
“o Grupo” e individualmente como “entidades do Grupo”). O Grupo tem 
como objetivo concentrar a participação em concessionárias de veículos 
novos, usados e serviços correlatos. A controladora imediata e final da 
Companhia é a Brazil American Auto Group LP, estabelecida nos Estados 
Unidos da América. Continuidade: A administração, baseada no plano de 
negócios da Companhia, está convicta de que as operações comerciais que 
se realizarão nos próximos exercícios serão suficientes para atender aos 
compromissos de curto prazo.

Diretoria
Cícera Gomes Vital Silva  Alessandro Portella Maia
Rogéria Geovani dos Reis - Contadora CRC 1SP 181.331/O-3

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Brazil American Auto Group S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Brazil American Auto Group S.A. (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Brazil American Auto Group S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às demonstrações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2024

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Akira Matsunaga
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-296.382/O-1
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Nova Agrícola Ponte Alta S.A.
CNPJ nº 10.604.621/0001-38

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas da administração  
às demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: Nova Agrícola Ponte Alta 
S.A. (“Companhia” ou “NAPA”), foi constituída em 30 
de dezembro de 2008, com sede em São Paulo. A 
Companhia tem por objetivo preponderante a com-
pra, financiamento, arrendamento, administração, 
operação e venda de investimentos agrícolas, por 
meio da aquisição direta ou indireta de propriedades 
rurais e a prestação de serviços. A Companhia não 
tem exposição a risco operacional, devido ao seu 
modelo de leasing para terceiros, onde toda atividade 
agrícola, manuseio e operação de maquinários, infra-
estrutura e equipamentos são de responsabilidade 
do arrendatário, portanto não há seguros contratados 
pela Companhia. 2. Declaração de conformidade: 
Estas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por 
Ações, as normas da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) e os pronunciamentos do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”), assim como com 
as normas internacionais de contabilidade (Internatio-
nal Financial Reporting Standards), ou “IFRS”, emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”). As informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas e que correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Estas demons-
trações financeiras foram autorizadas para emissão 
pelo Conselho de Administração em 28 de março de 
2024. 3. Políticas contábeis: As políticas contábeis 
são incluídas nas notas explicativas, exceto aquelas 
descritas abaixo. 3.1 Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais (R$). O real é a moeda funcional 
uma vez que é a moeda do principal ambiente econô-
mico em que opera, gera e consome caixa. 3.2 Uso 
de julgamentos e estimativas: A preparação das 
demonstrações financeiras requer que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e adote premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas subjacentes são 
revisadas de maneira contínua e reconhecidas de 
forma prospectiva, quando aplicável. As informações 
sobre julgamentos críticos, premissas e estimativas 
de incertezas na aplicação de políticas contábeis 
que tenham efeito mais significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: i. Nota 
3.3 - Provisão para contingências; ii. Nota 9 - Proprie-
dades para Investimentos; iii. Nota 11 - Imposto de 
renda e contribuição social; iv. Nota 17.6 - Valor justo 
de instrumentos financeiros. 3.3 Provisão para con-
tingências: As provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais e 
administrativos que representem perdas prováveis e

Balanços patrimoniais 2023 2022
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 832 254
 Títulos e valores mobiliários 4.073 4.036
 Contas a receber de clientes – 111
 Recebíveis de partes 
  relacionadas 2.890 2.761
 Imposto de renda e contri-
  buição social a recuperar 50 218
Ativo circulante 7.845 7.380
 Propriedades para 
  investimentos 1.100.664 1.032.298
Ativo não circulante 1.100.664 1.032.298
Total do ativo 1.108.509 1.039.678
Passivos 2023 2022
 Fornecedores 49 8
 Imposto de renda e contri-
  buição social a pagar 1.012 1.444
 Outros tributos a pagar 285 460
 Dividendos a pagar 4.728 59.852
 Partes relacionadas 2.189 3.291
 Outras contas a pagar 9 25
Passivo circulante 8.272 65.080
 Imposto de renda e contri-
  buição social diferidos 34.324 32.221
Passivo não circulante 34.324 32.221
Total do passivo 42.596 97.301
Patrimônio líquido
 Capital social 160.693 160.693
 Reservas de lucros 905.220 781.684
Total do patrimônio líquido 1.065.913 942.377
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.108.509 1.039.678

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Reservas de lucros Lucros
Capital  
social

Reserva 
 legal

Lucros  
a realizar

Retenção  
de lucros

acumu- 
lados Total

Saldo em 1º/01/2022 160.693 32.139 523.786 41.493 – 758.111
 Lucro líquido do exercício – – – – 245.687 245.687
 Destinação do lucro:
  Constituição de lucros a realizar – – 164.834 – (164.834) –
  Constituição retenção de lucros – – – 19.432 (19.432) –
  Dividendos pagos – – – – (42.990) (42.990)
  Dividendos propostos a pagar – – – – (18.431) (18.431)
Saldo em 31/12/2022 160.693 32.139 688.620 60.925 – 942.377
 Lucro líquido do exercício – – – – 84.912 84.912
 Destinação do lucro:
  Constituição de lucros a realizar (Nota 12) – – 61.453 – (61.453) –
  Constituição retenção de lucros – – – 2.231 (2.231) –
  Reversão de dividendos (Nota 12) – – 59.852 – – 59.852
  Dividendos pagos (Nota 12) – – – – (16.500) (16.500)
  Dividendos propostos a pagar (Nota 12) – – – – (4.728) (4.728)
Saldo em 31/12/2023 160.693 32.139 809.925 63.156 – 1.065.913

Demonstrações do resultado
2023 2022

Receita líquida 32.866 40.394
Custos das propriedades vendidas – (2.658)
Lucro bruto 32.866 37.736
Despesas gerais e administrativas (9.204) (7.380)
Ganho com valor justo das 
 propriedades para investimento 68.286 228.561
Outras (despesas) receitas 
 operacionais, líquidas (1.457) (3.443)
Receitas (despesas) operacionais 57.625 217.738
Resultado financeiro, líquido
 Despesas financeiras (88) (200)
 Receitas financeiras 457 1.760

369 1.560
Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social 90.860 257.034
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (3.845) (4.577)
 Diferidos (2.103) (6.770)

(5.948) (11.347)
Lucro líquido do exercício 84.912 245.687
Resultado básico e diluído
  por ação em R$
 Ação ordinária 0,5284 1,5289

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 84.912 245.687
Total do resultado abrangente
  do exercício 84.912 245.687

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia:
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa contá-
bil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políticas 
contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 34, 38 
e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre estimati-
vas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e políticas 
contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações

Alterações à IAS 1/CPC 
26 - Apresentação das De-
monstrações Contábeis
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023

A IAS 1/ CPC 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o Lucro
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto di-
ferido em certas transações tais como: arrendamentos e passi-
vos para desmontagem e remoção. Os parágrafos impactados 
são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 15, as le-
tras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) da letra b 
do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 98K e 98L 
e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações

Alterações à CPC 50/IFRS 
17 Contratos de Seguro

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a IFRS 
17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as complexi-
dades operacionais e os desfasamentos contabilísticos únicos 
na informação comparativa entre passivos de contratos de se-
guro e ativos financeiros relacionados na aplicação inicial da 
IFRS 17. Permite a apresentação de informações comparati-
vas sobre ativos financeiros devem ser apresentadas de forma 
mais consistente com a IFRS 9 Instrumentos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes novas normas, interpretações e 
alterações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais iniciados após 
1º de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma revisão inicial, a 
Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir não terão um impacto 
significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia.

Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos 
Em vigor a partir de  1º de janeiro de 
2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um  
sale-leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar 
os pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma 
transação de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/ CPC 26
(R1) - Apresentações das 
Demonstrações Contábeis
Em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação deve existir na data-base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para 
passivos com covenants que orienta apenas os covenants que devem 
cumprir até a data-base afetam a classificação de um passivo como 
circulante ou não circulante. Para covenants após a data-base não 
afetam a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e
CPC 40/IFRS 7) -
Acordos de financiamento de 
fornecedores (“Risco Sacado”)
Em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que 
permitiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses 
acordos nos passivos e fluxos de caixa da companhia.
Também será necessário divulgar o tipo e o efeito das alterações não 
monetárias nos valores contábeis dos passivos financeiros que fazem 
parte de um acordo de financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

A Diretoria Contador:  Henrique Ribas Rodrigues Alves - CRC SP-334412/O-4

Demonstrações dos fluxos de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 90.860 257.034
 Ajustes para:
  Valor justo das propriedades
    para investimentos (68.286) (228.561)
  Juros, variações monetárias 
   e cambiais, líquidos (379) (1.577)
  Baixa no resultado de 
   ativos permanentes – 1

22.195 26.897
 Variação em:
  Contas a receber 111 5.490
  Impostos a recuperar 168 33
  Partes relacionadas (1.231) 2.791
  Fornecedores (38) (4)
  Impostos a pagar (4.269) (4.663)
  Outros ativos e passivos, líquidos (16) (4)
  Baixa na propriedade para 
   investimento – 2.658

(5.275) 6.301
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 16.920 33.198

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades  de investimento
 Aquisições e vendas de títulos
  e valores mobiliários, líquidos 420 9.690
 Adições as propriedades 
  para investimentos (262) (23)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de investimento 158 9.667
Fluxo de caixa de atividades
  de financiamento
 Dividendos pagos (16.500) (42.990)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (16.500) (42.990)
Acréscimo (decréscimo) líquido em
 caixa e equivalentes de caixa 578 (125)
 Caixa e equivalentes de caixa
   no início do exercício 254 379
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 832 254
Informação complementar
 Imposto de renda e 
  contribuição social pagos 4.010 3.348

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa 
pelo método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes 
transações que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: 
(i) Reversão de provisão de ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, no montante de R$ 182.  
(Nota 9). (ii) Retorno de dividendos para lucros a realizar, conforme AGO (Assembleia Geral Ordinária), no 
montante de R$ 59.852. (Nota 12). (iii) Constituição dos dividendos mínimos obrigatórios no montante de 
R$ 4.728, (R$ 18.431 em 31 de dezembro de 2022). (Nota 12).
estimadas com certo grau de segurança, assim como 
são divulgadas quando as perdas são possíveis. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a 
jurisprudência disponível, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídi-

co, bem como a avaliação dos advogados externos. 
A Companhia não possui processos classificados 
como prováveis ou possíveis, por este motivo não há 
quaisquer provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas contabilizados e divulgados, respectiva-
mente, nas demonstrações financeiras.

Agrobio Investimentos e Participações S.A.
CNPJ: 11.797.491/0001-60

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Balanços patrimoniais 2023 2022
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 1.019 85
 Títulos e valores mobiliários 2.225 3.071
 Recebíveis de partes relacionadas 3.466 –
 IR e CS a recuperar 97 161
 Outros ativos – 6
Ativo circulante 6.807 3.323
 Propriedades para 
  investimentos 658.622 541.969
 Direito de uso 557 602
Ativo não circulante 659.179 542.571
Total do ativo 665.986 545.894

A Diretoria Henrique Ribas Rodrigues Alves - Contador - CRC SP-334412/O-4

Demonstrações do resultado 2023 2022
Receita operacional líquida 23.931 22.763
Custos das propriedades vendidas – (1.847)
Lucro bruto 23.931 20.916
Despesas gerais e administrativas (1.072) (1.030)
Ganho com valor justo das 
 propriedades para investimento 116.520 120.832
Receitas (despesas) operacionais 115.448 119.802
Resultado financeiro, líquido
 Despesas financeiras (32) (32)
 Receitas financeiras 887 1.862

855 1.830

Resultado antes do IR e CS 140.234 142.548
IR e CS
 Correntes (2.604) (3.210)
 Diferidos (3.969) (3.462)

(6.573) (6.672)
Lucro líquido do exercício 133.661 135.876
Resultado básico e diluído por ação
Ação ordinária 1,5755 1,6016

Demonstrações do resultado abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 133.661 135.876
Total do resultado 
 abrangente do exercício 133.661 135.876

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivos
 Fornecedores 22 44
 IR e CS a pagar 723 738
 Outros tributos a pagar 205 47
 Dividendos a pagar 38.211 23.437
 Partes relacionadas – 92
 Passivos de arrendamento 59 59
 Outras contas a pagar 8 40
Passivo circulante 39.228 24.457
 IR e CS diferidos 20.665 16.696
 Passivos de arrendamento 528 563
Passivo não circulante 21.193 17.259
Total do passivo 60.421 41.716
Patrimônio líquido
 Capital social 84.840 84.840
 Outros componentes do 
  patrimônio líquido 121.161 121.161
 Reservas de lucros 399.564 298.177
Total do patrimônio líquido 605.565 504.178
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 665.986 545.894

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Reservas de lucros Lucros  
acumu- 

lados
Capital  
social

Reserva  
legal

Lucros  
a realizar

Retenção  
de lucros Total

Saldo em 1º/01/2022 84.840 121.161 13.654 171.642 10.146 – 401.443
Lucro líquido do exercício – – – – – 135.876 135.876
Destinação do lucro:
 Constituição de reserva legal – – 3.314 – – (3.314) –
 Constituição de lucros a realizar – – – 99.421 – (99.421) –
 Dividendos pagos – – – – – (32.000) (32.000)
 Dividendos propostos a pagar – – – – – (1.141) (1.141)
Saldo em 31/12/2022 84.840 121.161 16.968 271.063 10.146 – 504.178
 Lucro líquido do exercício – – – – – 133.661 133.661
 Reversão de dividendos (Nota 13) – – – 1.141 – – 1.141
 Constituição de lucros a realizar (Nota 13) – – – 97.012 – (97.012) –
 Constituição retenção de lucros – – – – 3.234 (3.234) –
 Dividendos pagos (Nota 13) – – – – – (17.500) (17.500)
 Dividendos propostos a pagar (Nota 13) – – – – – (15.915) (15.915)
Saldo em 31/12/2023 84.840 121.161 16.968 369.216 13.380 – 605.565

Demonstrações dos fluxos de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 140.234 142.548
Ajustes para:
Valor justo das propriedades 
 para investimentos (116.520) (120.832)
Depreciação e amortização 45 45
Juros, variações monetárias 
 e cambiais, líquidos (860) (1.835)

22.899 19.926
Variação em:
Impostos a recuperar 64 (83)
Partes relacionadas (3.559) 677
Fornecedores (23) 35
Impostos a pagar (2.465) (3.149)
Outros ativos e passivos, líquidos (21) 31

(6.004) (2.489)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 16.895 17.437
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Venda (compra) de títulos 
 e valores mobiliários 1.732 11.664
Caixa recebido na venda de 
 outros ativos permanentes – 1.847

2023 2022
Adições às propriedades para 
 investimentos (133) (18)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de investimento 1.599 13.493
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Amortização arrendamento 
 mercantil - Principal (35) (34)
Amortização arrendamento 
 mercantil - Juros (25) (27)
Dividendos pagos (17.500) (32.000)
Caixa líquido utilizado nas ati-
 vidades de financiamento (17.560) (32.061)
Acréscimo (decréscimo) 
 líquido em caixa e 
  equivalentes de caixa 934 (1.131)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 85 1.216
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 1.019 85
Informação complementar
Imposto a pagar em atividades 
 operacionais 2.236 2.353

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa 
pelo método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes 
transações que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: 
(i) Retorno de dividendos para lucros a realizar, conforme AGO, no montante de R$ 1.141 (Nota 13). 
(ii) Dividendos mínimos obrigatórios não liquidados em caixa no montante de R$ 15.915 (Nota 13).

Notas explicativas da administração às 
demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: Agrobio Investimentos e 
Participações S.A. (“Companhia” ou “Agrobio”), foi 
constituída em 08 de janeiro de 2010, com sede 
em São Paulo. A Companhia tem por objetivo pre-
ponderante a compra, financiamento, arrendamento, 
administração, operação e venda de investimentos 
agrícolas, por meio da aquisição direta ou indireta 
de propriedades rurais e a prestação de serviços. 
2. Declaração de conformidade: Estas demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem aos 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), assim como com as normas in-
ternacionais de contabilidade (International Financial 
Reporting Standards), ou “IFRS”, emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (“IASB”). As 
informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidencia-
das e correspondem às utilizadas pela Diretoria na 
sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico, que, no 
caso de determinados ativos e passivos financeiros 
e as propriedades para investimentos, tem seu custo 
ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 
Estas demonstrações financeiras foram autorizadas 
para emissão pelo Conselho de Administração em 
27 de março de 2024. 3. Políticas contábeis: As po-
líticas contábeis são incluídas nas notas explicativas, 
exceto aquelas descritas abaixo. 3.1 Moeda funcio-
nal e de apresentação: As demonstrações financei-
ras são apresentadas em milhares de Reais (R$). O 
real é a moeda funcional, uma vez que é a moeda do 
principal ambiente econômico em que opera, gera e 
consome caixa. 3.2 Uso de julgamentos e estima-
tivas: A preparação das demonstrações financeiras 
requer que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e adote premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas subjacentes são revisadas de manei-
ra contínua e reconhecidas de forma prospectiva, 
quando aplicável. As informações sobre julgamentos 
críticos, premissas e estimativas de incertezas na 
aplicação de políticas contábeis que tenham efeito 
mais significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: i. Nota 3.3 - Provisão para 
contingências; ii. Nota 8 - Propriedades para Investi-
mentos; iii. Nota 12 - Imposto de renda e contribui-
ção social; iv. Nota 18.6 - Valor justo de instrumentos 
financeiros; v. Nota 10 - Passivos de arrendamento. 
3.3 Provisão para contingências: As provisões 
para são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais e administrativos que 
representem perdas prováveis e estimadas com cer-
to grau de segurança, assim como são divulgadas

quando as perdas são possíveis. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. A Companhia 

não possui processos classificados como prováveis 
ou possíveis, por este motivo não há quaisquer provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas con-
tabilizados e divulgados, respectivamente, nas de-
monstrações financeiras.

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia:
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro.
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa con-
tábil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 1/ CPC 
26 - Apresentação das 
Demonstrações Contá-
beis. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/CP C 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o  
Lucro.
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos im-
pactados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 
15, as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) 
da letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 
98K e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações à CPC 50/
IFRS 17 Contratos de  
Seguro

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de con-
tratos de seguro e ativos financeiros relacionados na aplica-
ção inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informa-
ções comparativas sobre ativos financeiros devem ser apre-
sentadas de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumen-
tos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes novas normas, interpretações e al-
terações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais iniciados após 1º 
de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma revisão inicial, a 
Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir não terão um impacto 
significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia.

Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/ CPC 06 (R2) 
- Arrendamentos.
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um sale-
-leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar os 
pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma transa-
ção de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/ CPC 26 (R1) - 
Apresentações das 
Demonstrações Contábeis.
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação deve existir na data base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para passi-
vos com covenants que orienta apenas os covenants que devem cum-
prir até a data base afetam a classificação de um passivo como circu-
lante ou não circulante. Para covenants após a data base não afetam 
a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7) - Acordos de financia-
mento de 
fornecedores (“Risco Sacado”). 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que permi-
tiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses acordos 
nos passivos e fluxos de caixa da companhia. Também será necessá-
rio divulgar o tipo e o efeito das alterações não monetárias nos valores 
contábeis dos passivos financeiros que fazem parte de um acordo de 
financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.
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Notas explicativas da administração às 
demonstrações financeiras

1 Contexto operacional: A Proud Participações S/A 
(“Companhia” ou “Proud”), foi constituída em 08 de 
janeiro de 2010, com sede em São Paulo, tendo 
como objetivo preponderante a compra, financia-
mento, arrendamento, administração, operação e 
venda de investimentos agrícolas, por meio da aqui-
sição direta ou indireta de propriedades rurais e a 
prestação de serviços. A Companhia não tem exposi-
ção a risco operacional, devido ao seu modelo de 
leasing para terceiros, onde toda atividade agrícola, 
manuseio e operação de maquinários, infraestrutura 
e equipamentos são de responsabilidade do arren-
datário, portanto não há seguros contratados pela 
Companhia. 2 Declaração de conformidade: Estas 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei 
das Sociedades por Ações, as normas da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamen-
tos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), assim como com as normas internacionais 
de contabilidade (International Financial Reporting 
Standards), ou “IFRS”, emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”). As informa-
ções relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
que correspondem às utilizadas pela Administração 
na sua gestão. Estas demonstrações financeiras fo-
ram autorizadas para emissão pelo Conselho de 
Administração em 28 de março de 2024. 3 Políticas 
contábeis: As políticas contábeis são incluídas nas 
notas explicativas, exceto aquelas descritas abaixo. 
3.1 Moeda funcional e de apresentação: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em mi-
lhares de Reais (R$). O real é a moeda funcional uma 
vez que é a moeda do principal ambiente econômico 
em que opera, gera e consome caixa. 3.2 Uso de 
julgamentos e estimativas: A preparação das de-
monstrações financeiras requer que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valo-
res reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas subjacentes são 
revisadas de maneira continua e reconhecidas de 
forma prospectiva, quando aplicável. As informações 
sobre julgamentos críticos, premissas e estimativas 
de incertezas na aplicação de políticas contábeis que 
tenham efeito mais significativo sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras estão in-
cluídas nas seguintes notas explicativas: i. Nota 3.3 - 
Provisão para contingências; ii. Nota 9 - Propriedades 
para Investimentos; iii. Nota 11 - Imposto de renda e 
contribuição social; iv. Nota 17.6 - Valor justo de ins-
trumentos financeiros. 3.3 Provisão para contin-
gências: As provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais e 
administrativos que representem perdas prováveis e 
estimadas com certo grau de segurança, assim 

Proud Participações S.A.
CNPJ nº 11.797.626/0001-97

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais 2023 2022

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 1.455 101
Títulos e valores mobiliários 2.620 2.181
Contas a receber de clientes 6 –
IR e CS a recuperar 57 82
Outros ativos – 6
Ativo circulante 4.138 2.370
Propriedades para investimentos 547.134 430.089
Ativo não circulante 547.134 430.089
Total do ativo 551.272 432.459

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Passivos
Fornecedores 89 306
IR e CS a pagar 590 840
Outros tributos a pagar 85 85
Dividendos a pagar 23.293 34.273
Partes relacionadas 269 244
Outras contas a pagar 40 17
Passivo circulante 24.366 35.765
IR e CS 16.997 13.437
Passivo não circulante 16.997 13.437
Total do passivo 41.363 49.202
Patrimônio líquido
 Capital social 43.236 43.236
 Outros componentes do 
  patrimônio líquido (5.808) (5.808)
 Reservas de lucros 472.481 345.829
Total do patrimônio líquido 509.909 383.257
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 551.272 432.459

Demonstrações do Resultado 2023 2022
Receita líquida 17.462 26.206
Custos das propriedades vendidas – (2.960)
Lucro bruto 17.462 23.246
Despesas gerais e administrativas (4.472) (4.500)
Ganho com valor justo das proprie-
 dades para investimento 115.501 41.608
Outras (despesas) receitas 
 operacionais, líquidas – 66
Receitas (despesas) 
 operacionais 111.029 37.174
Resultado antes do resultado 
 da equivalência patrimonial 128.491 60.419
Resultado financeiro, líquido
 Despesas financeiras (6) (7)
 Receitas financeiras 364 587

358 580
Resultado antes do IR e CS 128.849 61.000
IR e CS: Correntes (2.116) (2.406)
 Diferidos (3.560) (1.239)

(5.676) (3.645)
Lucro líquido do exercício 123.173 57.355
Resultado básico e diluído por ação
 Ação ordinária 2,8488 1,3265

Demonstrações do Resultado Abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 123.173 57.355
Total do resultado abrangente 
 do exercício 123.173 57.355

Demonstrações das
Mutações do Patrimônio

 Líquido

Outros  
componentes  
do patrimônio

Reservas de lucros Lucros  
acumu- 

lados
Capital  
social

Reserva  
legal

Lucros  
a realizar

Retenção  
de lucros Total

Saldo em 1º/01/2022 43.236 (5.808) 8.648 291.782 8.564 – 346.422
 Lucro líquido do exercício – – – – – 57.355 57.355
 Destinação do lucro:
  Constituição de lucros a realizar – – – 24.243 – (24.243) –
  Constituição retenção de lucros – – – – 12.592 (12.592) –
  Dividendos propostos a pagar – – – – – (20.520) (20.520)
Saldo em 31/12/2022 43.236 (5.808) 8.648 316.025 21.156 – 383.257
 Lucro líquido do exercício – – – – – 123.173 123.173
 Destinação do lucro:
  Constituição de lucros 
  a realizar (Nota 12) – – – 88.602 – (88.602) –
  Constituição retenção de lucros – – – – 3.777 (3.777) –
  Reversão de 
   dividendos (Nota 12) – – – 34.273 – – 34.273
  Dividendos pagos (Nota 12) – – – – – (7.501) (7.501)
  Dividendos propostos 
   a pagar (Nota 12) – – – – – (23.293) (23.293)
Saldo em 31/12/2023 43.236 (5.808) 8.648 438.900 24.933 – 509.909

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 128.849 61.000
 Valor justo das propriedades
  para investimentos (115.501) (41.608)
 Juros, variações monetárias 
  e cambiais, líquidos (365) (587)

12.983 18.805
Variação em: Impostos a recuperar 25 –
 Partes relacionadas 25 60
 Fornecedores (217) 299
 Outros impostos a recuperar – (40)
 Baixa nas propriedades 
  para investimento – 2.960
 Impostos a pagar (2.366) (2.038)
 Outros ativos e passivos, 
  líquidos 29 (21)

(2.504) 1.220
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 10.479 20.025

2023 2022
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisições e vendas de títulos 
  e valores mobiliários, líquidos (81) 587
Adições as propriedades 
 para investimentos (1.544) (319)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas
 atividades de investimento (1.625) 268
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Dividendos pagos (7.500) (20.520)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (7.500) (20.520)
(Decréscimo) líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 1.354 (227)
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 101 328
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 1.455 101
Informação complementar
 IR e CS pagos 2.267 1.516

Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa 
pelo método indireto. Durante o exercício findo 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou as seguintes 
transações que não envolveram caixa e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa: 
i. Retorno de dividendos para lucros a realizar, conforme AGO, no montante de R$ 34.723. (Nota 12). ii. Divi-
dendos mínimos obrigatórios não liquidados em caixa no montante de R$ 23.293 (Nota 12).
como são divulgadas quando as perdas são possí-
veis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-

dos externos. A Companhia não possui processos 
classificados como prováveis ou possíveis, por  
este motivo não há quaisquer provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas contabilizados e  
divulgados, respectivamente, nas demonstrações  
financeiras. 
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3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia: 
Norma aplicável  Principais requisitos  Impacto
Alterações à IAS 8/ CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa contá-
bil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas à incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 1/CPC 26 
- Apresentação das De-
monstrações Contábeis. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/CPC 26 introduz orientações para decisão sobre quais 
políticas contábeis devem ser divulgadas em suas demonstra-
ções financeiras. Os parágrafos impactados para apoiar na 
identificação de política contábil materiais são os itens 114, 117, 
122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 118, 119 e 121. 

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o Lucro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos impac-
tados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 15, 
as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso (iii) da 
letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os itens 98K 
e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

Alterações a CPC 50/
IFRS 17 Contratos de  
Seguro 

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de con-
tratos de seguro e ativos financeiros, relacionados na aplica-
ção inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informações 
comparativas sobre ativos financeiros, devem ser apresenta-
das de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumentos  
Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações 
financeiras.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes novas normas, interpretações e al-
terações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais iniciados após 1º 
de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma revisão inicial, a 
Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir não terão um impacto 
significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia. 
Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos. Em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2024.

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um sale-
leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar os 
pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma 
transação de sales and leaseback

Alterações à IAS 1/CPC 26 (R1) - 
Apresentações das Demonstrações 
Contábeis. Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2024.

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação que deve existir na data-base, exclusão 
do requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento 
de ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para 
passivos com covenants que orienta apenas os covenants que devem 
cumprir até a data-base e afetam a classificação de um passivo como 
circulante ou não circulante. Para covenants após a data-base não 
afetam a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7 - Acordos de 
financiamento de fornecedores 
(“Risco Sacado”). Em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que 
permitiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses 
acordos nos passivos e fluxos de caixa da companhia. Também será 
necessário divulgar o tipo e o efeito das alterações não monetárias 
nos valores contábeis dos passivos financeiros que fazem parte de 
um acordo de financiamento do fornecedor. 

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Reserva de lucros

Capital  
social

Reser- 
va de  

capital
Reserva  

legal

Reserva  
Lucros  

a realizar
Retenção  
de lucros

Resul- 
tado do  

exercício

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 1º/01/2022 154.682 1 4.225 30.577 – – 189.485
Lucro do exercício – – – – – 49.737 49.737
Constituição de reserva legal – – 2.487 – – (2.487) –
Constituição de reserva de lucros – – – 24.450 – (24.450) –
Dividendos pagos – – – – – (22.800) (22.800)
Saldo em 31/12/2022 154.682 1 6.712 55.027 – – 216.422
Lucro do exercício – – – – – 78.053 78.053
Constituição de reserva legal – – 3.903 – – (3.903) –
Constituição de reserva de lucros – – – 49.961 5.651 (55.612) –
Dividendos pagos – – – – – (2.000) (2.000)
Dividendos propostos a pagar – – – – – (16.538) (16.538)
Saldo em 31/12/2023 154.682 1 10.615 104.988 5.651 – 275.937

Esus Brasil Participações S.A.
CNPJ: 08.177.855/0001-02

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais - R$)
Balanços patrimoniais 2023 2022

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 1.040 96
 Títulos e valores mobiliários 10.944 5.079
 Contas a receber de clientes 829 767
 Recebíveis de partes relacionadas 409 175
 Impostos a recuperar 148 127
 Outros créditos – 6

13.370 6.250
Não circulante
 Propriedades para Investimentos 301.975 229.752

301.975 229.752
Total do ativo 315.345 236.002

Balanços patrimoniais 2023 2022
Passivo/Circulante
 Fornecedores 118 112
 Dividendos a pagar 25.796 9.258
 Impostos e CS a recolher 862 676
 Outras obrigações – –

26.776 10.046
Não circulante
 Fornecedores 1.615 1.539
 IR e CS diferidos 11.017 7.995

12.632 9.534
Patrimônio líquido
 Capital social 154.682 154.682
 Reserva de capital 1 1
 Reserva de lucros 121.254 61.739

275.937 216.422
Total do passivo 315.345 236.002

Demonstrações do resultado 2023 2022
Receita operacional líquida 17.488 17.189
Lucro bruto 17.488 17.189
Despesas gerais e administrativas (1.967) (1.609)
Ganho com valor justo das
 propriedades de investimento 72.223 42.426
Outras despesas operacionais (6.106) (5.509)

64.150 35.308
Lucro antes do resultado
 financeiro líquido e IR e CS 81.638 52.497

Demonstrações do resultado 2023 2022

Resultado financeiro líquido 932 752

Resultado antes do IR e CS 82.570 53.249

IR e CS

Corrente (1.495) (1.808)

Diferido (3.022) (1.704)

(4.517) (3.512)

Lucro líquido do exercício 78.053 49.737

Notas explicativas da administração às 
demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: Esus Brasil Participações 
S/A (“Companhia” ou “ESUS”), foi constituída em 14 
de julho de 2006, com sede em São Paulo. A Compa-
nhia tem por objetivo preponderante a compra, finan-
ciamento, arrendamento, administração, operação e 
venda de investimentos agrícolas, por meio da aqui-
sição direta ou indireta de propriedades rurais e a 
prestação de serviços. A Companhia não tem exposi-
ção a risco operacional, devido ao seu modelo de 
leasing para terceiros, onde toda atividade agrícola, 
manuseio e operação de maquinários, infraestrutura 
e equipamentos são de responsabilidade do arren-
datário, portanto não há seguros contratados pela 
Companhia. 2. Declaração de conformidade: Estas 
demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por 
Ações, as normas da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), assim como 
com as normas internacionais de contabilidade (In-
ternational Financial Reporting Standards), ou 
“IFRS”, emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (“IASB”). As informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e que correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. Es-
tas demonstrações financeiras foram autorizadas 
para emissão pelo Conselho de Administração em 
27 de março de 2024. 3. Políticas contábeis: As po-
líticas contábeis são incluídas nas notas explicativas, 
exceto aquelas descritas abaixo. 3.1 Moeda funcio-
nal e de apresentação: As demonstrações financei-
ras são apresentadas em Reais (R$). O real é a mo-
eda funcional uma vez que é a moeda do principal 
ambiente econômico em que opera, gera e consome 
caixa. 3.2 Uso de julgamentos e estimativas:  
A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas de maneira contínua e 
reconhecidas de forma prospectiva, quando aplicá-
vel. As informações sobre julgamentos críticos, pre-
missas e estimativas de incertezas na aplicação de 
políticas contábeis que tenham efeito mais significati-
vo sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: i. Nota 3.3 - Provisão para contingências; 
ii. Nota 9 - Propriedades para Investimentos; iii. Nota 
11 - Imposto de renda e contribuição social; iv. Nota 
17.6 - Valor justo de instrumentos financeiros. 
3.3 Provisão para contingências: As provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais e administrativos que represen-
tem perdas prováveis e estimadas com certo grau de 
segurança, assim como são divulgadas quando  
as perdas são possíveis. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 

3.4 Normas contábeis recentes adotadas pela companhia: 
Norma aplicável Principais requisitos Impacto
Alterações à IAS 8/ CPC 
23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 8/CPC 23 introduz a nova definição de estimativa con-
tábil “As estimativas contábeis são montantes monetários nas 
demonstrações contábeis que estão sujeitas a incerteza de 
mensuração” e esclarece como as entidades devem distinguir 
mudanças de estimativas contábeis das mudanças de políti-
cas contábeis. Os parágrafos impactados são os itens 5, 32, 
34, 38 e 48 e o título do item 32. Ocorre uma distinção entre 
estimativas contábeis (são aplicadas prospectivamente) e po-
líticas contábeis (são aplicadas retrospectivamente).

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações.

Alterações à IAS 1/ CPC 
26 - Apresentação das 
Demonstrações Contá-
beis. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

A IAS 1/ CPC 26 introduz orientações para decisão sobre 
quais políticas contábeis devem ser divulgadas em suas de-
monstrações financeiras. Os parágrafos impactados para 
apoiar na identificação de política contábil materiais são os 
itens 114, 117, 122, 117A, 117E, 139V e exclusão dos itens 
118, 119 e 121.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações.

Alterações à IAS 12/CPC 
32 -Tributos sobre o Lucro. 
Em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023.

Alteração de escopo de isenção de reconhecimento inicial e 
esclarece como as entidades devem contabilizar o imposto 
diferido em certas transações tais como: arrendamentos e 
passivos para desmontagem e remoção. Os parágrafos  
impactados são: Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do 
item 15, as letras b e c do item 22 e b do item 24; inclui o inciso 
(iii) da letra b do item 15, o item 22A, a letra c do item 24, os 
itens 98K e 98L e o exemplo 8 do Apêndice B.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações.

Alterações à CPC 50/
IFRS 17 Contratos de  
Seguro

A alteração adiciona uma nova opção de transição para a 
IFRS 17 (a ‘sobreposição de classificação’) para aliviar as 
complexidades operacionais e os desfasamentos contabilísti-
cos únicos na informação comparativa entre passivos de con-
tratos de seguro e ativos financeiros relacionados na aplica-
ção inicial da IFRS 17. Permite a apresentação de informa-
ções comparativas sobre ativos financeiros devem ser apre-
sentadas de forma mais consistente com a IFRS 9 Instrumen-
tos Financeiros.

Essas altera-
ções não tive-
ram impacto nas 
demonstrações.

3.5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes novas normas, interpretações e al-
terações foram emitidas pelo CPC e pelo IASB, mas não são efetivas para períodos anuais iniciados após 1º 
de janeiro de 2023. A adoção antecipada não é permitida. Além disso, com base em uma revisão inicial, a 
Companhia acredita, atualmente, que a adoção dessas normas/alterações a seguir não terão um impacto 
significativo no resultado consolidado ou na posição financeira da Companhia.
Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
Alterações à IFRS 16/ CPC 06 (R2) 
- Arrendamentos. Em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2024. 

Inclusão de requerimentos sobre pagamentos variáveis para um sale-
-leaseback que visa fornecer orientações sobre como contabilizar os 
pagamentos variáveis para o vendedor-arrendatário em uma transa-
ção de sales and leaseback.

Alterações à IAS 1/ CPC 26 (R1) - 
Apresentações das Demonstrações 
Contábeis. 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024. 

A alteração na norma traz maiores esclarecimentos para classificação 
da dívida entre circulante e não circulante que visa o direito de uma 
entidade diferir a liquidação deve existir na data-base, exclusão do 
requerimento do direito ser incondicional e incluiu o requerimento de 
ter substância. Também realizou maiores esclarecimentos para 
passivos com covenants que orienta apenas os covenants que devem 
cumprir até a data-base afetam a classificação de um passivo como 
circulante ou não circulante. Para covenants após a data-base não 
afetam a classificação do passivo.

Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 
40/IFRS 7) - Acordos de financia-
mento de fornecedores (“Risco Sa-
cado”). 
Em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024.

As alterações introduzem dois novos objetivos de divulgação - um na 
IAS 7 e outro na IFRS 7 - para que a companhia forneça informações 
sobre os seus acordos de financiamento de fornecedores que 
permitiriam ao leitor das demonstrações avaliar os efeitos desses 
acordos nos passivos e fluxos de caixa da companhia. Também será 
necessário divulgar o tipo e o efeito das alterações não monetárias 
nos valores contábeis dos passivos financeiros que fazem parte de 
um acordo de financiamento do fornecedor.

Todas as outras normas ou alterações de normas emitidas pelo CPC e IASB e que estejam em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2023 não são aplicáveis ou relevantes para a Companhia.
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disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. A Companhia 
não possui processos classificados como prováveis 

ou possíveis, por este motivo não há quaisquer provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas con-
tabilizados e divulgados, respectivamente, nas de-
monstrações financeiras.

Brasildental Operadora
de Planos Odontológicos S.A.

CNPJ/ME n° 19.962.272/0001-09 - NIRE 35.300.463.943
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Setembro de 2023

1. Data, Hora e Local: Em 05 de setembro de 2023, às 14:00 horas, por videoconferência, considerando-se 
realizada na sede da Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (“Companhia”), localizada na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos 
termos do §4° do artigo 124, da Lei n° 6.404/76, conforme aditada (“Lei das S.A.”). em face da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no 
Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Manoel Peres; Secretário: André Chidichimo de 
França. 4. Ordem do Dia: Eleição de membro do Conselho de Administração da Companhia. 
5. Deliberações: Por unanimidade de votos, sem reservas e sem ressalvas, foi eleito em complemento de 
mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2024, o Sr. Antônio José Barreto de Araújo Júnior, 
brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade n° 24.737.957-8/SSP-SP, inscrito no CPF sob 
n° 273.163.698-09, com endereço comercial na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Xingu, 
512, Centro Industrial e Empresarial, Alphaville, CEP 06455-030, como membro efetivo e Vice-presidente do 
Conselho de Administração. Diante da deliberação acima, o Conselho de Administração da Companhia terá 
a composição a seguir, com mandato unificado e que se estenderá até a realização da Assembleia Geral 
Ordinária que aprovar as contas referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023: (a) 
Manoel Antônio Peres, Presidente do Conselho de Administração, (b) Antônio José Barreto de Araújo 
Júnior, Vice-presidente do Conselho de Administração, (c) Carlos Alberto Iwata Marinelli, e (d) Maria 
Caroline Fleury de Lima, como membros efetivos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente 
ata lavrada na forma de sumário, nos termos do §1° do art. 130 da Lei da S.A., lida e aprovada, sendo 
assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes às Assembleias. Barueri, 05 de setembro de 
2023. Mesa: Manoel Antonio Peres - Presidente; André Chidichimo de França - Secretário. Acionistas: 
Odontoprev S.A., BB Seguros Participações S.A. JUCESP nº 140.141/24-8 em 05/04/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

Dafferner S/A Máquinas Gráficas
CNPJ: 61.074.332/0001-05 - NIRE: 35901112126

Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam os Senhores(as) acionistas convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, em primeira 
convocação, a ser realizada no dia 30 de Abril de 2024, com início às quinze horas, na sede social da empresa, 
sito à Rua Iturama, nº 189, em São Paulo, Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) exame, 
discussão e votação do relatório da diretoria, Balanço Patrimonial e demonstração de resultados relativos ao 
exercício findo em 31 de Dezembro de 2023; b) destinação e transferência de resultados desse exercício de 2023; 
c) fixação dos honorários da diretoria.

Walter Carvalho Dafferner - Diretor Presidente

CHUBB SEGUROS BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 03.502.099/0001-18 - NIRE 35.300.174.542

Ata de Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 01 de Março de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 01 de março de 2024, às 14:30 horas, na sede social da 
Chubb Seguros Brasil S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças,  
nº 3.970, 26º e 27º andares do Edifício Eldorado Business Tower, CEP 05402-920 (“Companhia”).  
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 16 do Estatuto 
Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa: Sr. Antônio Eduardo Márquez de Figueiredo Trindade - 
Presidente; e Marcos Krause - Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a ratificação da 
renúncia do Sr. Roger Hamada Hiraishi como gestor diretamente responsável pela Unidade de 
Gestão de Riscos da Companhia; e (ii) nomeação da Sra. Luciana da Silva Luis como gestora 
diretamente responsável pela Unidade de Gestão de Riscos da Companhia. 5. Deliberações: Os 
conselheiros, por unanimidade de votos, sem qualquer reserva ou ressalva, aprovaram: (i) ratificar a 
renúncia do Sr. Roger Hamada Hiraishi, brasileiro, solteiro, securitário, portador da cédula de 
identidade RG nº 35.223.144-0, inscrito no CPF/MF sob o nº 295.047.808-57, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 3.970, 26º e 27º andares do Edifício Eldorado 
Business Tower, CEP 05402-920, do cargo de gestor diretamente responsável pela Unidade de 
Gestão de Riscos da Companhia, a qual ocorreu em 01 de março de 2024, conforme Termo de 
Renúncia anexo à presente; e (ii) nomeação da Sra. Luciana da Silva Luis, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 34.784.625-7, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 309.365.468-83, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Rebouças, nº 3.970, 26º e 27º andares do Edifício Eldorado Business Tower, CEP 05402-920, como 
gestora diretamente responsável pela Unidade de Gestão de Riscos da Companhia a partir de 01 de 
março de 2024. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para 
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada 
por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo Trindade 
- Presidente e Marcos Krause - Secretário. Conselheiros: Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo 
Trindade, Roberto Salcedo Reyes e Angel Ignácio Díaz Millán. A presente ata é cópia fiel da original 
que foi lavrada em livro próprio. São Paulo, 01 de março de 2024. Antonio Eduardo Marquez de 
Figueiredo Trindade - Presidente; Marcos Krause - Secretário. JUCESP nº 138.498/24-6 em 
02/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Maringá Ferro-Liga S.A.
CNPJ/MF nº 61.082.988/0001-70 - NIRE 35.3.0001745-5

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 

602, Sala 2, Torre Office, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04534-002, os documentos a que se refere o artigo 

133 da Lei Federal nº 6.404/76, relativos ao exercício de 2023. A Diretoria.

Recepta Biopharma S.A.
CNPJ/MF nº 07.896.151/0001-19 - NIRE 35.300.329.287

Edital de Convocação - AGO
Aos Acionistas da Recepta Biopharma S.A. Na qualidade de presidente do Conselho de 
Administração da Recepta Biopharma S.A. (“Companhia”), convoco os acionistas para a realização de 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no dia 24 de abril de 2024, às 15h00, em 
ambiente virtual. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: 1. Relatório da Auditoria de relativa ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2. Destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31.12.2023; 3. Fixação da remuneração global do administrador da empresa em 2024;  
4. Eleição dos membros do Conselho de Administração.

São Paulo, 8 de abril de 2024 - Gabriel Luiz Oliva Perez

São Eutiquiano Participações S.A.
CNPJ nº 12.125.536/0001-12 - NIRE nº 35.300.417.577

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 

e 602, Sala 1, Torre Office, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04534-002, os documentos a que se refere 

o artigo 133 da Lei Federal nº 6.404/76, relativos ao exercício de 2023. A Diretoria.

Fkoga Participações S/A
CNPJ/ME nº 31.359.017/0001-63 - NIRE 3530052068-8

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Fkoga Participações S/A, com sede na Cidade de São Paulo - SP, na Rua Domingos de Morais, 2692, 1º andar, Sala 2, 
Vila Mariana, CEP 04036-100, CNPJ/ME nº 31.359.017/0001-63, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP em 
28/08/2018, sob NIRE 3530052068-8, por seu Conselho de Administração, Convoca através do presente edital todos 
os seus acionistas para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que será realizada na sede da 
Companhia, na Rua Domingos de Morais, 2692, 1º andar, Sala 2, Vila Mariana, CEP 04036-100, às 14 horas do dia 
22/05/24. As ordens do dia serão: 1) Tomar as contas dos administradores; 2) Discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício 2023; 3) Aumento de capital pelos acionistas Maurício Toshiro Oki, Mitsuko Sampei Oki 
e Oscar Yuzi Oki, com a integralização de 4.200.000 quotas da sociedade Okisam Participações Ltda., CNPJ 
nº 24.148.227/0001-47, no valor total de R$ 4.200.000,00; 4) Nomeação e aprovação dos 3 peritos que irão avaliar 
as quotas (item 3); 5) Aprovação do laudo de avaliação, elaborado pelos 3 peritos aprovados (item 4), referente às 
quotas a serem integralizadas (item 3). 6) Aprovação da integralização das 4.200.000 quotas (item 3), desde que 
por valor igual ou inferior ao valor apresentado no laudo de avaliação (item 5); 7) Aprovação da redistribuição de 
parte dessas novas ações dos acionistas acima descritos (item 3) aos demais acionistas que já cumpriram a 
integração de suas lojas ao projeto de unificação, conforme estabelecido em Protocolo de Intenções (MOU), de 
fevereiro de 2023. Esta redistribuição de ações entre os acionistas será a título oneroso, oriundo de permuta de bens, 
direitos e obrigações entre os acionistas, advindo da integração dessas lojas. 8) Aprovação de remuneração aos 
membros do Conselho de Administração, no valor de um salário-mínimo mensal a cada membro. Importante:  
A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação às 14h, com a presença da maioria dos Acionistas. A segunda 
convocação, se necessária, instalar-se-á independentemente de quórum às 14:30h. O presente edital será publicado em 
jornal local e afixado na portaria da sede, bem como será enviado por carta simples com aviso de recebimento -  
AR e por e-mail a todos os acionistas. São Paulo-SP, 04 de abril de 2024. Wilson Issao Minami  - Presidente do 
Conselho; Felipe Massaki Kataoka - Conselheiro; Luciana Sayuri Koga - Conselheira.

ATMA Participações S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 33.3.0035015-2 - Companhia Aberta 

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 10 de maio de 2024. O Conselho de 
Administração da ATMA Participações S.A. – em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “ATMA”) convoca os 
senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1ª convocação, no dia 10 de maio de 2024, às 11 horas, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia:  Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, 
discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das respectivas notas 
explicativas da Companhia e de suas controladas (Consolidado), do parecer dos Auditores Independentes e do parecer 
do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 2. Deliberar sobre a proposta de 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 3. Eleger os membros para compor 
o Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 1 (um) ano. 4. Eleger os membros efetivos e suplentes 
para compor o Conselho Fiscal da Companhia, com mandato de 1 (um) ano. Assembleia Geral Extraordinária: 5. Fixar 
a remuneração global dos Administradores da Companhia, referente ao exercício de 2024. 6. Fixar a remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal da Companhia, referente ao exercício de 2024. 7. Autorizar a administração da Companhia 
a tomar as providências e praticar os atos necessários com relação à efetivação das matérias constantes da Ordem do 
Dia, bem como ratificar todos os atos tomados até esta data. Instruções Gerais: 1. Documentos à disposição dos 
Acionistas: na forma do disposto no §3º do art. 135 da Lei nº 6.404/76, todos os documentos relativos às matérias 
constantes da Ordem do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, e podem ser visualizados 
na rede mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.atmasa.com.br).  
2. Participação na Assembleia de modo exclusivamente digital: os Acionistas deverão enviar, nos termos da 
Resolução CVM nº 81/22, solicitação acompanhada da documentação a seguir relacionada em formato PDF para o e-mail 
 juridico-societario@atmasa.com.br, com cópia para a área de relações com investidores ri@atmasa.com.br, em até 
2 (dois) dias úteis antes da data de realização da assembleia: (i) documento de identidade com foto; (ii) comprovação 
de poderes; (iii) extrato de titularidade das ações. As orientações, o link, e os dados para conexão serão enviados 
somente àqueles que manifestarem tal interesse e apresentarem a integralidade da documentação necessária, em 
até 2 (dois) dias úteis antes da data de realização da assembleia. 3. Voto à distância: os Acionistas que optarem por 
exercer seus direitos de voto à distância deverão preencher o Boletim de Voto a Distância e enviá-lo em até 7 (sete) 
dias antes da data de realização da respectiva Assembleia ao escriturador das ações da Companhia, aos agentes de 
custódia (corretoras) ou diretamente à Companhia, consoante instruções contidas na Proposta da Administração e nos 
termos da Resolução CVM nº 81/22. Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024. Raúl Andrés Ortúzar Ramírez - Presidente 
do Conselho de Administração.

SC EDU PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Fechada - CNPJ nº 40.114.495/0001-02 - NIRE 35.300.561.295

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Nos termos do Art. 123, alínea “b”, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), pelo acionista SC EDU FIP MULTIESTRATÉGIA IE, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 36.609.028/0001-78, devidamente representado por sua gestora registrada na Comissão de 
Valores Mobiliários, Sharpen Capital Administradora de Recursos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 11.162.455/0001-20, 
com sede na capital do Estado de São Paulo, à Rua Funchal, nº 411, Conj. 51, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-060, ficam 
convocados os senhores acionistas da SC EDU PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 40.114.495/0001-02, com sede na capital do Estado de São Paulo, à Avenida das Nações Unidas,  
nº 12.995, 10º Andar, Conjunto 101, Bairro Brooklin Novo, CEP 04578-000 (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 18 de abril de 2024, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, através da 
plataforma “Microsoft Teams”, pelo link https://teams.microsoft.com/v2/?meetingjoin=true#/l/meetup-join/19: 
meeting_NjcyMmY3MzMtNWEwYi00ZDUxLTlmMDAtNmVjZDJkYzdlMDBi@thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2
2e019cb17-6afe-482b-8037-94ae1e17a730%22%2c%22Oid%22%3a%22af8f91c0-6b98-4734-b972-b667f809210c%2
2%7d&CT=1712589596985&OR=Outlook-Body&CID=98A59F52-4402-43BA-A18B-6890BA35CD0A&anon=true&deeplin
kld=05a47a6d-50dc-4954-94c1-d399898bdf0e, para examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias constantes 
da ordem do dia: (i) a aprovação das contas dos administradores e dos resultados da Companhia referentes aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação dos resultados 
dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022; e (iii) aprovação para que a 
administração da Companhia proceda com os ritos procedimentais necessários, a fim de garantir a devida publicação 
dos documentos aqui dispostos, incluindo a ata de Assembleia Geral Ordinária, quando formalizada, nos termos da Lei 
das Sociedades por Ações. Documentos da Administração: Nos termos do Art. 133 da Lei das Sociedades por Ações, 
os seguintes documentos estarão disponíveis aos acionistas da Companhia em, pelo menos, até 3 (três) dias úteis antes 
da data da Assembleia Geral Ordinária: (a) relatório da administração da Companhia sobre os negócios sociais e os 
principais fatos administrativos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022; (b) cópia 
das demonstrações financeiras da Companhia devidamente auditadas por auditor independente registrado na CVM, em 
conformidade com o estatuto social da Companhia, bem como os documentos que consubstanciaram sua construção, 
incluindo as demonstrações financeiras das controladas da Companhia; e (c) parecer dos auditores independentes. Os 
Documentos da Administração seguirão os critérios e parâmetros dispostos na Lei das Sociedades por Ações e os 
padrões das normas contábeis aplicáveis e vigentes.

São Paulo, 10 de abril de 2024.
SC EDU FIL MULT IE

Representado por sua Gestora
Sharpen Capital Administradora de Recursos Ltda.

p. Raphael Ades

Skinstore S.A.
CNPJ/MF n° 12.979.552/0001-72 - NIRE 35.300.571.959

Ata de Reunião do Conselho de Administração - Realizada em 27 de Março de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias de março de 2024, às 10:00 horas, na sede da Skinstore S.A. 
(“Companhia”), na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na Avenida Jornalista Luiz Eduardo de Freitas Soares, n° 666, 
Parque São George, CEP 06708-030. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação considerando a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos da Cláusula 12a, Parágrafo 1°, do 
Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Pedro Carlos Miguel, Presidente; e Julian Neves Tonioli, Secretário. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a reeleição do Diretor da Companhia. 5. Deliberações: Após exame e discussão da matéria 
constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, reeleger o sr. Pedro Carlos Miguel, brasileiro, divorciado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 17.840.401-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 127.024.958-42, residente e domiciliado 
na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na Rua Ariana, n° 22, Jardim Passárgada I, CEP 06712-11, para o cargo de 
Diretor da Companhia, com mandato por prazo de 01 (um) ano. O Diretor ora eleito é investido mediante a assinatura 
do termo de posse anexo a esta Ata como Anexo I, no qual declara, sob as penas da lei, que (a) não está impedido de 
exercer as atividades para as quais foi eleito como administradores da Companhia por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no § 1° do art. 147 da Lei n° 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”); (b) atende ao 
requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3° do art. 147 da Lei das Sociedades por Ações; (c) não ocupa cargo 
em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia; e (d) não tem, nem representa, interesse 
conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3° do art. 147 da Lei das Sociedades por Ações.  
6. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida e 
achada conforme, tendo sido aprovada pela unanimidade dos presentes. Os membros do Conselho de Administração 
certificam que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Cotia/SP, 27 de março de 2024. Mesa: Pedro Carlos 
Miguel - Presidente; Julian Neves Tonioli - Secretário. Conselheiros Presentes: Pedro Carlos Miguel; Julian Neves 
Tonioli; Rogério Vargas Reis. . JUCESP nº 140.315/24-0 em 05/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretaria Geral.

Frigol Holding S.A.
CNPJ nº 05.687.357/0001-03

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 1.902 264 352.818 259.189
 Contas a receber de clientes – – 171.822 224.766
 Estoques – – 109.512 94.100
 Ativos biológicos – – 10.898 20.769
 Impostos a recuperar – – 123.818 102.939
 Adiantamentos a fornecedores – – 4.356 3.073
 Derivativos a receber – – 5.297 2.498
 Dividendos a receber 3.581 21.975 – –
 Juros sobre o capital próprio a receber 16.510 5.659 – –
 Outros créditos – – 10.519 10.035
Total do ativo circulante 21.993 27.898 789.040 717.369
Ativo não circulante
 Impostos a recuperar – – 78.314 61.615
 Impostos fiscais diferidos – – 46.656 26.687
 Depósitos judiciais – – 4.102 3.406
 Adiantamentos a fornecedores – – 2.183 2.183
 Partes relacionadas 6.845 – 11.900 6.249
 Outros créditos – – 14.009 15.882

6.845 – 157.164 116.022
 Investimentos 321.984 289.467 – –
 Propriedades para investimento 15.000 15.000 15.000 15.000
 Imobilizado – – 270.197 265.619
 Intangível – – 1.067 1.116
 Direito de uso – – 24.517 10.416

336.984 304.467 310.781 292.151
Total do ativo não circulante 343.829 304.467 467.945 408.173
Total do ativo 365.822 332.365 1.256.985 1.125.542

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
 Fornecedores – – 201.241 130.302
 Fornecedores - partes relacionadas – – 2.221 873
 Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 294.547 283.998
 Arrendamentos a pagar – – 9.868 1.387
 Salários e encargos sociais a pagar 8 8 42.369 52.485
 Impostos e contribuições a recolher 5.040 1.502 25.308 10.334
 Adiantamentos de clientes – – 46.743 38.139
 Indenizações cíveis a pagar – – 1.355 1.305
 Dividendos a pagar 8.689 18.230 8.689 18.230
 Derivativos a pagar – – 63 –
 Outras contas a pagar 3.597 4.332 5.434 6.659
Total do passivo circulante 17.334 24.072 637.838 543.712
Passivo não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 232.607 240.819
 Partes relacionadas – 4.282 – –
 Impostos e contribuições a recolher – – 14.162 16.166
 Arrendamentos a pagar – – 14.203 9.397
 Provisões para riscos – – 3.981 4.041
 Indenizações cíveis a pagar – – 4.273 5.766
 Outras contas a pagar – 4.333 1.433 5.963
Total do passivo não circulante – 8.615 270.659 282.152
Patrimônio líquido
 Capital social 131.924 131.924 131.924 131.924
 Reserva legal 21.429 17.042 21.429 17.042
 Reservas de reavaliação 7.820 8.099 7.820 8.099
 Ajuste de avaliação patrimonial 2.222 2.304 2.222 2.304
 Reservas de incentivos fiscais 169.292 137.268 169.292 137.268
 Outros resultados abrangentes 3.323 3.041 3.323 3.041
 Lucros acumulados 12.478 – 12.478 –
Total do patrimônio líquido 348.488 299.678 348.488 299.678
Total do passivo e patrimônio líquido 365.822 332.365 1.256.985 1.125.542

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Consolidado
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos fiscais

Reservas de  
reavaliação

Ajuste de  
avaliação patrimonial

Outros resultados  
abrangentes

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 128.824 4.573 55.979 8.392 2.385 (1.696) 1.520 199.977
 Aumento de capital social 3.100 – – – – – – 3.100
 Constituição de reserva legal – 6.467 – – – – (6.467) –
 Constituição de reserva legal em controlada – 6.002 – – – – (6.002) –
 Realização da reserva de reavaliação – – – (293) – – 293 –
 Constituição de reserva de incentivo fiscal – – 81.289 – – – (81.289) –
 Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – – – (81) – 81 –
 Contrapartida dos ajustes de operações de hedge – – – – – 4.737 – 4.737
 Dividendos – – – – – – (37.486) (37.486)
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 129.350 129.350
Saldo em 31 de dezembro de 2022 131.924 17.042 137.268 8.099 2.304 3.041 – 299.678
 Constituição de reserva legal – 2.634 – – – – (2.634) –
 Constituição de reserva legal em controlada – 1.753 – – – – (1.753) –
 Realização da reserva de reavaliação – – – (280) – – 280 –
 Constituição de reserva de incentivo fiscal – – 32.024 – – – (32.024) –
 Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – – – (82) – 82 –
 Contrapartida dos ajustes de operações de hedge – – – – – 282 – 282
 Dividendos – – – – – – (4.159) (4.159)
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 52.686 52.686
 Ajuste reservas de reavaliação – – – 1 – – – 1
Saldos em 31 de dezembro de 2023 131.924 21.429 169.292 7.820 2.222 3.323 12.478 348.488

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 52.686 129.350 52.686 129.350
 Resultado de equivalência patrimonial (54.488) (132.910) – –
 Depreciação e amortização – – 20.604 15.058
 Ativo biológico – – 9.035 (2.313)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (19.969) (7.251)
 Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos – – 53.446 47.911
 Provisão de participação nos resultados – – (21.000) 18.357
 Provisão para perdas de crédito esperadas – – 1.711 1.948
 Realização da provisão para realização dos estoques – – (1.686) 547
 Valor líquido das baixas do ativo imobilizado – – 570 211
 Provisões para riscos processuais – – (60) (795)
 Contrapartida dos ajustes de operações de hedge 282 – 282 4.737
 Variação líquida do direito de uso/arrendamento a pagar – – – 281

(1.520) (3.560) 95.619 208.041
Diminuição (aumento) nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber de clientes – – 51.233 (95.478)
 Estoques – – (12.890) (3.772)
 Impostos a recuperar – – (37.578) (78.632)
 Adiantamentos a fornecedores – – (1.283) 1.832
 Outras contas a receber – – (1.410) (14.261)
 Depósitos judiciais – – (696) (663)
 Fornecedores – – 70.939 (7.243)
 Salários e encargos sociais a pagar – 8 10.884 9.414
 Impostos e contribuições a recolher 3.538 (163) 12.970 (2.473)
 Outras contas a pagar (2.436) 8.459 (7.133) 7.226
 Adiantamentos de clientes – – 8.604 (1.155)

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

 Arrendamentos a pagar – – 13.406 –
Diminuição (aumento) caixa oriundo 
 das atividades operacionais (418) 4.744 202.665 22.836
Atividades de investimento
 Recebimento de dividendos 21.224 8.904 – –
 Recebimento de juros sobre o capital próprio 5.659 13.484 – –
 Aquisição de ativo imobilizado – – (35.928) (39.817)
 Aquisição de ativo intangível – – (395) (480)
 Aquisição de direito de uso – – (3.482) –
 Aquisição de propriedade para investimento – (15.000) – (15.000)
Aumento (diminuição) caixa aplicado 
 nas atividades de investimento 26.883 7.388 (39.805) (55.297)
Atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos – – 1.136.785 1.598.942
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (1.112.061) (1.345.150)
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros – – (70.931) (40.398)
 Aumento de capital social – 3.100 – 3.100
 Pagamento de dividendos (13.700) (19.256) (13.700) (19.256)
 Partes relacionadas (11.127) 4.282 (4.303) 617
 Pagamento de arrendamento a pagar – – (5.021) (3.167)
Diminuição (aumento) caixa oriundo 
 das atividades de financiamento (24.827) (11.874) (69.231) 194.688
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.638 258 93.629 162.227
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 264 6 259.189 96.962
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.902 264 352.818 259.189
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.638 258 93.629 162.227

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas
 Venda de mercadorias e produtos – – 3.258.067 3.771.406
 Receita da prestação de serviços – – 413 1.239
 Outras receitas 7.956 206 16.051 460

7.956 206 3.274.531 3.773.105
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços prestados – – (2.673.483) (2.999.274)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (29) (198) (122.149) (214.657)

(29) (198) (2.795.632) (3.213.931)
Valor adicionado bruto 7.927 8 478.899 559.174
 Depreciações e amortizações – – (20.604) (15.058)
Valor adicionado líquido produzido 7.927 8 458.295 544.116
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 1.960 2.593 126.616 183.534
 Resultado de equivalência patrimonial 54.488 132.910 – –
Valor adicionado total a distribuir 64.375 135.511 584.911 727.650

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 84 56 172.905 164.406
 Remuneração direta 84 56 143.606 117.061
 Benefícios – – 16.134 37.866
 FGTS – – 12.791 9.200
 Outros – – 374 279
Impostos, taxas e contribuições 10.753 4.845 143.030 190.484
 Federais (incluindo IOF) 10.753 4.845 53.111 99.358
 Estaduais – – 89.535 90.604
 Municipais – – 384 522
Remuneração de capitais de terceiros 852 1.260 216.290 243.410
 Juros 852 1.260 207.671 235.574
 Aluguéis – – 8.619 7.836
Remuneração de capitais próprios 52.686 129.350 52.686 129.350
 Dividendos 4.159 37.487 4.159 37.487
 Lucros retidos 48.527 91.863 48.527 91.863
Valor adicionado total distribuído 64.375 135.511 584.911 727.650

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

 Receita operacional líquida – – 3.086.919 3.574.354
 Custo dos produtos vendidos – – (2.673.483) (2.999.274)
Lucro bruto – – 413.436 575.080
 Despesas gerais e administrativas (1.575) (735) (93.799) (100.713)
 Despesas de vendas – – (244.538) (254.877)
 Equivalência patrimonial 54.488 132.910 – –
 Outras despesas – – (3.083) (1.975)
 Outras receitas 7.956 206 51.657 17.675
Total de despesas adm., gerais e vendas 60.869 132.381 (289.763) (339.890)
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 60.869 132.381 123.673 235.190
 Resultado financeiro, líquido 1.108 1.333 (72.993) (59.771)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 61.977 133.714 50.680 175.419
 Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente (9.291) (4.364) (17.686) (51.910)

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

 Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido – – 19.969 7.251
Resultado antes das operações continuadas 52.686 129.350 52.963 130.760
 Resultado das operações descontinuadas – – (277) (1.410)
Lucro líquido do exercício 52.686 129.350 52.686 129.350
Lucro por ação 0,40 0,98 0,40 0,98

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 52.686 129.350 52.686 129.350
Outros resultados abrangentes
 Realização da reserva de reavaliação 362 374 362 374
 Contrapartida de ajustes em operações de hedge (282) (4.737) (282) (4.737)
Resultado abrangente do exercício 52.766 124.987 52.766 124.987

Diretoria
Djalma Gonzaga de Oliveira

Diretor Presidente
Renata Fernandes de Oliveira Polete

Diretora

Contador
Ângelo Eduardo Rossini  
 CRC/SP 1SP221257/O-5

CAPITALPART PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.591.787/0001-39 - NIRE 35300479017

Companhia Aberta
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de março de 
2024. 1. Data, Hora e Local: Realizada às 10 horas do dia 28 de março de 2024, 
na sede social da Capitalpart Participações S.A. (“Companhia”), localizada cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 2277, 21º 
andar, conjunto 2101, CEP 01.452-000, Jardim Paulistano. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação nos termos do art. 10, § 2º do Estatuto Social da Companhia, 
tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia, a saber: Srs. Luiz Henrique de Carvalho Vieira Gonçalves, Caio 
Carvalho Alvarez e Celso Alexandre da Silva. 3. Composição da Mesa: Presidente: 
Caio Carvalho Alvarez; Secretário: Luiz Henrique de Carvalho Vieira Gonçalves. 
4.  Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a proposta, a ser submetida à Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, para aprovar o grupamento da totalidade das ações de 
emissão da Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei n° 6.404/76, na proporção 
de 250 (duzentas e cinquenta) ações para 1 (uma) ação, sem modificação no valor 
do capital social da Companhia (“Grupamento”); (ii) a proposta, a ser submetida à 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, para aprovar a alteração do caput 
do artigo 5° do Estatuto Social e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
modo a refletir o novo capital social da Companhia; e (iii) a convocação da Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia. 5. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
da Companhia, sem quaisquer restrições ou ressalvas e por unanimidade de votos, 
deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar a proposta, a ser submetida à Assembleia 
Geral Extraordinária, do Grupamento. Caso aprovado o Grupamento pela Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, o capital social da Companhia permanecerá no 
montante de R$ 16.205.935,36 (dezesseis milhões, duzentos e cinco mil, novecentos e 
trinta e cinco reais e trinta e seis centavos), mas passará a ser dividido em dividido em 
815 (oitocentas e quinze) ações ordinárias e 1470 (mil quatrocentas e setenta) ações 
preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia.  
Caso venha a ser constatada, após o grupamento de ações, eventual existência de 
frações de ações, as mesmas serão canceladas e, em contrapartida, será pago, a cada 
um dos acionistas detentores de ações que corresponderão a frações, em até 30 (trinta) 
dias da data em que os acionistas aprovarem a realização do Grupamento, montante 
equivalente ao valor da fração de suas ações, calculado com base no preço de R$ 26,19 
por ação, que equivale ao preço de alienação das ações pré-Grupamento utilizado no 
último aumento de capital da Companhia. Não possuindo a Companhia perspectiva de 
rentabilidade, patrimônio líquido positivo ou ações negociadas em bolsa de valores, 
entende-se que o critério adotado de adoção do preço de emissão das ações no último 
aumento de capital, o qual foi baseado no preço de alienação das ações acordado 
entre partes independentes na última alienação de controle da Companhia, é o critério 
que melhor reflete o valor atribuído às ações da Companhia pelo mercado. (ii) Aprovar 
a proposta, a ser submetida à Assembleia Geral Extraordinária, de alteração do caput 
do artigo 5° do Estatuto Social e de consolidação do Estatuto Social da Companhia 
para contemplar o novo número de ações ordinárias e preferenciais de emissão da 
Companhia decorrente do Grupamento, bem como o aumento de capital aprovado em 
reunião do Conselho de Administração da Companhia em 29 de novembro de 2023, 
conforme Proposta da Administração apresentada nesta data e que permanecerá 
arquivada na sede da Companhia até sua divulgação. (iii)  Aprovar a convocação de 
Assembleia Geral Extraordinária, conforme Edital de Convocação arquivado na sede 
da Companhia a ser devidamente publicado. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 28 de março de 2024. A 
presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Mesa: Caio Carvalho 
Alvarez - Presidente. Luiz Henrique de Carvalho Vieira - Secretário. Conselheiros: 
Caio Carvalho Alvarez, Luiz Henrique de Carvalho Vieira, Celso Alexandre da Silva. 
JUCESP nº 140.767/24-1 em 05/04/2024.

HRZ Transmissão e Participações S.A.
CNPJ n° 43. 167.616/0001-64 - NIRE 35300575091

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Fevereiro de 2024
I. Data, Hora e Local: realizada no dia 15 de fevereiro de 2024, às 10 horas, na sede da HRZ Transmissão e Participações 
S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Doutor José Gonçalves de Oliveira, 116, Itaim Bibi, 6º andar, Conjunto 61, Sala 
L, São Paulo - SP, CEP 01453-050. II. Convocação e Presença: convocação dispensada, nos termos do artigo 124, §4°, 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. III. Composição da Mesa: os 
Acionistas indicaram para presidir a mesa o Sr. Davi Carvalho Mota, e, como secretário, o Sr. Daniel Eduardo Araque 
Prada, nos termos do Estatuto Social da Companhia e 128 da Lei das S.A. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre a eleição 
de membro do Conselho de Administração da Companhia. V. Deliberações: os acionistas deliberaram e aprovaram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, a eleição, como membro do Conselho de Administração da Companhia, 
nos termos do artigo 140 da Lei das S.A., o Sr. Gabriel Garzaro Catelan, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, 
portador da cédula de identidade RG n° 30.854.409-2, inscrito no CPF/ME sob n° 377.390.018-05, com endereço 
profissional na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor José Gonçalves de Oliveira, 116, Itaim Bibi, 
6º andar, Conjunto 61, CEP 01453-050 como Membro do Conselho de Administração, por um prazo de mandato de 02 
(dois) anos a contar da presente data e renovável. O Sr. Gabriel Garzaro Catelan ora eleito e, nesta data, investido em 
seu respectivo cargo mediante a assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio e constante do Anexo I à 
presente ata, bem como declara, neste ato, não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em Lei que o impeça de 
exercer as atividades de empresário e a administração de sociedades empresariais, ou enquadrado em quaisquer das 
situações previstas no art. 147 da Lei das S.A., estando, ainda, sujeito aos requisitos, impedimentos, deveres, 
obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das S.A. VI. Encerramento: Nada mais havendo 
tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 15 de fevereiro de 2024. Mesa: Davi Carvalho Mota - Presidente; Daniel Eduardo Araque Prada - Secretário. 
Acionistas: Gold Power Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia - Por: Davi Carvalho Mota - 
Cargo: Procurador; Actis Assessoria Investimento Ltda. - Por: Davi Carvalho Mota - Cargo: Diretor; Por: Mauricio 
Antonio Giusti de Oliveira - Cargo: Diretor. JUCESP nº 131.427/24-6 em 01/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária 
Geral. Anexo I - Termo de Posse: Neste ato, o Sr. Gabriel Garzaro Catelan, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG n° 30.854.409-2, inscrito no CPF/ME sob n° 377.390.018-05, com 
endereço profissional na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor José Gonçalves de Oliveira, 116, 
Itaim Bibi, 6º andar, Conjunto 61, Sala L, CEP 01453-050, toma posse para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da HRZ Transmissão e Participações S.A., sociedade anônima fechada, com sede na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor José Gonçalves de Oliveira, 116, Itaim Bibi, 6º andar, Conjunto 61, Sala L, 
CEP 01453-050, inscrita perante o CNPJ/ME sob o nº 43.167.616/0001-64, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300575091 (“Companhia”), para 
cumprir mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, nos termos da deliberação aprovada na Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada nesta data, permanecendo no exercício do cargo até a eleição e posse de seus 
sucessores. O Sr. Gabriel Garzaro Catelan, acima qualificado, declara, neste ato: I. não está impedido por lei especial, 
ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular; a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no § 1º, do artigo 147, da Lei nº 6.404/76; II. não está condenado a pena de suspensão ou 
inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para cargos de 
administração, como estabelecido no § 2º, do artigo 147, da Lei 6.404/76; III. atende ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo § 3º, do artigo 147, da Lei 6.404/76; e IV. não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos 
I e II do § 3º, do artigo 147 da Lei 6.404/76. Ainda, para fins do artigo 149, §2º, da Lei das S.A., declara que receberá 
eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão no endereço 
acima indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. O Conselheiro de Administração 
ora eleito reconhece que está sujeito à cláusula compromissória de arbitragem prevista no Estatuto Social a Companhia, 
conforme aplicável, com a redação aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 29 de 
agosto de 2022. Ainda para fins do artigo 149, §2°, da Lei das S.A., declara que receberá eventuais citações e 
intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão no endereço acima indicado, sendo 
que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. São Paulo, Estado de São Paulo, 15 de fevereiro de 
2024. Gabriel Garzaro Catelan - Membro do Conselho de Administração.

ECE S.A.
CNPJ/ME nº 45.335.934/0001-12 - NIRE nº 35300586808

Ata de Reunião de Diretoria - Realizada em 26 de Março de 2024
No dia 26 de março de 2024, às 08:00 (oito horas), na sede social da ECE S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das 
Nações Unidas, 14.261, Ala A-1, 13º andar, Parte A, Vila Gertrudes, em São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se os 
membros da Diretoria da Companhia ao final assinados (“Diretoria”). O Sr. Presidente, Pedro Augusto Paranhos de 
Oliveira, convidou a mim, Luiz Antonio Diório Filho, para secretário. Por unanimidade de votos dos presentes, foi 
aprovada a abertura do estabelecimento filial da Companhia, com atividade econômica de comércio atacadista de 
álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por 
transportador retalhista: (“Filial Campo Grande”) localizada na Rua Monteiro Lobato, 617, SALA ECE, Vila Serradinho, 
Campo Grande/MS, CEP: 79104-830. Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a reunião por tempo necessário para 
a lavratura da presente ata. Reabertos os trabalhos, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 26 de março de 2024. (aa) Pedro Augusto Paranhos de Oliveira, Alexandre Zebulun Ades e Wagner Bertazo. 
Mesa: Pedro Augusto Paranhos de Oliveira - Presidente; Luiz Antonio Diório Filho - Secretário. A presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Pedro Augusto Paranhos de Oliveira - Diretor Presidente; Luiz Antonio Diório 
Filho - Secretário. JUCESP nº 139.386/24-5 em 05/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

AGRO PECUÁRIA PANTANAL S/A
C.N.P.J./MF nº 52.743.184/0001-83

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
São convocados os Srs. Acionistas da AGRO PECUÁRIA PANTANAL S/A, para comparecerem à Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, que se realizará no Escritório Administrativo, situado à Avenida Marechal Castelo 
Branco nº 447 - Morro do Ouro - na cidade de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, no dia 23 de abril de 2024, 
instalando-se em primeira convocação às 9:00 horas de acordo com o quorum legal mínimo, ou em segunda 
convocação às 9:30 horas com qualquer número de acionistas, a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte 
“Ordem do Dia”. Ordinariamente, a) Exame, discussão e votação do relatório da administração, das demonstrações 
financeiras, e demais documentos referentes ao exercício findo em 31/12/2.023; b) Deliberar sobre a destinação  
do resultado do exercício; c) Eleição da Diretoria para o triênio 2.024/2.027; d) Fixação da remuneração  
dos membros da Diretoria; Extraordinariamente, a) Deliberação para estudo de cisão relativa à matricula nº 
2.387 da Fazenda Água Parada; b) Outros assuntos de interesse da sociedade. Mogi Guaçu, 12 de abril de 2024.  
Caio Albino de Souza - Diretor Presidente e Sônia Regina Chiarelli Coloço - Diretora Superintendente.

Brasinca S/A Administração e Serviços
CNPJ nº 59.290.239/0001-96 - NIRE 35.300.502.451
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Brasinca S/A Administração e Serviços (a “Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, Sob a Forma Exclusivamente Digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”), no dia 23 de abril de 2024, às 10h00, para deliberarem acerca das seguintes matérias, podendo participar e 
votar a distância: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023. 2) Exame e deliberação a respeito do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2023. 3) Eleição dos administradores e fixação de sua remuneração. 
O link para acesso à Plataforma Digital será: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
OTRmMDk5ZWMtZDQwYS00ODk0LTg3ODUtNTMxMDU3MDgxZGZl%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22b13
68ee0-ad71-4141-8efa-76c0b39c6d2e%22%2c%22Oid%22%3a%223b86b84c-96ca-4693-af34-
5bab62b7be6a%22%7d. Para acesso ao link e admissão na assembleia, será necessário que o acionista envie os 
documentos comprobatórios de sua qualidade de acionista, cópia de identidade e CPF, se pessoa física, ou estatuto/
contrato social ou outro, se pessoa jurídica ou veículo similar, bem como os documentos comprobatórios de sua 
legítima representação, se o caso, até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário estipulado para a abertura dos 
trabalhos. As procurações deverão ter reconhecimento de firma, ou ser assinadas por certificado digital. As cópias de 
documentos deverão ser autenticadas por cartório, ou na forma do artigo 28, da IN DREI nº 81/2020. A via física do 
documento de identidade deverá estar na posse do acionista ou representante que se fizer presente na assembleia e 
deverá ser exibida em vídeo previamente à instalação do conclave. A participação e a votação a distância poderão 
ocorrer mediante o envio de boletim de voto a distância e/ou mediante atuação remota, via Plataforma Digital. O 
boletim de voto será encaminhado ao acionista por e-mail, na data da primeira publicação deste edital de convocação, 
dirigido ao respectivo endereço eletrônico, registrado na Companhia, contendo todas as orientações de preenchimento 
e envio. De toda forma, o boletim de voto poderá igualmente ser solicitado por e-mail à Companhia, nos endereços 
abaixo indicados. O envio dos documentos para participação e representação na assembleia, do boletim de voto, demais 
documentos e as comunicações com a Companhia deverão ser realizados eletronicamente, previamente ao conclave, por 
meio do endereço de e-mail: juridicospscs@uol.com.br, com cópia para mariogarcia@duartegarcia.com.br. Considerar-
se-á presente na assembleia, o acionista: (a) cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido; ou (b) 
que, pessoalmente ou por meio de representante, registre sua presença na Plataforma Digital. Para todos os fins legais, 
a assembleia digital será considerada como realizada na sede da Companhia. São Paulo, 10 de abril de 2024. Gil Moura 
Neto - Diretor Presidente.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/DA6E-

F625-3350-67F3 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: DA6E-F625-3350-67F3

Hash do Documento 

55257C936046A69F13C3C60EB3E5FF4B2C82F31FFE1A7CEC0994EC30D6F1D0B4

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 11/04/2024 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz - ***.729.427-**  em 11/04/2024 23:04 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03
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